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RESUMO 
 
 

Possibilidades de Interlocução da Coordenação Pedagógica com o Professor de 
Educação Especial na Organização e Desenvolvimento do Trabalho Docente 

 
AUTORA: Cátia Juliana Rodrigues Salomão 

ORIENTADORA: Prof.ª Dr. ª Maria Eliza da Rosa Gama 
 
 
Este texto relata uma pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-graduação 
em Políticas Públicas e Gestão Educacional, do Centro de Educação da Universidade 
Federal de Santa Maria (PPPG/CE/UFSM). A investigação desenvolveu-se no contexto 
de uma escola pública de educação básica da rede estadual de ensino, no município de 
Santa Maria/RS, com o objetivo de identificar os aspectos condicionantes para a 
interlocução da coordenação pedagógica e o professor de educação especial na 
organização e desenvolvimento do trabalho docente para a superação das dificuldades 
relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de educação 
inclusiva. Para isso, propusemo-nos a responder o seguinte problema de pesquisa: “Que 
possibilidades são identificadas para a participação do professor de educação especial 
na organização e desenvolvimento do trabalho docente? Para respondermos este 
problema central da pesquisa, o desdobramos em quatro questões menores: (1) Como 
se dá a gestão do trabalho pedagógico nos anos iniciais do ensino fundamental na 
perspectiva inclusiva? (2) Como se dá a organização e o desenvolvimento do trabalho 
pedagógico pelos professores dos anos iniciais do ensino fundamental, para lidar com as 
dificuldades presentes no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação 
inclusiva? (3) Como se caracteriza o trabalho do professor de educação especial nos anos 
iniciais do ensino fundamental, na perspectiva inclusiva? (4) Que elementos precisam ser 
contemplados em uma proposta de gestão do trabalho pedagógico para lidar, de forma 
colaborativa, com as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da 
educação inclusiva nos anos iniciais do ensino fundamental? As fontes de informação 
foram as professoras dos anos iniciais do ensino fundamental, coordenadora pedagógica 
e professora de educação especial, com as quais realizamos entrevistas semiestruturadas 
individuais. As análises dos dados, realizadas por meio dos métodos da teoria 
fundamentada, nos possibilitou identificar falta de clareza sobre o propósito e a quem se 
destina a educação inclusiva; fragilidade no diálogo entre as docentes dos anos iniciais, 
coordenadora pedagógica e professora de educação especial; falta de conhecimento do 
trabalho desenvolvido por cada uma dela; carência de momentos para a elaboração de 
planejamentos e ações coletivas; escassez de tempo para uma demanda grande de 
atribuições; e falta de uma equipe de profissionais interdisciplinares para pensar o 
pedagógico. Diante disso, identificamos um conjunto de possibilidades para a contribuição 
do professor de educação especial na organização e desenvolvimento do trabalho 
docente, como na criação de espaços de articulação entre docentes, na construção de 
uma relação mais próxima com os professores, na atuação de forma mais próxima com 
as questões de aprendizagem de uma maneira geral, na mediação do entendimento que 
se tem de educação inclusiva e das aprendizagens e no desenvolvimento da formação 
continuada. 
 
 
Palavras-chave: Gestão do Trabalho Docente. Professor de Educação Especial. 
Educação Inclusiva. 
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This text reports a research developed under the Postgraduate Program in Public Politics 
and Educational Management, of the Education Center of the Federal University of Santa 
Maria (PPPG / CE / UFSM). The investigation was developed in the context of a primary 
education public school of the state school system, in Santa Maria / RS, with the objective 
of identifying the conditioning factors for the interlocution of the pedagogical coordination 
and the special education teacher in the organization and development of the teaching 
work to overcome the difficulties related to the teaching and learning process, from the 
perspective of inclusive education. For this, we proposed to answer the following research 
problem: “What possibilities are identified for the participation of the special education 
teacher in the organization and development of teaching work? To answer this central 
research problem, we unfold it in four minor questions: (1) How does the management of 
pedagogical work take place in the early years of basic education from an inclusive 
perspective? (2) How are the pedagogical work organized and developed by teachers in 
the early years of elementary school, to deal with the difficulties present in the teaching 
and learning process of inclusive education students? (3) How is the special education 
teacher's work characterized in the early years of elementary school, from an inclusive 
perspective? (4) What elements need to be considered in a pedagogical work 
management proposal to deal, in a collaborative way, with the difficulties in the teaching 
and learning process of inclusive education students in the early years of elementary 
school? The sources of information were the teachers of the early years of elementary 
school, pedagogical coordinator and special education teacher, with whom we conducted 
individual semi-structured interviews. The data analysis, conducted through grounded 
theory methods, enabled us to identify a lack of clarity about the purpose and target of 
inclusive education; weakness in dialogue between the teachers of the early years, 
pedagogical coordinator and special education teacher; lack of knowledge of the work 
performed by each one of them; lack of moments for the elaboration of plans and collective 
actions; lack of time for a large demand for assignments; and lack of a team of 
interdisciplinary professionals to think about the pedagogical. Faced with that, we identified 
a set of possibilities for the contribution of the special education teacher in the organization 
and development of teaching work, such as creating spaces for articulation between 
teachers, building a closer relationship with teachers, acting more closely with teachers. 
learning issues in general, mediating understanding of inclusive education and learning, 
and developing continuing education. 
  
 

Keywords: Management of Teaching Work. Special Education Teacher. Inclusive 
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APRESENTAÇÃO 

 

O presente trabalho inicia-se com uma apresentação formal para descrever 

minha trajetória acadêmica e profissional ao longo de 11 anos de docência, bem como 

para apresentar a motivação para o desenvolvimento dessa pesquisa. 

Sou natural de Alegrete/RS, graduada em Educação Especial – Licenciatura 

Plena pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) (2008), especialista em 

Psicopedagogia Clínica e Institucional pelo Centro Universitário Internacional (2014) 

e mestranda do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão 

Educacional (UFSM). 

Após a finalização da graduação, em março de 2008, comecei a atuar na 

APAE1 de Florianópolis/SC como educadora em turmas de SAEDE (Serviço de 

Atendimento Educacional Especializado). Os atendimentos eram realizados em 

pequenos grupos de alunos com deficiência (intelectual, visual e múltipla), os quais 

possuíam em torno de 8 anos de idade e que frequentavam o ensino regular no 

contraturno. Além do Atendimento Educacional Especializado (AEE) na instituição, 

também realizava orientações mensais nas escolas frequentadas por esses alunos. 

Os seis meses que trabalhei nesta instituição foram muito desafiadores, marcados por 

aquisição de conhecimentos práticos e experiências enriquecedoras, relacionadas 

sobretudo, à prática na área da educação especial. 

Em setembro de 2008, fui nomeada para o cargo de professora de Apoio 

Pedagógico Especial na prefeitura de Balneário Camboriú/SC, o qual permaneci por 

dois anos até pedir exoneração do cargo. Nesse período, atuei em dois Núcleos de 

Desenvolvimento Infantil (unidades escolares destinadas a ofertar a educação infantil) 

e em uma escola de ensino fundamental. Em ambas as etapas escolares, 

desempenhei atividades de AEE no contraturno com os alunos com deficiência, como 

também, orientação aos professores e pais desses educandos.  

No decorrer do ano de 2009, realizei com as 11 turmas do Núcleo de Educação 

Infantil um projeto intitulado “Respeitando as Diferenças”, que objetivava desenvolver 

nas crianças atitudes de respeito às diversidades, em especial, as pessoas com 

deficiência. No transcorrer do projeto, foram utilizadas estratégias metodológicas que 

visavam o cotidiano, vivências, desejos, e opiniões dos educandos, por meio de rodas 

 
1 Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. 
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de conversa, contação de histórias, dinâmicas, dentre outros. 

No início do ano letivo de 2010 solicitei, na Secretaria de Educação do 

município, transferência para uma escola de Ensino Fundamental, com o propósito de 

vivenciar novas experiências em um contexto educacional desconhecido por mim até 

então.  Com minha solicitação atendida, passei a trabalhar em uma escola que 

possuía uma grande demanda de alunos com deficiência, o que me possibilitou 

momentos riquíssimos de aprendizagens e desafios profissionais. 

Porém, em maio de 2010, por questões pessoais, pedi exoneração da 

prefeitura de Balneário Camboriú/SC e mudei-me para Caxias do Sul/RS. Neste 

município, comecei a atuar em uma Escola de Educação infantil, desempenhando a 

função de professora em turmas de jardim II (alunos com 5 anos de idade) no 

transcorrer de dois anos. Nesse período, tive em minhas turmas dois alunos com 

deficiência intelectual, sendo que um, contava com o auxílio de uma monitora para a 

locomoção, higiene e alimentação. Esta função me propiciou vivenciar o cotidiano 

escolar pelo olhar de professora regente de educação infantil. Sem dúvida, minha 

formação e experiência como professora de educação especial contribuíram 

significativamente para o desenvolvimento de minhas práticas pedagógicas, 

possibilitando-me, assim, compreender o desafio enriquecedor de planejar, executar 

e avaliar atividades pedagógicas para turmas com a presença de alunos com 

deficiência.  

No início do ano de 2012, almejei voltar a trabalhar na área da educação 

especial, pois sentia falta dos desafios constantes que os alunos com deficiência me 

proporcionaram outrora. Desta forma, em abril de 2012, realizei o concurso para o 

cargo de professor de Educação Especial do estado do RS e, em maio do mesmo 

ano, comecei a desempenhar a função de professora de educação especial, por meio 

de contrato temporário no estado do RS. 

Assim sendo, inicialmente fui designada para uma escola estadual de ensino 

médio no município de Caxias do Sul, com a incumbência na Sala de Recursos 

Multifuncional (SRM) tipo II2. Nessa instituição, a maior parte da clientela da educação 

especial eram alunos com deficiência visual. À vista disso, estive diante do grande 

 
2 SRM tipo II contém todos os recursos da sala tipo I (equipamentos, mobiliários, materiais didáticos e 
pedagógicos), adicionados os recursos de acessibilidade para alunos com deficiência visual. 
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desafio de aprender o sistema braille3 e de atender alunos com deficiência visual, pois 

não tinha experiência alguma com esse público. Dessa forma, contei com o auxílio 

dos profissionais da Associação dos Pais e Amigos dos Deficientes Visuais 

(APADEV), tanto no que tange ao conhecimento do braille, confecção de matérias 

para deficientes visuais, quanto ao desenvolvimento do AEE com os alunos que 

também frequentavam essa associação. 

Concomitantemente a escola estadual de ensino médio de Caxias do Sul, 

realizava itinerância4 em outras quatro escolas estaduais no mesmo município, devido 

à falta de profissionais especializados para atuar na área da educação especial na 

região. Nesse contexto, realizava orientação aos professores e AEE aos alunos com 

deficiência (intelectual, visual e física) e com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

bem como atendimento domiciliar e avaliação pedagógica com alunos encaminhados 

pela própria escola da itinerância.  

Em dezembro de 2012 fui nomeada professora no estado do RS. Dessa forma, 

continuei minhas atividades docente na SRM tipo II da escola estadual de ensino 

médio de Caxias do Sul e, posteriormente, recebi uma convocação para trabalhar na 

SRM tipo I em uma escola estadual na cidade de Picada Café/RS, município 

localizado a 44 km de Caxias do Sul. Além desse deslocamento semanal, também 

realizava itinerância em mais três escolas no município de Caxias do Sul, as quais 

não possuíam SRM. 

No final do ano de 2015, novamente por motivos pessoais, solicitei remoção 

para o município de Santa Maria/RS.  Iniciei o ano letivo de 2016 em uma escola 

estadual localizada na zona oeste da cidade, na qual, até o presente momento, atuo 

na SRM tipo I. 

No decorrer do ano letivo de 2016, desenvolvendo minhas atividades como 

professora de educação especial nessa instituição, percebi um número elevado de 

alunos que apresentavam dificuldades no processo de ensino-aprendizagem, 

dificuldades estas relacionadas ou não a uma deficiência. Diante dessa realidade, 

percebia professores e gestores com dificuldades em desenvolver seu trabalho 

pedagógico com esses estudantes. 

 
3 Sistema de escrita e impressão para cegos, criado pelo francês Louis Braille (1809-1852), que usa 
caracteres constituídos por pontos em relevo, para representar as diversas letras do alfabeto, os sinais 
de pontuação e os algarismos; anagliptografia. 
4 Itinerância é a prestação de assessoria às escolas que não possuem SRM ou professor de educação 
especial. 
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Desta forma, os alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem que não 

são relacionadas a uma causa orgânica específica, não recebem nenhum tipo de 

atendimento ou suporte pedagógico, uma vez que o único serviço que a escola dispõe 

atualmente é o AEE, destinado apenas ao público da educação especial conforme 

instituído na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008), ou seja, aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Esta realidade educacional não se 

restringe apenas a esta escola ou a outras que já trabalhei, infelizmente, esta é a 

realidade da maioria das escolas públicas do país. 

Diante desse contexto, frente a uma grande demanda de alunos que 

apresentam dificuldades no processo de ensino e aprendizagem e de professores e 

gestores que se sentem despreparados para trabalhar com esses discentes, me senti 

instigada a contribuir de forma mais eficaz com a comunidade escolar a qual estou 

inserida. Assim, busquei complementar minha formação no curso de Políticas 

Públicas e Gestão Educacional em nível de mestrado profissional da UFSM. Esse 

curso possui a finalidade de promover formação continuada aos profissionais da 

educação, para que estes identifiquem as necessidades e especificidades de seu 

contexto de atuação e busque desenvolver práticas interventivas e inovadoras no 

exercício da profissão.  

Nesse sentido, a partir da apropriação de novos conhecimentos no decorrer do 

curso e da realidade da escola pesquisada, proponho um conjunto de ações 

pedagógicas com a intenção de contribuir com a gestão do trabalho docente, 

principalmente na superação das dificuldades presentes no processo de ensino-

aprendizagem, para assim construir-se uma escola mais inclusiva, ou seja, uma 

escola de todos e para todos. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Esperamos e desejamos que todas as crianças, jovens e adultos (com ou 

sem deficiência, residentes nas zonas urbanas ou rurais, em grandes ou 

pequenas cidades...) tenham mais sucesso em suas vidas acadêmicas, e que 

possam exercitar suas cidadanias plenas” (CARVALHO, 2009, p. 20). 

 

Essa mesma esperança e desejo de que todos os alunos de escolas públicas 

do país se desenvolvam integralmente e obtenham sucesso em sua escolarização, 

nos impulsiona a desenvolver essa pesquisa. 

No entanto, a esperança e desejo de sucesso de todos os discentes não é 

exclusivamente nosso ou de pequenos grupos de pessoas, mas sim da maioria dos 

sujeitos que estão, direta ou indiretamente, envolvidos com o processo educacional, 

ou seja, professores, gestores, alunos, pais, comunidade acadêmica, entre outros.  

Desde a década de 1980, vem sendo discutido, mundialmente, a proposta de 

educação para todos. No Brasil, percebemos conquistas significativas na área 

educacional ao longo desse tempo, como por exemplo, a garantia de educação 

gratuita nas instituições públicas de ensino nas três etapas da educação básica 

(educação infantil, ensino fundamental e ensino médio); a frequência de alunos com 

deficiência no ensino regular; decréscimo nas taxas de analfabetismo das pessoas de 

15 anos ou mais de idade; diminuição dos valores numéricos de reprovação e evasão; 

entre outros. 

Desta forma, os índices estatísticos educacionais nos mostram que o acesso à 

escola deixou de ser restrito a uma parcela da população, mas também nos mostram, 

que ainda é uma pequena minoria de brasileiros que possuem acesso a uma 

educação de qualidade. Atualmente, existe um grande contingente de alunos que não 

apresentam um aprendizado compatível com a etapa escolar em que se encontram, 

isto é, alunos que não conseguem sanar suas dificuldades, resultando em baixa 

qualidade das respostas educativas. Por conseguinte, acabam reprovando e 

evadindo, conforme os dados apresentados na seção intitulada Realidade 

educacional brasileira: o que revelam os índices. 

Nesse contexto, compartilhamos do mesmo ponto de vista de Gadotti (2013), 

que o direito à educação não se resume apenas a matrícula, é necessário 

permanência e qualidade no ensino e aprendizagem para todos os alunos. 
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Diante dessa realidade, um dos maiores desafios educacionais atualmente, 

está em promover ensino de qualidade para àquelas crianças e jovens que 

apresentam diferenças no processo de desenvolvimento e aprendizagem, pois as 

escolas ainda não conseguem atender as necessidades básicas para a aprendizagem 

de todos os estudantes. Na percepção de Carvalho (2009), as dificuldades na 

aprendizagem transformam-se em problemas quando não sabemos, não queremos e 

não dispomos de meios para enfrentá-las, podendo algumas destas tornarem-se até 

crônicas de difícil superação. 

Nesse âmbito, entendemos por aprendizagem, o processo de aquisição de 

conhecimentos, que ocorre a partir da interação com o meio ambiente e com o social, 

envolvendo aspectos cognitivos, emocionais, orgânicos, psicossociais e culturais. 

Dessa forma, para que a aprendizagem ocorra, são necessários um conjunto de pré-

requisitos para criar as condições, capacidades e habilidades para o processo de 

aquisição do conhecimento que, segundo Carvalho, Crenitte, Ciasca (2007, p.231), 

são: 

• Motricidade: rolar, engatinhar, sentar, andar, esquema corporal, etc.; 

• Linguagem: vocabulário, articulação, fluência, etc.; 

• Integração sensório-motora: equilíbrio, lateralidade, agilidade, ritmo, destreza, 

discriminação tátil, etc.; 

• Habilidades perceptivo-motoras: acuidade visual, coordenação motora fina, 

integração visomotora, memória, percepções sensitivas, etc.; 

• Habilidades conceituais: compreensão, classificação, seriação, conceito numérico, 

etc.; 

• Habilidades sociais: criatividade, aceitação social, maturidade, julgamento de 

valores, etc.; 

Se esses pré-requisitos não estiverem bem desenvolvidos no início do 

processo de alfabetização, grande será a possibilidade de os sujeitos encontrarem 

obstáculos e impedimentos na aprendizagem escolar. 

 Esses obstáculos frequentemente presentes no processo de alfabetização, 

comumente denominados de dificuldades de aprendizagem, são compreendidos 

como um “conjunto heterogêneo de desordens, perturbações, transtornos, 

incapacidades, ou outras expressões de significado similar ou próximo, que 

manifestam dificuldades significativas e/ou específicas no processo de aprendizagem 
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verbal”, ou seja, na aquisição, integração e expressão de uma ou mais das seguintes 

habilidades: compreensão auditiva, fala, leitura, escrita e cálculo (FONSECA, 2007, p 

136). 

Desta forma, são nos anos iniciais onde mais se evidenciam essas dificuldades, 

pois nessa fase inicia-se as aprendizagens mais complexas, que não são tão 

perceptíveis na educação infantil, onde o foco maior nesse período está no processo 

de socialização, do lúdico, do início das regras sociais, entre outros. 

Geralmente são os professores dos anos iniciais os primeiros que identificam 

alguma dificuldade na aprendizagem do aluno, em razão do seu contato diário com 

ele. Sabe-se que para identificar as causas dessas dificuldades, é preciso conhecer 

os aspectos que influenciam as aprendizagens escolares, ou seja, conhecer os fatores 

orgânicos, socioculturais e pedagógicos, para não se atribuir a um único fator a 

responsabilidade pelo problema na aprendizagem.  

Diante disso, as causas das dificuldades de aprendizagem podem ser 

decorrentes de fatores extrínsecos (ambientais) ou intrínsecos (individuais) ao sujeito.  

Assim sendo, os fatores extrínsecos relacionam-se aos problemas de origem 

pedagógica e/ou sociocultural, como inadequação pedagógica (materiais que não 

consideram os interesses e necessidades dos alunos, apenas o currículo) e condições 

socioculturais desfavoráveis/ ou pouco estimuladoras, não havendo qualquer 

envolvimento de fator orgânico do sujeito. Também são consideradas causas 

extrínsecas, as questões emocionais, sendo geralmente secundárias a fatores 

ambientais, tais como: desmotivação, baixa autoestima e desinteresse.  

Sendo assim, para que aprendizagens significativas ocorram, são necessárias 

habilidades cognitivas correlacionadas a oportunidades adequadas para a 

aprendizagem, sendo que a privação de ambientes escolares e familiares 

estimuladores podem ocasionar prejuízos no processo de aprendizagem do aluno. A 

vulnerabilidade social também pode contribuir para o insucesso escolar do sujeito. 

Já em relação aos fatores intrínsecos ao indivíduo, podemos destacar as 

dificuldades na aquisição e desenvolvimento de funções cerebrais envolvidas no ato 

de aprender, tais como: dislexia, discalculia e transtorno da escrita; como também as 

que são relacionadas ao mau desempenho escolar como: transtorno de déficit de 

atenção/ hiperatividade (TDAH) e transtorno de desenvolvimento de coordenação 

(TDC).  Essas dificuldades específicas de aprendizagem, também chamadas de 
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transtornos ou distúrbios de aprendizagem, não podem coexistir com deficiências 

intelectual e sensoriais (auditivo e/ ou visual), com síndromes e quadros neurológicos, 

psicológicos ou psiquiátricos, bem como com inadequações pedagógicas. 

No entanto, quando existe o desconhecimento desses fatores que influenciam 

as aprendizagens no ambiente escolar, frequentemente a culpabilização do insucesso 

na aprendizagem incide nos alunos e/ou às suas famílias, retirando da escola 

qualquer responsabilidade pelo fracasso. 

Assim, crianças e adolescentes que apresentam dificuldades de aprendizagem 

são encaminhados a serviços pedagógicos específicos (como psicopedagógicos, 

salas de apoio pedagógico, AEE) e/ou para profissionais da saúde (como pediatras, 

psicólogos, psiquiatras, neurologistas, fonoaudiólogos). Diante desses problemas na 

aprendizagem, muitas vezes, os profissionais tentam encaixar esses jovens em uma 

categoria patológica, responsabilizando-os pelo fracasso escolar, desconsiderando os 

fatores pedagógico e sociocultural que incidem diretamente nesse processo. 

Quando as dificuldades de aprendizagem são intrínsecas e inerentes ao aluno, 

a escola não pode eximir-se da responsabilidade pela aprendizagem do mesmo, ao 

contrário, deve identificar e remover as barreiras para que ocorram aprendizagens 

significativas. Atribuir somente ao aluno e/ou a sua família a culpabilização pelo 

insucesso na aprendizagem, e a alegação de falta de conhecimento de como trabalhar 

com as dificuldades, contribuem para uma certa comodidade dos professores e 

demais responsáveis por esse processo. Na percepção de educação inclusiva, toda a 

comunidade escolar é responsável pelo êxito ou fracasso de cada aluno. 

Na maioria das vezes, os alunos que encontram barreiras no processo 

educacional, são percebidos por pais e professores como desatentos, 

desinteressados e preguiçosos. Estas percepções acabam rotulando os alunos 

“problema”. Esse tipo de rótulo, bem como comparações de aprendizagem com 

parentes e colegas, podem implicar em desequilíbrios emocionais (necessidade de 

atenção e reconhecimento constante e imediato; insegurança e instabilidade afetiva, 

agressividade, tensões, ansiedade, regressões, narcisismos, negativismos, baixa 

tolerância à frustração, resistências às tarefas, hipersensibilidade, impulsividade, 

mudanças bruscas de humor, etc.) que, consequentemente, afetam os processos 

psicológicos básicos da aprendizagem e da personalidade global do aluno. Assim, 

podemos inferir que os rótulos acabam por abalar a autoestima do aluno, 
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autoconfiança e motivação para os estudos, muitas vezes, resultando em reprovação, 

evasão e abandono escolar.   

Para que não haja rótulos, exclusão e discriminação, urge a necessidade de os 

contextos educacionais reconhecerem e assumirem a diversidade, percebendo o 

outro como “diferente, diverso, único, mas ao mesmo tempo, igual, semelhante (em 

direitos, deveres, anseios, necessidades e em valor) ” (CARVALHO, 2009. p.72). 

Dessa forma, para que a educação seja realmente para todos e com todos, 

torna-se fundamental que as instituições educativas atendam às necessidades 

específicas de aprendizagem de todos os alunos, isto é, aqueles com deficiência e 

superdotados, que vivem nas ruas e em desvantagem social, que apresentam 

diferenças linguísticas, étnicas ou culturais. Nessa perspectiva, as escolas devem 

abandonar as concepções pedagógicas e práticas de ensino tradicionais e 

excludentes, nas quais os alunos são meros receptores e reprodutores de 

informações fornecidas pelo professor, sendo este o detentor de todo conhecimento, 

para práticas de ensino que levem em consideração as diferenças e singularidades, 

valorizando as múltiplas aprendizagens e as diferentes experiências e realidades dos 

alunos. Para que essa mudança ocorra, “o professor deve mudar sua perspectiva 

social, valorizando mais o potencial do que a incapacidade dos educandos” 

(LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2012, p. 265). 

Para que se possa proporcionar uma educação de qualidade em que realmente 

todos os educandos tenham êxito na aprendizagem, é necessário primeiramente uma 

redefinição do papel da escola, para que esteja de acordo com os princípios da 

educação inclusiva, conforme sugere Carvalho (2004): 

 

[...] a escola precisa ressignificar suas funções políticas, sociais e 
pedagógicas, adequando seus espaços físicos, melhorando as condições 
materiais de trabalho de todos os que nela atuam, estimulando neles a 
motivação, a atualização dos conhecimentos a capacidade crítica e reflexiva, 
enfim, aprimorando suas ações para garantir a aprendizagem e a participação 
de todos, em busca de atender às necessidades de qualquer aprendiz, sem 
discriminações (CARVALHO, 2004, p.67). 

 

Dessa forma, para uma instituição educacional atender às necessidades 

educacionais de todos os alunos, deve-se examinar todos os aspectos do processo 

educativo, o ambiente físico, os recursos financeiros e materiais, o grau de 

participação da família e da comunidade escolar, a filosofia adotada pela escola, o 

Projeto Político Pedagógico (PPP) construído pela comunidade escolar, a prática 
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pedagógica, os procedimentos de avaliação, dentre outros (CARVALHO, 2009). 

Essa reestruturação para uma escola verdadeiramente inclusiva, acontece por 

meio de uma gestão escolar com princípios democráticos e participativos, pois 

somente esta permitirá uma viabilização da organização e orientação do trabalho 

pedagógico, com a finalidade de superar as dificuldades do contexto educacional. 

Esse tipo de gestão possibilita o desenvolvimento de ações para garantir o 

aprendizado e o atendimento das necessidades de todos os alunos, a qual ocorre por 

meio de um trabalho pedagógico em prol dos objetivos inclusivos.  

As ações para a melhoria das respostas educativas no ambiente escolar, 

podem se efetivar mediante uma revisão criteriosa dos aspectos organizacionais e 

educacionais desse contexto, bem como por estudos coletivos, momentos de reflexão 

e discussão para o desenvolvimento de prática pedagógica inclusivas, criação de 

núcleos multidisciplinares para auxiliar a organização e desenvolvimento do trabalho 

docente, dentre outras possibilidades. 

Diante da concepção de um trabalho voltado para a melhoria do ensino e, 

consequentemente, das aprendizagens, constatamos que isso atualmente implica 

pensar no modo de gestão do trabalho pedagógico. Assim, compreendemos que 

mudanças no contexto escolar não requerem diretamente em acréscimo de novos 

recursos, mas podem representar “[..] novas formas de gestão e uso dos recursos já 

existentes antes de se propor acréscimo de outros” (GAMA, TERRAZZAN, 2015, 

p.24).  

Assim, um exemplo de mudança efetiva na gestão do trabalho pedagógico 

consiste na utilização de recursos humanos que a escola já dispõe, ou seja, na escola 

estudada, o professor de educação especial. Compreendemos que esse profissional 

possui sua função limitada à SRM, com o público da educação especial. No entanto, 

o professor de educação especial pode incidir no trabalho pedagógico e, por 

conseguinte, nas barreiras presentes no cotidiano escolar. 

Dessa forma, a ressignificação do trabalho do professor de educação especial 

na escola, pode resultar em uma atuação colaborativa com a coordenação 

pedagógica no desenvolvimento do trabalho docente, como por exemplo, na atuação 

em momentos coletivos de planejamentos, na elaboração de estratégias didáticas, na 

reflexão sobre a prática docente, na formação continuada dos professores, dentre 

outros. 
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Embora, ao procurarmos por pesquisas que tencionem a participação 

colaborativa do professor de educação especial na gestão do trabalho docente, como 

propomos nesse estudo, percebemos poucos avanços nas práticas escolares, 

sobretudo naquelas relativas ao trabalho pedagógico. Existe a manutenção e 

perpetuação de práticas tradicionais e simplificadas no que tange à gestão do trabalho 

do docente, como evidenciado na revisão de literatura realizada nas publicações de 

2008 a 2016 do Encontro Nacional de Didática e Práticas de Ensino (ENDIPE) e nas 

monografias de 2014 a 2017 do Curso de Especialização em Gestão Educacional da 

UFSM. 

Na revisão de literatura, verificamos que as produções acadêmicas sobre a 

gestão do trabalho docente ainda estão muito relacionadas à questão formativa, a 

atuação do coordenador pedagógico, ao planejamento do professor, e pouco se 

explora sobre possibilidades de ações dessa gestão para a superação das 

dificuldades no processo de ensino e aprendizagem. 

Portanto, para uma escola se tornar realmente inclusiva, deve existir uma 

participação responsável e consciente de todos envolvidos no ambiente escolar, como 

gestores, professores e demais recursos humanos, para que se promova uma 

igualdade educacional, por meio da garantia de acesso e qualidade na educação para 

todos os educandos. 

Diante do exposto, nossa pesquisa tem a intenção de propor algumas ações 

facilitadoras para a construção de uma escola inclusiva. Assim, buscamos 

possibilidades de interlocução do coordenador pedagógico com o professor de 

educação especial na organização e gestão do trabalho docente para enfrentar as 

barreiras no processo de ensino e aprendizagem. 

Desta forma, essa pesquisa sobre gestão do trabalho pedagógico, possui o 

foco no papel do professor de educação especial. Com isso, nosso objetivo é 

identificar os aspectos condicionantes para a interlocução da coordenação 

pedagógica e o professor de educação especial na organização e desenvolvimento 

do trabalho docente para a superação das dificuldades relacionadas ao processo de 

ensino e aprendizagem, na perspectiva de educação inclusiva. A partir das reflexões 

anteriores, a problemática da pesquisa consiste na seguinte questão-problema: Que 

possibilidades são identificadas para a contribuição do professor de educação 

especial na organização e desenvolvimento do trabalho docente?  
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Para responder nosso problema de pesquisa, este foi desdobrado em quatro 

questões que orientaram a coleta e análise das informações: 

1. Como se dá a gestão do trabalho pedagógico nos anos iniciais do ensino 

fundamental na perspectiva inclusiva?                                   

2. Como se dá a organização e o desenvolvimento do trabalho pedagógico pelos 

professores dos anos iniciais do ensino fundamental, para lidar com as 

dificuldades presentes no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da 

educação inclusiva?                                   

3. Como se caracteriza o trabalho do professor de educação especial nos anos 

iniciais do ensino fundamental, na perspectiva inclusiva?                     

4. Que elementos precisam ser contemplados em uma proposta de gestão do 

trabalho pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as dificuldades no 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva nos 

anos iniciais do ensino fundamental? 

As questões acima descritas além de nortearem a coleta e análise de dados, 

também serviram de base para a reflexão acerca do produto da pesquisa. 

Assim, partimos da hipótese que as possibilidades de contribuição do professor 

de educação especial na organização e desenvolvimento do trabalho docente podem 

efetivar-se por meio de encontros reflexivos, elaboração de estratégias didáticas, 

planejamentos coletivos do trabalho dos docentes e formação continuada de 

professores, a fim de potencializar a construção de conhecimentos e estratégias que 

possibilite os docentes dos anos iniciais trabalhar com as dificuldades de 

aprendizagem presentes em sala de aula. 

Por entendermos que quanto mais precoce forem identificadas e trabalhadas 

adequadamente as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem, melhores 

serão os resultados dos alunos, evitando, assim, que essas dificuldades se perpetuem 

ao longo da vida escolar.  Por isso, optamos pelas professoras dos anos iniciais do 

ensino fundamental, juntamente com a coordenadora pedagógica e professora de 

educação especial, como fontes de informação dessa pesquisa. 

A coleta de informações ocorreu por meio de entrevistas semiestruturadas com 

as professoras dos anos iniciais, coordenadora pedagógica e professora de educação 

especial, sendo a análise dos dados realizada pelo método da teoria fundamentada 

descrita por Kathy Charmaz (2009). As análises nos possibilitaram identificar os 
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condicionantes para a elaboração de um conjunto de ações a serem utilizadas nesse 

contexto escolar. 

Diante do exposto, esse estudo está organizado em 5 capítulos. O primeiro, 

intitulado de “Educação Brasileira no Contexto da Contemporaneidade”, discorre 

sobre Educação e sobre Gestão e Organização Escolar na Perspectiva da Educação 

Inclusiva. O primeiro subcapítulo, sobre Educação, trata sobre o conceito, 

modalidades e especificidades da educação, embasados nas definições de Carvalho 

(2004), Libâneo (2010), Gadotti (2012) e Libâneo, Oliveira e Toschi (2012). 

Posteriormente, aborda sobre o “Papel Social da Escola na Formação dos Discentes”, 

sendo descrita a partir dos conceitos de Coimbra (1989), Gadotti (2003; 2013), 

Canário (2006), Libâneo (2010) e Boufleuer e Prestes (2013).  Na sequência, 

“Realidade Educacional Brasileira: o que Revelam os Índices” apresenta dados 

estatísticos consultados no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP), no Observatório do Plano Nacional de Educação (PNE), no 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e no Ministério da Educação 

(MEC), para a reflexão da conjuntura atual da educação no Brasil. Por fim, a última 

seção disserta sobre “Educação Inclusiva: Perspectiva de Educação para Todos” a 

partir da Declaração de Salamanca e das políticas públicas educacionais brasileiras, 

com base nos conceitos de Carvalho (2004; 2005).   

Já o segundo subcapítulo, sobre Gestão e Organização Escolar na Perspectiva 

da Educação Inclusiva, trata os conceitos e características de gestão e organização 

escolar, por meio dos conceitos de estudiosos como Chiavenato (2003), Lück (2006), 

Dourado (2007), Sander (2007), Paro (2010) e Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), 

Souza e Placco (2013), Placco (2014). Além do referido, esse subcapítulo apresenta 

também a revisão de literaturas sobre “Gestão do Trabalho Docente” realizada nas 

produções acadêmicas publicadas no ENDIPE e nas monografias do Curso de 

Especialização em Gestão Educacional da UFSM.  

O capítulo 2, intitulado de “Contexto da Pesquisa”, apresenta a descrição do 

município e, posteriormente, da escola participante do estudo. Esses contextos, foram 

elucidados por meio dos dados coletados no IBGE, INEP e na própria escola. 

O capítulo 3, intitulado de “Metodologia”, discorre sobre a natureza da pesquisa, 

baseando nos conceitos de Gatti (2002), Gatti (2002; 2003), Denzin e Lincoln (2006), 

Flick (2009a; 2009b) e Gatti e André (2011). Para fundamentar os instrumentos 
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utilizados na coleta de informações, utilizou-se Lankshear e Knobel (2008), Gatti 

(2005) e Charmaz (2009). Por fim, a descrição do método utilizado na análise e 

construção dos dados, apoiado nos conceitos de Charmaz (2009).  

O capítulo 4, intitulado de “Análise e Discussão dos Resultados”, trata sobre as 

evidências decorrentes das análises das informações coletadas, sendo o capítulo 

estruturado de modo que cada item corresponde a uma das questões de pesquisa: 

(1) Como se dá a gestão do trabalho pedagógico nos anos iniciais do ensino 

fundamental na perspectiva inclusiva? (2) Como se dá a organização e o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico pelos professores dos anos iniciais do 

ensino fundamental, para lidar com as dificuldades presentes no processo de ensino 

e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva? (3) Como se caracteriza o 

trabalho do professor de educação especial nos anos iniciais do ensino fundamental, 

na perspectiva inclusiva?  (4). Que elementos precisam ser contemplados em uma 

proposta de gestão do trabalho pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as 

dificuldades no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva 

nos anos iniciais do ensino fundamental? A última questão de pesquisa contém o 

produto5 oriundo desse estudo, que consiste em um conjunto de ações elaborado a 

partir das análises e compreensões das entrevistas. 

O último Capítulo, de número 5, intitulado de “Considerações sobre a 

pesquisa”, procura contemplar o objetivo e o problema norteador desta investigação. 

Por existir aspetos na gestão do trabalho pedagógico que precisam ser superados, o 

capítulo elenca um conjunto de possibilidades para a contribuição do professor de 

educação especial na organização e desenvolvimento do trabalho docente.   

  

 
5 A Portaria Normativa nº 17, de 28 de dezembro de 2009 que dispõe sobre o mestrado profissional no 
âmbito da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, 
determina que: “O trabalho final do curso deve ser sempre vinculado a problemas reais da área de 
atuação do profissional-aluno e de acordo com a natureza da área e a finalidade do curso, podendo ser 
apresentado em diversos formatos”. Também o Plano Pedagógico de Curso (PPC) do Mestrado 
Profissional em Políticas Públicas e Gestão Educacional da UFSM propõe que: “O trabalho final pode 
assumir diferentes formatos como: texto dissertativo, material didático/midiático, projeto ou plano de 
trabalho de intervenção em contexto educativo, desde que corrobore com os princípios e objetivos do 
curso (p.24) ”. 
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1 EDUCAÇÃO BRASILEIRA NO CONTEXTO DA CONTEMPORANEIDADE 

 

Nesse primeiro capítulo discorremos sobre Educação e sobre Gestão e 

Organização Escolar na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

No primeiro subcapítulo, intitulado “Educação”, iniciamos o tema abordando o 

conceito, as modalidades e especificidades da educação. Posteriormente, discutimos 

sobre o “Papel Social da Escola na Formação dos Discentes”, sobre a “Realidade 

Educacional Brasileira: o que Revelam os Índices” e, por fim, sobre a proposta de 

“Educação Inclusiva: Perspectiva de Educação para Todos”. 

Na segunda seção intitulada “Gestão e Organização Escolar na Perspectiva da 

Educação Inclusiva”, tratamos sobre a compreensão de “Gestão Escolar”, 

“Organização Escolar” e “Gestão do Trabalho Docente”, sendo este último a revisão 

de literaturas dessa pesquisa. 

 

1.1 EDUCAÇÃO 

 

Educação é um tema de infinitas discussões, que tem ganhado cada vez mais 

relevância nas ciências sociais e humanas. Conceituar esse tema e sua finalidade 

torna-se para nós uma tarefa difícil, pois seu significado é bastante abrangente. 

Umas das definições possíveis consiste que a educação é um processo de 

formação integral do ser humano (desenvolvimento intelectual, físico, psicomotor, 

afetivo, cultural, político-social, dentre outros aspectos), resultante da interação do 

homem com a cultura em que vive (CARVALHO, 2004). 

Libâneo (2010) define educar, no sentido epistemológico, como uma palavra 

que se origina de dois termos do latim: “educare” que significa alimentar, cuidar, criar, 

referindo-se tanto a plantas, animais ou crianças; e “educere” que significa tirar para 

fora de, conduzir para, modificar um estado. O termo “educatio” (educação) tem 

sentido de “criação, tratamento, cuidados que se aplicam aos educandos visando 

adaptar seu comportamento a expectativas e exigências de um determinado meio 

social” (LIBÂNEO, 2010. p. 72). Essa adaptação do comportamento frente às 

exigências do contexto social a que o autor se refere, pode acontecer na igreja, na 

família, na escola, no trabalho, entre outros. 
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Gadotti (2012); Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) afirmam que a educação não 

é neutra, ela envolve valores, princípios, costumes, ideias, normas, regras que 

refletem a visão de mundo e de sociedade.  

A educação, segundo Paro (2011), é a formação da personalidade humano-

histórica do homem pela apropriação da cultura disponível em seu meio social. Nesse 

contexto, a cultura é compreendida como valores, costumes, crenças, arte, filosofia, 

direito, tecnologia, ciência, prática política, conhecimentos, informações e tudo que é 

produzido pelo ser humano.  Dessa forma, educação visa à formação do homem em 

sua integralidade. 

Nas legislações vigentes do país, a educação, segundo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (LDBEN) de 1996, consiste em processos formativos 

que se desenvolvem “na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 

instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais” (LDBEN/1996, Art. 1º). Na Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB), a educação é definida como “pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (CRFB, Art. 205 e LDBEN, Art. 2º).  

Como uma prática educativa, “[...] envolve a presença de sujeitos que ensinam 

e aprendem ao mesmo tempo, conteúdos (objetos de conhecimento a ser 

apreendidos), objetivos, métodos e técnicas coerentes com os objetivos desejados” 

(LIBÂNEO, OLIVEIRA e TOSCHI, 2012, p. 235). 

No contexto pedagógico, de acordo com Paro (2013), a educação ocorre 

quando “[...] o educador propicia condições (ensino) para que o educando se aproprie 

(aprendizado) da cultura”. Essa concepção, ultrapassa a visão sobre educação do 

senso comum, que a considera como uma simples transmissão de conhecimento do 

professor para o aluno. 

No tocante ao espaço em que ocorre a educação, muitas pessoas possuem a 

percepção de que a educação se restringe apenas ao ambiente escolar, nas 

diferentes etapas de escolarização, no entanto, este não é o único espaço em que 

ocorrem processos educativos.  

A seguir, apresentaremos as duas modalidades existentes de educação, para 

melhor compreensão dos possíveis espaços em que ela se dá, veja: 
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Figura 1 – Modalidades da educação e suas especificidades 

  

 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de Libâneo, 2010. 

 

Na figura acima, observamos duas modalidades de educação: educação não-

intencional e educação intencional. 

A educação não-intencional, também chamada de educação informal ou 

educação paralela, ocorre em múltiplos espaços e com diferentes atores de modo 

não-intencional, não sistemático, não-planejado. Essa modalidade de educação é 

influenciada pelo meio natural e social. Como ação educativa, podemos destacar nos 

fatores naturais o clima, a paisagem, os fatos físicos e biológicos. Já como fatores 

sociais, destacam-se os valores, costumes, ideias, religião, organização social, meios 

de comunicação que, do mesmo modo, atuam e condicionam a prática educativa 

(LIBÂNEO 2010). 

Já a educação intencional abrange todo fato, influência, ação e processo que 

intervém no desenvolvimento e na formação dos sujeitos em suas relações sociais. 

Essa modalidade de educação se desdobra em educação não-formal e formal.  

A educação não-formal refere-se às atividades intencionais de caráter 

pedagógico, mas não formalizadas, como por exemplo movimentos sociais, trabalhos 
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comunitários, museus, cinemas, praças, atividades extraescolares (feiras, visitas, etc.) 

(LIBÂNEO 2010). 

Por sua vez, a educação formal também se caracteriza por atividades 

intencionais de caráter pedagógico, porém elas são sistematizadas e planejadas. 

Esse tipo de educação ocorre em instituições educacionais, destinadas à 

aprendizagem e à transmissão ou recepção formal do conhecimento, tendo objetivos 

explícitos, conteúdos, duração de tempo definido, estratégias didáticas, metodologias 

de ensino e métodos de avaliação determinado, que acontece em diferentes níveis, 

ciclos e modalidades educativas (LIBÂNEO 2010). Assim, a educação formal 

acontece nas escolas e universidades, como também em espaços em que a educação 

seja estruturada, organizada e sistematizada, como a educação sindical, a educação 

profissional e educação de jovens e adultos. 

Essas duas modalidades de educação (educação não-intencional e educação 

intencional) encontram-se na LDBEN/1996, onde está definido que educação 

“abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 

movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais” 

(LDBEN 1996, Art. 1º). 

Diante do exposto até então, compreendemos que educação engloba todas as 

influências que o sujeito recebe no decorrer de sua vida, em circunstâncias diversas 

e em diferentes instituições, como também, e não somente, nas escolas. Dessa forma, 

podemos dizer que essa pesquisa se realizou em um contexto de educação 

intencional formal, pois na escola desenvolvem-se atividades de caráter pedagógico, 

sendo sistematizadas e planejadas com objetivos, conteúdos, estratégias didáticas, 

metodologias de ensino, métodos de avaliação determinado e com duração de tempo 

definido. 

Sendo assim, convém destacarmos qual é o papel social do loco em que ocorre 

a educação intencional formal atualmente, ou seja, a escola. 
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1.1.1 Papel social da escola na formação dos discentes 

 

Após a breve definição do termo educação e das modalidades em que se 

manifesta a prática educativa, cabe focarmos a discussão no papel social da escola 

na contemporaneidade.  

Compreendemos a escola como um espaço institucional, público ou privado, 

destinado a produção e disseminação do conhecimento, que promove o 

desenvolvimento das potencialidades cognitivas, físicas e afetivas dos educandos 

para transformá-los em cidadãos conscientes, responsáveis e atuantes na sociedade. 

Porém, nem sempre foi essa a função da escola na sociedade. 

No começo, a educação baseava-se na imitação e oralidade, de forma 

espontânea, natural e não-intencional. A educação era atribuída a todos os membros 

da comunidade, sendo centrada na sobrevivência, em que “a escola era a aldeia” 

(GADOTTI, 2003, p. 23). 

Na Idade Média, a família era a instituição responsável pela educação, 

“constituindo-se em ambiente de aprendizagens, em que se aprende a amar, a ter 

afeto, saber dos limites e a ser solidário” (BOUFLEUER; PRESTES, 2013 p. 241).  

Nesse período, a educação, que consistia em um processo de aprendizagem 

informal, passou a ser produto da escola, sendo influenciada pela igreja. De acordo 

com Coimbra (1989), apenas a nobreza tinha acesso à educação, não havendo 

separação entre crianças e adultos. 

Na Idade Moderna, segundo Boufleuer e Prestes (2013), a educação 

continuava sendo responsabilidade da família, mas não era mais a única instituição 

responsável pela formação. A escola, como instituição social, surge para dar conta 

das novas realidades e desafios resultantes dos diversos movimentos sociais e 

culturais (Reforma Protestante, Iluminismo, Revolução Industrial, etc.), ou seja, surge 

com o propósito de atender às necessidades socioeconômicas da época. Conforme 

afirma Gadotti, “a escola, como instituição formal, surgiu como resposta à divisão 

social do trabalho e ao nascimento do Estado, da família e da propriedade privada” 

(GADOTTI, 2003, p. 23). Com a divisão social do trabalho surge também a 

“desigualdade das educações: uma para os exploradores e outra para os explorados, 

uma para os ricos e outra para os pobres” (GADOTTI, 2003, p. 23). 
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O papel da escola, nesse período, era de civilizar, controlar e doutrinar a todos. 

Nesse contexto, em que a educação deveria ser para muitos alunos ao mesmo tempo, 

surgem as salas de aula, o conhecimento organizado em disciplinas, ministradas por 

professores a um determinado número de alunos (BOUFLEUER; PRESTES, 2013 p. 

243). 

Desse modo, durante muito tempo a educação escolar pautou-se na pedagogia 

tradicional que se restringia às disciplinas e conteúdos, servindo apenas aos 

interesses da burguesia, sem preocupar-se com as necessidades e potencialidades 

individuais dos educandos. A escola possuía uma formação piramidal, em que os 

alunos eram sujeitados à autoridade do professor, este à autoridade do inspetor, que 

por sua vez, estava sob a autoridade do diretor.  

No início do século XX, decorrente dos movimentos sociais, a escola passou 

por mudanças, tanto ao que se refere aos conteúdos, à relação entre alunos, 

professores e gestores quanto ao seu papel enquanto instituição de ensino.  

Essas mudanças são visíveis atualmente nas escolas, que possuem, em sua 

base, uma organização em classes homogêneas (idade e conhecimentos), com 

ensino simultâneo (vários professores ensinando alunos em diferentes turmas e no 

mesmo horário), com compartimentação estandardizada dos tempos (aula de 50 

minutos), dos espaços (sala de aula), do agrupamento dos alunos (turmas) e dos 

saberes (disciplinas) (CANÁRIO, 2006). 

Assim, com as mudanças nos propósitos da educação transcorridas ao longo 

do tempo, a escola foi se constituindo como o principal ponto de referência da 

educação intencional formal. Desse modo, a escola na contemporaneidade tornou-se 

essencial para a constituição do indivíduo, tendo como objetivo, segundo Libâneo 

(2010, p.199-201), de: 

• Preparar para a participação social. A escola deve preocupar-se com o 

desenvolvimento de competências sociais, tais como as relações grupais e 

intergrupais, as capacidades sóciocomunicativas, a resolução de 

problemas, etc.; 

• Formação ética. A escola deve ajudar os discentes a pensar sobre atitudes 

e valores, por meio do desenvolvimento da capacidade de pensar em 

relação aos outros, de reconhecer nas regras e normas sociais o resultado 

do acordo mútuo, do respeito ao outro e da reciprocidade, etc.; 
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• Preparação para o mundo do trabalho. A escola deverá preparar os 

educandos para o mercado de trabalho e para uso das novas tecnologias, 

capacitando-os a tomar decisões para: interpretar informações de qualquer 

natureza, desenvolver flexibilidade intelectual, pensar e analisar de forma 

estratégica e global; 

• Formação para a cidadania crítica. Além de preparar os alunos para o 

mercado de trabalho, a escola deve formá-los para serem capazes de 

interferir criticamente na sociedade para transformar a realidade em que 

vivem. 

Por conseguinte, entendemos que a escola possui o papel social de formar 

cidadãos conscientes, responsáveis e atuantes na sociedade, de ofertar uma 

educação de qualidade e de promover as condições necessárias para o acesso, 

permanência e aprendizagem de todos os educandos, independentemente de etnia, 

sexo, idade, deficiência, condição social ou qualquer outra situação.  

Percebe-se, infelizmente nos dados estatísticos da qualidade educacional 

brasileira, que a escola não está dando conta do seu papel social na formação dos 

discentes. Os resultados dos testes estandardizados mostram inúmeros alunos que 

encontram dificuldades no processo educativo ao longo de sua vida escolar, que 

geram reprovação, defasagem idade-série e evasão escolar, conforme evidenciado 

na seção seguinte. 

 

1.1.2 Realidade educacional brasileira: o que revelam os índices  

 

Nessa seção, temos a intenção de refletir se a escola está tendo êxito no 

desempenho de seu papel social na formação dos discentes. 

Assim, para discorrermos sobre a conjuntura atual da educação intencional 

formal brasileira, mais especificamente a educação básica, utilizamos dados obtidos 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), do 

Observatório do Plano Nacional de Educação (PNE), do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) e do Ministério da Educação (MEC). 

Os índices estatísticos educacionais da educação básica mostram-nos uma 

propagação do ensino fundamental, que atingiu a marca de 97,7% em 2015, quase 
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cumprindo assim a Meta 2 do PNE, a qual estabelece que todas as crianças de 6 a 

14 anos estejam matriculadas no ensino fundamental até 2024. 

Já a educação infantil e o ensino médio, por sua vez, tiveram um crescimento 

expressivo, porém estas etapas só se tornaram obrigatórias no ano de 2013 com a 

Lei nº 12.7966. Assim, a meta 1 e 3 do PNE, que se referem a educação infantil e 

ensino médio respectivamente, estabeleciam a universalização dessas etapas até 

2016, entretanto tais metas ainda não foram atingidas. 

O gráfico a seguir apresenta, no período 2012 – 2018, as taxas de matrículas 

nas três etapas da educação básica: educação infantil (4 a 5 anos), ensino 

fundamental (seis a 14 anos) e ensino médio (15 a 17 anos). 

 

Gráfico 1 – Taxa de matrículas por etapa de ensino da educação básica 

 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no Observatório do PNE. Acesso em: 10 
dez. 2019. 

 

No gráfico anterior, observamos que o ensino fundamental está próximo a 

atingir os 100% de matrículas. Evidenciamos também que o ensino médio apresentou 

um crescimento constante em sua taxa de atendimento durante os últimos anos. 

Percebemos que tanto a educação infantil quanto o ensino médio ainda apresentam 

 
6 Essa lei altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dar outras 
providências. 
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déficits no atendimento nesses níveis de ensino, pois representam o maior 

contingente de alunos fora da escola. 

Em relação às matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação em classes comuns, o gráfico 2 

mostra um aumento nas taxas. 

 

Gráfico 2 – Porcentagem de matrículas de alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação em classes comuns 
 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no Observatório do PNE. Acesso em: 10 
dez. 2019. 

 

Observamos que, no período de 2007 a 2017, houve um aumento de 37,3 % 

no número de matrículas em classes comuns, em contrapartida às matrículas em 

escolas exclusivas e classes especiais diminuíram, sendo que em 2017 apresentavam 

13,6% e 2,3% respectivamente. Essas quedas nas taxas de matrículas nas escolas 

exclusivas e classes especiais devem-se ao fato da proposta de educação inclusiva, 

ou seja, da inserção dos alunos da educação especial no ensino regular. A Meta 4 do 

PNE estabelece a universalização do acesso à Educação Básica e ao Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) para a população de 4 a 17 anos para o público da 

educação especial.  

No que concerne às taxas de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais 

de idade, ao longo dos anos, houve um decréscimo significativo, ou seja, uma 
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diminuição na proporção de pessoas que não sabem ler e nem escrever, de 11,1% 

em 2005 para 6,8% em 2018, conforme o gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Taxa de analfabetismo – 2005 a 2018 

 

 
 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas na biblioteca do IBGE. Acesso em: 10 dez. 
2019. 

  

A meta 9 do PNE estabelece erradicação do analfabetismo absoluto no Brasil 

até 2024, porém o ritmo de crescimento observado no gráfico 3, não se mostra 

suficiente para terminar com o analfabetismo até essa data, de acordo com o 

Observatório do PNE. 

Para diminuir esses índices, desde 2003, o MEC realiza o Programa Brasil 

Alfabetizado, com a finalidade de promover a superação do analfabetismo entre 

jovens com 15 anos ou mais, adultos e idosos e contribuir para a universalização do 

ensino fundamental no Brasil. 

Conforme apresentado nos gráficos anteriores, observamos um aumento de 

acesso na educação básica, porém há muitas barreiras que ainda precisam ser 

vencidas, tais como a reprovação e abandono, conforme informações a seguir. 

As informações do Censo Escolar, realizado anualmente pelo INEP, possibilita-

nos acompanhar os indicadores de quantidade e qualidade do sistema educacional 

do país, desde os números de matrículas e rendimentos dos alunos, até a 
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infraestrutura das escolas e funções docentes, dados estes que são fornecidos pelas 

escolas. 

Dessa forma, os dados do Censo Escolar revelam evolução nas taxas de 

aprovação, reprovação e abandono do ensino fundamental e ensino médio, no Brasil 

e regiões geográficas, no período de 2008 a 2018, conforme os quadros a seguir. 

Os quadros 1 e 2 mostram, por regiões brasileiras, as taxas de aprovação no 

ensino fundamental e ensino médio respectivamente.  

 

Quadro 1 – Taxas de Aprovação no Ensino Fundamental 

 

Aprovação no Ensino Fundamental 2008 – 2018 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Brasil 83,8 85,2 86,6 87,6 88,2 89,3 89,2 89,9 89,8 91 91,5 

Norte 77,7 80,3 82,9 84,8 84,7 85,7 85,8 86,3 86,7 87,7 88,1 

Nordeste 77,5 80 81,9 83,1 83,8 85,1 85,2 86,2 86,1 88 88,9 

Sudeste 89,1 89,6 90,6 91,3 91,9 92,9 92,6 93,2 93 93,8 94,2 

Sul 87 87,5 88,1 88,8 89,3 89,5 89,9 90,4 90,2 90,8 90,8 

Centro-Oeste 86,3 87,4 88,2 89,4 90,2 92 91,5 92,1 92,1 93,8 94,4 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP Disponível em: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 09 dez. 2019. 

 

Quadro 2 – Taxas de Aprovação no Ensino Médio 

 

Aprovação no Ensino Médio 2008 – 2018 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Brasil 74,9 75,9 77,2 77,4 78,7 80,1 80,3 81,7 81,5 83,1 83,4 

Norte 72,2 73 74,7 75,4 74,9 75,4 75,7 77,1 79,6 80 80,6 

Nordeste 72,3 74,3 76,3 76,3 77,7 79,3 79,1 80,5 80,6 83 83,2 

Sudeste 77,4 77,8 79 78,7 80,6 82,6 83,1 84,9 83,6 85 85,3 

Sul 75,4 76,7 77,3 77,7 78,6 78,7 78,9 79 78,9 79 79,2 

Centro-Oeste 74,1 74,1 74 75,6 76,2 77,6 77,4 79,2 80,4 83,9 85 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP Disponível sem: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 09 dez. 2019. 

 

Nota-se um crescimento percentual no Brasil, sendo que as regiões Norte e 

Nordeste apresentam porcentagens maiores de crescimento nas taxas de aprovação 

no ensino fundamental e no ensino médio ao longo dos dez anos considerados. Logo 
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atrás, as regiões Centro-Oeste e Sudeste respectivamente e, por fim, a região Sul que 

apresentou menor evolução nas taxas de aprovação no mesmo período, em ambas 

as modalidades de ensino. 

Os quadros 3 e 4 demonstram quedas nas taxas de reprovação do ensino 

fundamental e ensino médio no Brasil e regiões, no período 2008 – 2018.  

 

Quadro 3 – Taxas de Reprovação no Ensino Fundamental 

 

Reprovação no Ensino Fundamental 2008 – 2018 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Brasil 11,8 11,1 10,3 9,6 9,1 8,5 8,6 8,2 8,3 7,4 7 

Norte 15 13,5 11,8 10,6 10,9 10,3 10,4 10 10,1 9,4 9,1 

Nordeste 15 13,8 12,9 12,3 11,8 11,2 11,3 10,7 10,8 9,3 8,9 

Sudeste 8,9 8,7 7,9 7,3 6,8 5,9 6,2 5,8 5,9 5,3 5 

Sul 11,3 10,9 10,4 9,7 9,4 9,3 9 8,5 8,9 8,3 8,4 

Centro-Oeste 9,8 9,5 9,3 8,6 7,7 6,6 7,1 6,6 6,8 5,3 4,8 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP Disponível em: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 09 dez. 2019. 

 

Quadro 4 – Taxas de Reprovação no Ensino Médio 

 

Reprovação no Ensino Médio 2008 – 2018 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Brasil 12,3 12,6 12,5 13,1 12,2 11,8 12,1 11,5 11,9 10,8 7 

Norte 10,3 10,6 10,6 10,7 11,3 11,2 11,2 9,7 9,6 10,2 9,1 

Nordeste 9,6 9,3 9,5 10,4 9,8 11 11,6 11,5 11,6 10 8,9 

Sudeste 14,3 14,8 13,9 14,5 13,1 11,5 11,6 10,9 11,5 10,5 5 

Sul 14 14,1 14,4 14,4 13,6 13,8 13,9 13,6 14,8 14,1 8,4 

Centro-Oeste 11,9 13,9 15,3 15,8 14,6 14 14,8 12,9 10,2,8 10,5 4,8 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP Disponível em: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 09 dez. 2019. 

 

Ainda que as regiões Norte e Nordeste tenham apresentado, ao longo do 

período considerado, o maior percentual de queda nas taxas de reprovação no ensino 

fundamental, ainda são as regiões que apresentam maiores taxas nesse quesito. As 

regiões Centro-Oeste e Sudeste tiveram quedas nas taxas de reprovação de 5% e 
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3,9% respectivamente.  A região Sul apresentou o menor percentual de queda, de 

2,9% ao longo do período analisado. Já em relação ao ensino médio, as regiões 

Sudeste e Centro-Oeste tiveram as maiores quedas nas taxas de reprovação ao longo 

dos dez anos. Em contrapartida, a região Nordeste apresentou, no mesmo período, o 

menor percentual de queda no mesmo item. 

Os quadros 5 e 6 mostram as taxas de abandono no ensino fundamental e 

ensino médio, no período 2008 – 2018.  

 

Quadro 5 – Taxas de Abandono no Ensino Fundamental 

 

Abandono no Ensino Fundamental 2008 – 2018 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Brasil 4,4 3,7 3,1 2,8 2,7 2,2 2,2 1,9 1,9 1,6 1,5 

Norte 7,3 6,2 5,3 4,6 4,4 4 3,8 3,7 3,2 2,9 2,8 

Nordeste 7,5 6,2 5,2 4,6 4,4 3,7 3,5 3,1 3,1 2,7 2,2 

Sudeste 2 1,7 1,5 1,4 1,3 1,2 1,2 1 1,1 0,9 0,8 

Sul 1,7 1,6 1,5 1,5 1,3 1,2 1,1 1,1 0,9 0,9 0,8 

Centro-Oeste 3,9 3,1 2,5 2 2,1 1,4 1,4 1,3 1,1 0,9 0,8 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP Disponível em: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: 09 dez. 2019. 

 

Quadro 6 – Taxas de Abandono no Ensino Médio  

 

Abandono no Ensino Médio 2008 – 2018 

  2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

Brasil 12,8 11,5 10,3 9,5 9,1 8,1 7,6 6,8 6,6 6,1 6,1 

Norte 17,5 16,4 14,7 13,9 13,8 13,4 13,1 13,2 10,8 9,8 10,6 

Nordeste 18,1 16,4 14,2 13,3 12,5 9,7 9,3 8 7,8 7 6,7 

Sudeste 8,3 7,4 7,1 6,8 6,3 5,9 5,3 4,2 4,9 4,5 4,6 

Sul 10,6 9,2 8,3 7,9 7,8 7,5 7,2 7,4 6,3 6,9 6,5 

Centro-Oeste 14 12 10,7 8,6 9,2 8,4 7,8 7,9 6,8 5,6 5,2 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP Disponível em: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em: Acesso em: 09 dez. 2019. 
 

Percebemos um declínio nas taxas em ambas as etapas da educação básica 

ao longo do período analisado. A região Nordeste possui as maiores taxas de 
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abandono, no entanto, é a região que teve o maior percentual de queda nas taxas 

desse quesito nas duas etapas de ensino. A região Sul teve o menor percentual de 

queda nas taxas de abandono, em ambas as etapas. 

Embora os dados anteriormente apresentados mostrem melhoria nas taxas de 

aprovação em ambas etapas do ensino básico, por outro lado revelam uma situação 

preocupante nos itens repetência e abandono escolar. 

Desse modo, esses índices de reprovação e abandono, segundo Vieira (2015), 

estão diretamente associados à eficiência interna da escola, à atratividade e à 

capacidade de ela criar condições de permanência do aluno no decorrer do ano letivo.  

Um outro mecanismo que revela a conjuntura atual da educação brasileira, são 

as avaliações nacionais da educação escolar básica. Diferentemente das avaliações 

da aprendizagem realizadas pelos professores em sala de aula, as avaliações 

externas em larga escala baseiam-se em testes padronizados com itens construídos 

a partir de uma matriz de referência, a fim de avaliar a aprendizagem dos educandos 

e as competências e habilidades esperadas em um determinado nível de ensino. 

 Em 1988, foi criado o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), que 

teve a primeira aplicação em 1990, com a finalidade de realizar o diagnóstico do 

sistema educacional brasileiro, fornecendo um indicativo sobre a qualidade, equidade 

e eficiência do ensino e da aprendizagem na educação básica. 

Com o passar dos anos, esse sistema de avaliação amostral ampliou sua 

abrangência, sendo atualmente, constituída em um sistema composto por três 

avaliações: 

• Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb).  

Com a reestruturação do Saeb em 2005, a Aneb possui os mesmos objetivos, 

características e procedimentos das avaliações anteriormente realizadas pelo 

Saeb até 2003. Esse instrumento, realiza o levantamento de informações sobre 

escolas, professores e diretores, de forma probabilística; 

• Avaliação Nacional do Rendimento no Ensino Escolar (Anresc).  

Também conhecida como Prova Brasil, teve sua primeira edição em 2005. 

Essa avaliação realizada bianualmente, abrange alunos do 5º ano (4ª série) e 

9º ano (8ª série) do ensino fundamental das escolas públicas que possuem, no 

mínimo, 20 alunos matriculados nas séries/anos avaliados. A Anresc avalia os 

níveis de aprendizagem em língua portuguesa (leitura) e matemática, 
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fornecendo resultados para cada escola participante e para as redes de ensino 

em geral; 

• Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA):  

Prevista no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa – PNAIC, passou 

a compor o Saeb em 2013. Possui o objetivo principal de avaliar os níveis de 

alfabetização e letramento em língua portuguesa (leitura e escrita) e 

matemática dos alunos do 3º ano do ensino fundamental das escolas públicas.  

Por meio de análises dos relatórios publicados pelo Inep, referentes aos 

resultados do Saeb (Aneb e Prova Brasil) de 2005 a 2017, percebemos a evolução 

dos resultados das proficiências médias dos alunos em língua portuguesa e 

matemática, produzidos mediante a aplicação das avaliações de larga escala.    

Os testes de desempenho de língua portuguesa do Saeb, com foco na leitura, 

objetivam verificar a capacidade dos estudantes de apreender o texto como 

construção de conhecimento em diferentes níveis de compreensão, análise e 

interpretação.  

Assim, os resultados dos testes de desempenho em língua portuguesa, no 

período de 2005 a 2017, evidenciam que no 5° ano do ensino fundamental houve um 

aumento na média de proficiência de 42 pontos, de 172 para 214 pontos. No 9° ano 

do ensino fundamental, também houve um aumento no mesmo período, de 232 para 

258, ou seja, um avanço de 26 pontos. Na 3ª série do ensino médio o crescimento foi 

de 10 pontos, de 258 para 268, tendo o ápice próximo a 269 pontos em 2009 e 2011, 

conforme o gráfico 4. 
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Gráfico 4 – Evolução dos resultados do Brasil no Saeb (2005 a 2017) Proficiências 
médias em Língua Portuguesa 
 

 

 
 

Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no site do INEP. Acesso em: 11 dez. 2019. 
 

As avaliações de conhecimento de matemática do Saeb possuem o foco na 

resolução de problemas, considerando a capacidade de observação, de 

estabelecimento de relações, de comunicação (diferentes linguagens), de 

argumentação e de validação de processos, estimulando formas de raciocínio, como 

intuição, indução, dedução e estimativa.  

Dessa forma, os resultados dessas avaliações em matemática (Gráfico 5) 

revelam que a média de proficiência do 5º ano do ensino fundamental teve um 

aumento de 42 pontos, de 182 para 224 no período de 2005 a 2017. No 9º ano do 

ensino fundamental, o avanço foi em torno de 18 pontos, de 240 para 258. Já o ensino 

médio teve uma queda de, aproximadamente, 1 ponto no mesmo período, de 271 para 

270, após ápice de 275 em 2009 e 2011. 
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Gráfico 5 – Evolução dos resultados do Brasil no Saeb (2005 a 2017) Proficiências 
médias em Matemática  
 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no site do INEP. Acesso em: 11 dez. 2019. 

 

A avaliação mais recente desenvolvida pelo Inep, a ANA, tem a finalidade de 

aferir o nível de alfabetização dos alunos do 3º ano do ensino fundamental fornecendo, 

por meio de seus resultados, subsídios para promoção da equidade e para a 

elaboração de políticas públicas para o ciclo de alfabetização. 

A primeira edição em 2013, designada como aplicação piloto, se difere das 

edições posteriores (2014 e 2016) devido a delimitação do público de pesquisa, em 

que, primeiramente, contou com a participação de alunos do 3º ano do ensino 

fundamental de escola pública, das zonas urbanas e rurais, sendo aplicado de modo 

censitário para turmas regulares e de modo amostral para turmas multisseriadas. Nas 

edições posteriores, participaram todas as escolas públicas, urbanas e rurais, com um 

mínimo de 10 estudantes matriculados no 3º ano do ensino fundamental regular, 

organizado no regime de 9 anos (INEP, 2015). Dessa forma, será utilizado a seguir 

dados referente aos anos de 2014 e 2016. 

O gráfico 6 representa os resultados comparativos das avaliações em leitura, 

nos anos de 2014 e 2016. 
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Gráfico 6 – Comparativo de proficiência de leitura na ANA 

 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no MEC. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file>. Acesso em: 
06 ago. 2018. 

 

O gráfico 6 mostra que, tanto em 2014 quanto em 2016, houve o predomínio 

dos níveis 2 e 3 da escala de leitura, concentrando o maior número de alunos. No 

nível 2, considerado básico e insuficiente, exige-se compreensão de textos simples, 

considerando as características do gênero e o resgate de informações contidas nele, 

principalmente no título ou na frase inicial. No nível 3, considerado adequado e 

suficiente, além da compreensão geral de textos mais longos e complexos, constam 

também habilidades que requerem relacionar várias informações contidas no texto em 

um maior nível inferencial, tais como inferir sentido de expressão ou palavras e 

assunto em textos verbais e não verbais (RELATÓRIO SAEB/ANA 2016, 2018). 

Em relação às avaliações de escrita, serão apresentados no gráfico 7 apenas 

os resultados de 2016, porque devido às mudanças metodológicas entre as edições 

de 2014 e 2016, nos impossibilita a comparação de resultados. 
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Gráfico 7 – Proficiência de escrita na ANA  

 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no MEC. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file>. Acesso em: 
06 ago. 2018. 

 

O gráfico mostra que a maior concentração de estudantes está no nível 4 da 

escala de escrita. Neste nível, considerado adequado e suficiente, os estudantes 

possivelmente escrevem as palavras apresentadas corretamente, 

independentemente de sua complexidade, e atendem a proposta de construir uma 

narrativa, embora ainda possam incorrer em desvios que comprometem parcialmente 

o sentido desta (RELATÓRIO SAEB/ANA 2016, 2018). 

O gráfico seguinte representa a distribuição dos alunos nos níveis de 

proficiência em matemática. 
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Gráfico 8 – Comparativo de proficiência em matemática na ANA 
 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no MEC. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/docman/outubro-2017-pdf/75181-resultados-ana-2016-pdf/file>. Acesso em: 
06 ago. 2018. 
 

Os testes de matemática revelam que a maior concentração de estudantes está 

no Nível 2 da escala.  Neste nível, considerado elementar e insuficiente, os estudantes 

provavelmente são capazes de determinar valor monetário de cédulas ou de 

agrupamento de cédulas e moedas, sem envolver reagrupamento de centavos em 

reais; de reconhecer figura geométrica plana a partir de sua nomenclatura; de 

identificar frequência associada a uma categoria em gráfico de colunas ou de barras, 

com quatro categorias; de resolver problema de adição ou subtração envolvendo 

números naturais de até 2 algarismos, sem reagrupamento nos cálculos, com o 

significado de acrescentar ou retirar e em que o estado final é desconhecido 

(RELATÓRIO SAEB/ANA 2016, 2018). 

Dessa forma, os dados do Saeb revelam um aumento constante nos resultados 

dos testes de desempenho em língua portuguesa e matemática no ensino 

fundamental, mesmo que esses dados não sejam o ideal para a etapa escolar. Porém, 

apontam também queda nos resultados das avaliações do ensino médio.  

Já os resultados da ANA sinalizam que a maioria dos alunos, que estão no 3º 

ano do ensino fundamental, não alcançam os níveis desejados e suficientes na leitura, 

escrita e matemática, habilidades essas selecionadas como indispensáveis ao 

processo de alfabetização.  



52 

 

   
 

Segundo a UNESCO 2012, as dificuldades de aprendizagem das competências 

de leitura e matemática de maneira compatível com a etapa escolar que o aluno se 

encontra gera o fracasso escolar, que retrata uma forma de negação ao direito 

educacional, que deveria ser garantido a todos os alunos. 

Outro indicador da qualidade educacional brasileira é o Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Criado em 2007, o qual reúne 

informações das médias de desempenho nas avaliações padronizadas (Prova Brasil 

e Saeb) e informações sobre aprovação escolar obtidas por meio do Censo Escolar. 

O IDEB tem o objetivo de verificar o cumprimento das metas definidas no Termo 

de Adesão ao Compromisso Todos pela Educação e para o acompanhamento das 

metas do PNE. Esse indicador da qualidade educacional é calculado por meio de uma 

fórmula estatística, sendo os resultados expressos em uma escala de 0 a 10, 

sinalizando assim, as médias para o país, estados, municípios e escolas.  

O Brasil obteve a média geral de 4,0 no Ideb em 2005, e tem como meta atingir 

a média de 6,0 em 2021, média esta que corresponde a um sistema educacional de 

qualidade nos países desenvolvidos. Para alcançar essa meta, cada rede de ensino 

e escola deve progredir conforme pontos de partida distintos para, assim, reduzir a 

desigualdade educacional. O gráfico 9 demonstra as metas e os resultados obtidos 

nos anos iniciais do ensino fundamental do país. 

 

Gráfico 9 – Resultados alcançados e metas estabelecidas no Ideb dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental 
 

 

Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível em: 
<http://ideb.inep.gov.br/resultado/>. Acesso em: 09 ago. 2018. 
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De acordo com a gráfico 9, os resultados alcançados nos anos iniciais do 

ensino fundamental estão superando as metas estabelecidas. 

No entanto, apenas monitorar a qualidade da educação, por meio das 

avaliações estandardizadas, metas e resultados do Ideb, não nos parecem suficientes 

para obter-se melhorias na educação. Acreditamos que esses dados devam ser 

utilizados para estipular e concretizar melhorias nas instituições de ensino. 

Para melhorar esses indicadores da qualidade da educação, muitos programas 

na educação básica foram criados para fortalecer e alicerçar as unidades escolares, 

destinados aos educandos e aos docentes.  

Atualmente, existem dois programas voltados para a educação básica: Novo 

Mais Educação e Mais Alfabetização. 

O Programa Novo Mais Educação (2017), que substitui o programa “Mais 

Educação” (2007-2016), tem como objetivo melhorar a aprendizagem em Língua 

Portuguesa e Matemática no ensino fundamental, nos anos iniciais e finais, por meio 

da ampliação da jornada escolar de crianças e adolescentes que apresentem 

alfabetização incompleta ou letramento insuficiente. 

O Programa Mais Alfabetização, criado pelo MEC em 2018, com o propósito de 

fortalecer e apoiar as escolas no processo de alfabetização dos estudantes 

matriculados no 1º e 2º ano do ensino fundamental. Esse programa surgiu devido aos 

resultados das avaliações ANA e Saeb, que apontam uma quantidade significativa de 

alunos nos níveis insuficientes de alfabetização no final do 3º ano do ensino 

fundamental. 

Além destes, o MEC também criou programas voltados para a formação 

continuada para professores, tais como: 

• Formação no Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa.  

Curso presencial com duração de 2 anos destinado a professores 

alfabetizadores, com metodologia que propõe estudos e atividades práticas;  

• ProInfantil. 

Curso à distância, em nível médio, destinado aos profissionais que atuam em 

sala de aula da educação infantil, nas creches e pré-escolas das redes públicas 

e privada, sem fins lucrativos, que não possuem a formação específica para o 

magistério; 

• Plano Nacional de Formação de Professores da Educação Básica (Parfor).  
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Induz e promove a oferta de educação superior gratuita para professores em 

exercício na rede pública de educação básica, para que possam obter a 

formação exigida pela LDBEN/96; 

• Proinfo Integrado. 

Programa de formação voltado para o uso didático-pedagógico das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) no cotidiano escolar, 

articulado à distribuição dos equipamentos tecnológicos nas escolas e à oferta 

de conteúdos e recursos multimídia e digitais oferecidos pelo Portal do 

Professor, pela TV Escola e DVD Escola, pelo Domínio Público e pelo Banco 

Internacional de Objetos Educacionais; 

• e-Proinfo. 

Ambiente virtual colaborativo de aprendizagem que permite a concepção, 

administração e desenvolvimento de diversos tipos de ações, como cursos à 

distância, complemento a cursos presenciais, projetos de pesquisa, projetos 

colaborativos e diversas outras formas de apoio à distância e ao processo 

ensino-aprendizagem; 

• Pró-letramento. 

Programa de formação continuada de professores para a melhoria da 

qualidade de aprendizagem da leitura/escrita e matemática nos anos/séries 

iniciais do Ensino fundamental; 

• Gestar II. 

Programa Gestão da Aprendizagem Escolar que oferece formação continuada 

em Língua Portuguesa e Matemática aos professores dos anos finais (do 6º ao 

9º ano) do Ensino fundamental em exercício nas escolas públicas. Realizado 

presencialmente e à distância, o programa promove discussões sobre questões 

prático-teóricas e busca contribuir para o aperfeiçoamento da autonomia do 

professor em sala de aula. 

• Rede Nacional de Formação Continuada de Professores. 

Criada em 2004, com o objetivo de contribuir para a melhoria da formação dos 

professores e alunos. O público-alvo prioritário da rede são professores de 

educação básica dos sistemas públicos de educação.   
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Pelo exposto nos tópicos anteriores, podemos perceber mudanças 

significativas no campo educacional, como o crescimento nos índices de 

escolarização, diminuição das taxas de analfabetismo, ampliação das taxas de 

matrículas dos alunos da educação especial em classes comuns, aumento nos 

resultados dos testes de desempenho realizados pela Aneb e Prova Brasil, criação de 

programas voltados para alunos e para a formação continuada de professores, dentre 

outros. 

Percebe-se, no entanto que o sistema de ensino não está conseguindo 

proporcionar uma educação de qualidade para todos, conforme indicam os resultados 

das avaliações em larga escala. Realidade essa confirmada por Gadotti (2013), 

quando o autor se refere que até agora “só tivemos, de fato, uma educação de 

qualidade para poucos”, e sugere a construção de “uma ‘nova qualidade’ [...] que 

consiga acolher a todos e a todas” (GADOTTI 2013, p.2). 

Outro indicativo preocupante são os índices de reprovação e abandono escolar, 

pois mesmo que essas taxas tenham diminuindo no período analisado anteriormente, 

esses dados não refletem positivamente na aprendizagem dos alunos. Essa realidade 

foi percebida por Pellegrina (2011) ao pesquisar o impacto do Programa Bolsa Família 

nos indicadores educacionais brasileiros. A autora constatou que, ainda que o 

programa contribua na redução das taxas de abandono e aumente as taxas de 

frequência escolar, não apresenta contribuição significativa nos resultados de exames 

padronizados e nas notas do boletim escolar dos educandos participantes. 

Esses resultados insatisfatórios são visíveis majoritariamente nas escolas 

públicas brasileiras, e a escola pesquisa nesta dissertação possui a mesma 

conjuntura, isto é, alunos que apresentam uma aprendizagem aquém do esperado 

para a etapa escolar que se encontram, realidade esta que retrata uma negação ao 

direito educacional constitucionalmente garantido a todos os alunos.  

Assim, podemos perceber que a escola não está tendo êxito no desempenho 

de seu papel social, não está conseguindo oferecer uma educação de qualidade a 

todos, conforme a proposta de educação para todos, que vem sendo discutida a quase 

40 anos e ainda não conseguiu se concretizar no nosso país, conforme idealizado na 

Declaração de Salamanca. Assunto esses que aprofundaremos na próxima seção.  
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1.1.3 Educação inclusiva: perspectiva de educação para todos 

 

A proposta de educação para todos, começou a ser discutida em meados da 

década de 1980, sendo o Projeto Principal de Educação (PPE) marco de início de 

desenvolvimento dessa proposta educacional. O PPE foi elaborado no México em 

dezembro de 1979, durante a Conferência Regional de Ministros de Educação e de 

Ministros do Planejamento Econômico dos países latino americanos e aprovado na 

XXI reunião da Conferência Geral da Unesco em 1981. O PPE deveria ser 

desenvolvido na América Latina e Caribe em 20 anos (1980-2000), tendo o desafio de 

expandir a educação à maioria da população, priorizando o atendimento aos grupos 

mais vulneráveis e desfavorecidos, ou seja, “[...] pobreza crítica, indígenas, 

analfabetos de 15 anos ou mais, jovens e crianças do meio rural, menores de 6 anos 

em situações desfavoráveis e crianças com necessidades especiais de 

aprendizagem” (UNESCO, 1998, p. 23).  

Em dimensão mundial, a discussão de incluir a todos no contexto educacional 

iniciou-se com a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em 

Jomtien, na Tailândia, no período de 5 a 9 de março de 1990. Na Conferência foi 

aprovada a Declaração Mundial sobre Educação para Todos: Satisfação das 

Necessidades Básicas de Aprendizagem, que enfatizava a educação como “[...] um 

direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas as idades, no mundo 

inteiro” (UNESCO, 1998, p. 2). 

Posteriormente, outro marco histórico na educação refere-se a Conferência 

Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais: Acesso e Qualidade, realizada em 

Salamanca, Espanha, em 1994, que reafirma o compromisso com a Declaração 

anterior.  Essa Conferência aprovou a Declaração de Salamanca e Linha de Ação 

Sobre Necessidades Educativas Especiais, que reconheceu a necessidade de “ação 

para conseguir ‘escola para todos’, isto é, instituições que incluam todo mundo, 

reconheçam as diferenças, promovam a aprendizagem e atendam às necessidades 

de cada um” (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1997, p.5). A proposta de educação 

para todos apresentada nessa Declaração destina-se a todas as crianças, 

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, econômicas e 

linguísticas, ou seja, crianças com deficiência, superdotadas, que vivem nas ruas e 

que trabalham, de populações distintas ou nômades, de minoria linguísticas, étnicas 
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ou culturais e de grupos desfavorecidos ou marginalizados (DECLARAÇÃO DE 

SALAMANCA, 1997). 

De acordo com essa Declaração, a escola deve propiciar uma educação para 

todos indiscriminadamente, conforme afirma Carvalho (2005),  

 

Lendo o texto da Declaração, parece não haver dúvidas de que os sujeitos 
da inclusão são todos: os que nunca estiveram em escolas, os que lá estão 
e experimentam discriminações, os que não recebem as respostas 
educativas que atendem às suas necessidades, os que enfrentam barreiras 
para a aprendizagem e para a participação, os que são vítimas das práticas 
elitistas e injustas de nossa sociedade, as que apresentam condutas típicas 
de síndromes neurológicas, psiquiátricas ou com quadros psicológicos 
graves, além das superdotadas/ com altas habilidades, os que evadem 
precocemente e obviamente, as pessoas em situação de deficiência, 
também. (CARVALHO, 2005, p. 3-4). 

 

Dessa forma, a partir da Declaração de Salamanca, iniciou-se a construção de 

um cenário educacional mundial mais inclusivo e, consequentemente, a instituição de 

novas políticas sociais e econômicas. O Brasil, sendo signatário, assumiu o 

compromisso com a Educação para Todos, assim, reconhecendo que todos os 

educandos com necessidades educativas especiais devem receber ensino ministrado 

no sistema comum de educação. O termo “necessidades educativas especiais”, de 

acordo com a Declaração de Salamanca (1997, p.18), refere-se a todos os alunos 

“cujas necessidades ocorrem de sua capacidade ou de suas dificuldades de 

aprendizagem”, pois muitas crianças vivenciam dificuldades de aprendizagem em 

algum momento de sua vida escolar.  

Consequentemente, ao optar pela construção de um sistema educacional 

inclusivo, conforme proposto na Declaração, o sistema escolar brasileiro passou a ter 

o desafio de atender a todas as diferenças, devendo evoluir, desse modo, para uma 

abordagem inclusiva. Porém, percebe-se nas políticas educacionais brasileira, 

implementadas posteriores a Declaração de Salamanca, um equívoco de definições 

e beneficiários desta proposta de educação para “todos”. 

Como equívoco de definições, podemos destacar os termos 

integração/inclusão7. Esses termos têm gerado discussões entre muitos educadores, 

sendo considerado por muitos como concepções distintas. Porém, ao analisarmos o 

 
7 O termo “integração” foi utilizado na primeira versão da tradução da Declaração de Salamanca em 
1994 como também na 2ª edição em 1997, porém na versão atualmente disponibilizada pelo MEC, 
encontra-se o termo “inclusão”.   
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texto da Declaração, interpretamos que “integração” é utilizado no sentido de relações 

interpessoais decorrentes da participação e das interações humanas. Nesse sentido, 

compreendemos que escola integradora é aquela que encontra maneiras de educar, 

com êxito, todas as crianças, adolescentes e jovens. 

Porém, na maioria das vezes, não é essa a interpretação dada no sentido e 

significado da terminologia “integração” contida no texto da Declaração de Salamanca. 

A interpretação equivocada, originou políticas educacionais excludentes, 

segregacionistas e estigmatizadoras no nosso país. Essa interpretação errônea 

resultou na reclusão por muitos anos, em classes e escolas especiais, alunos que não 

correspondiam às expectativas educacionais da ‘normalidade’, bem como os alunos 

que apresentavam dificuldades no processo de aprendizagem. Normalmente, os 

excluídos eram os alunos com deficiência visual, auditiva, intelectual ou múltiplas, as 

síndromes ou transtornos, as grandes defasagens idade/série, bem como a falta de 

experiências escolares anteriores que dificultavam o desenvolvimento do currículo em 

classe comum. Os critérios de avaliação utilizados para definir a realização da 

matrícula de alunos nas classes especiais eram tão amplos e subjetivos, que ficava a 

critério daqueles profissionais que os examinavam, como por exemplo, professores, 

pedagogos, psicopedagogos, psicólogos, psiquiatras, neurologistas e médicos. A 

reclusão desses alunos nas escolas ou classes especiais, resultava em turmas do 

ensino regular mais homogenias, composta, na sua maior parte, por alunos dito 

“normais”. 

Esse sistema de ensino paralelo ao da educação comum, que negava o direito 

à educação e à não discriminação, foi um modo de resolver a questão da 

obrigatoriedade de ensino aos alunos considerados fora do padrão considerado 

“normal” respeitando-se, assim, a lei com a oferta de matrícula em turmas de classe 

especial, ou seja, “praticando” a inclusão escolar. 

Porém este cenário, ao que concerne ao espaço físico de escolarização dos 

alunos com necessidades educacionais, modificou-se a partir da aprovação da 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 

pois as escolas e classes especiais deixaram de ser substitutivas à escola comum. 

Os ambientes que antes eram restritivos, perderam espaços para o AEE nas salas de 

recursos no contraturno, tendo caráter complementar e/ou suplementar. 

Quanto ao equívoco de beneficiários nas implementações das políticas 
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educacionais brasileiras para atender as ações da Declaração de Salamanca, está a 

concepção de que a educação inclusiva se relaciona, exclusivamente, à inserção dos 

alunos público-alvo da educação especial no ensino regular. 

Antes da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008), os alunos considerados com necessidades educacionais especiais, 

de acordo com Resolução CNE/CEB 2/2001, que institui as Diretrizes Nacionais para 

a Educação Especial na Educação, eram:  

 

Art. 5 consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais 
os que, durante o processo educacional, apresentarem: 
I – dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações no processo de 
desenvolvimento que dificultem o acompanhamento das atividades 
curriculares, compreendidas em dois grupos: 
1. aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
2. aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou 
deficiências; 
II – dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais 
alunos, demandando a utilização de linguagem e códigos aplicáveis; 
III – altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que 
os leve a dominar rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 

 

Nessa Resolução, considerava-se parte do público da educação especial os 

alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem não vinculadas a uma causa 

orgânica específica, ou seja, os alunos que podiam apresentar alguma dificuldade ao 

longo de sua vida escolar. Mas, infelizmente esses alunos frequentavam as classes 

especiais ao invés das classes regulares. 

Com a aprovação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), restringiu-se ainda mais os alunos elencados 

na Declaração de Salamanca, considerando-se apenas os “alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação” (BRASIL, 

2008, p. 14). Além do referido, esta definição do público consta em outros textos legais 

como Resolução n º 4/ 2009, Decreto nº 7.611/2011, PNE 2014, dentre outros. 

Diante de tantas mudanças de beneficiários para atender as ações da 

Declaração de Salamanca, hoje os únicos beneficiários na política da educação 

inclusiva brasileira são os alunos da educação especial (alunos com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação), estes 

considerados com necessidades educacionais especiais, que por sua vez, possuem 

a garantia de AEE. 

Dessa forma, percebemos uma confusão conceitual nas políticas públicas 



60 

 

   
 

educacionais brasileiras e nas literaturas sobre inclusão escolar e seus beneficiários, 

pois como vimos, elas não contemplam a todos os alunos como previsto na 

Declaração de Salamanca. Diante desse contexto, Carvalho (2004, p. 26) nos chama 

a atenção para a falsa ideia de que a proposta de inclusão é específica para alunos 

com deficiência, pois dificilmente ela é associada com os alunos que apresentam 

dificuldade de aprendizagem ou outras minorias excluídas. 

Para Lopes (2016, p. 130), “[...] educação especial e educação inclusiva não 

são termos sinônimos”, pois 

  

A terminologia educação inclusiva observa o conceito ampliado adotado na 
Declaração de Salamanca que não deve ser interpretada somente à luz da 
educação especial (que historicamente é relacionada às pessoas com 
deficiência), já que visa à inclusão nas salas regulares de uma diversidade 
de alunos e não somente das pessoas com deficiência, daí o argumento para 
que os sistemas transformem as escolas regulares em escolas inclusivas. 
Esse deslindamento faz-se necessário porque a educação inclusiva no Brasil, 
em muitos documentos legais, aparece especificamente relacionada à 
educação especial, confundindo e causando dificuldades para aqueles que 
deverão colocar em prática as políticas públicas. (LOPES, 2016, p.130). 

 

Nesse sentindo, a proposta da educação integradora/inclusiva é voltada sim, 

mas não somente, para alunos com deficiência, pois esses não são os únicos 

excluídos no/do espaço escolar. É importante compreendermos que educação 

inclusiva é muito mais abrangente que a educação especial e seu alunado. O conceito 

de escola inclusiva demanda propiciar igualdade de oportunidades a todos os alunos 

que apresentarem dificuldades de aprendizagem ao longo de sua escolarização, e 

não unicamente aos alunos da educação especial. Assim, o princípio geral da 

proposta da educação inclusiva “[...] é o da igualdade de direitos a oportunidades, isto 

é, ao direito igual de cada um de ingressar na escola e, nela, exercitar sua cidadania, 

aprendendo e participando” (CARVALHO, 2005, p. 2). 

Portanto, diante do exposto percebemos a confusão de definições e de 

beneficiários da proposta de educação inclusiva contida na Declaração de Salamanca, 

pois as políticas educacionais brasileiras limitam essa proposta ao âmbito da 

educação especial, excluindo todos aqueles estudantes que apresentam dificuldades 

no processo de aprendizagem, mas que não fazem parte do alunado da educação 

especial. Essas minorias de alunos excluídos nas políticas de educação inclusiva 

brasileira, não têm direito ao atendimento especializado e a adaptações necessárias 

para o seu sucesso escolar, indo de encontro a proposta de educação 
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integradora/inclusiva que abarca todos os excluídos do processo educacional. 

Essa exclusão nas políticas educacionais, consequentemente, resulta em 

exclusão no ambiente escolar, pois os alunos que encontram barreiras na 

aprendizagem, sem uma relação com deficiência, não são percebidos como sujeitos 

que necessitam de estratégias curriculares para se apropriarem de conhecimentos, 

como os demais alunos.  

Por acreditarmos que, no campo da atuação docente não podemos restringir 

nossas ações pedagógicas as políticas educacionais brasileiras, nessa pesquisa nos 

referimos a educação inclusiva em um âmbito geral, no conceito de oportunidade de 

acesso ao conhecimento de todas as minorias sociais, conforme proposto na 

Declaração de Salamanca, e não a uma educação inclusiva que se refere apenas as 

categorias de deficiência conforme previsto na Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), que exclui as 

dificuldades de aprendizagem, distúrbios de comportamento, transtornos, entre 

outros. 

 

1.2 GESTÃO E ORGANIZAÇÃO ESCOLAR NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

Esta seção se destinada a reflexão sobre Gestão e Organização escolar por 

meio dos conceitos de estudiosos como Chiavenato (2003), Lück (2006), Dourado 

(2007), Sander (2007), Paro (2010), Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) dentre outros. 

Dentre os profissionais que compõem a organização escolar, será aprofundado o 

assunto sobre o trabalho do coordenador pedagógico e do professor de educação 

especial.  

Posteriormente, será discutido sobre os resultados da revisão de literaturas 

sobre a “Gestão do trabalho docente”.  

 

1.2.1 Gestão escolar 

 

A organização da gestão escolar é um dos principais pilares para o 

funcionamento de uma instituição, pois sua organização condiz diretamente com a 

qualidade de ensino. Dessa forma, esclarecer conceitos e características, por meio de 
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autores que tratam do assunto, são necessários para uma compreensão mais 

aprofundada. 

Antes de abordarmos este tema, convém destacarmos que as ciências da 

administração influenciam diretamente a gestão escolar. Assim, administração escolar 

e gestão escolar são termos empregados, muitas vezes, como sinônimos quando se 

trata da condução do trabalho no âmbito escolar. Também em outros momentos a 

palavra gestão aparece como um novo termo para referir-se ao processo político-

administrativo escolar. 

As palavras “Gestão” e “Administração” originaram-se do latim (gerere e 

administrare). Gestão significa governar, conduzir, dirigir. Já administração possui um 

“significado mais restrito - no sentido de gerir um bem, defendendo os interesses 

daquele que o possui – constituindo-se uma aplicação do gerir” (SILVA, 2007, p. 22). 

Desta forma, administrar é uma tarefa realizada exclusivamente pelo ser 

humano, pois somente este determina objetivos e emprega recursos de forma racional 

para concretizar fins estabelecidos antecipadamente (PARO, 2010). 

Para a eficácia de uma administração é necessário que os recursos, materiais 

e conceptuais, sejam utilizados de forma organizada e planejada. Os recursos 

materiais “são todos os meios utilizados como objeto de trabalho pelo homem, 

modificando-os de acordo com seus objetivos” (PARO, 2010, p. 20-21). Já os recursos 

conceptuais, conforme o mesmo autor (2010, p. 20-21) “consistem nos conhecimentos 

e técnicas que o homem acumula historicamente”.  

A Administração, segundo Chiavenato (2003), é o processo de planejar, 

organizar, dirigir e controlar o uso de recursos para atingir objetivos organizacionais, 

para conduzir racionalmente as atividades de uma organização com ou sem fins 

lucrativos. Para o autor (2003), 

  

A administração trata do planejamento, da organização (estruturação), da 
direção e do controle de todas as atividades diferenciadas pela divisão de 
trabalho que ocorram dentro de uma organização. Assim, a administração é 
imprescindível para existência, sobrevivência e sucesso das organizações. 
Sem a administração, as organizações jamais teriam condições de existir e 
de crescer. (CHIAVENATO, 2003, p.2) 

 

Independentemente dos tipos de organização social, os elementos cruciais na 

administração consistem na definição dos objetivos organizacionais, definição das 

funções e responsabilidades, plano de trabalho, acompanhamento e controle do seu 
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desenvolvimento. 

A partir da década de 1980 as teorias da administração começaram a ser 

aplicadas também nos contextos educacionais, em razão das transformações 

nacionais e internacionais no campo econômico, político, social e cultural. Essas 

transformações características da administração pública, segundo Sander (2007), 

contribuíram para o surgimento e o desenvolver da administração escolar no Brasil. 

Então, como visto, a administração escolar decorre de um contexto capitalista, 

tendo muitas características semelhantes a uma empresa, em que predomina a 

organização, disciplina e cumprimento de metas, em que os alunos são considerados 

ora como clientes, ora como produtos.  

Nos últimos anos no contexto educacional, o termo administração vem 

perdendo destaque, sendo substituído pelo termo gestão no anseio de uma escola 

democrática e participativa, por meio de transformações de relações de poder, de 

práticas e da organização escolar. 

Autores como Lück (2006) e Dourado (2007) defendem a distinção entre os 

termos gestão e administração. Segundo Lück (2006, p.23), Gestão do Ensino 

ultrapassa o enfoque restrito de administração, uma vez que “os problemas 

educacionais são complexos, em vista do que demandam visão global e abrangente, 

assim como ação articulada, dinâmica e participativa”. Dourado (2007) também 

distingue estes termos, pois compreende que gestão possui objetivos mais amplos do 

que a simples aplicação de métodos, técnicas e princípios da administração, devido 

às suas particularidades e aos fins a serem alcançados.  

Assim, o termo Gestão Escolar surge com a intenção de distinguir-se do 

enfoque técnico que, historicamente, permeou o conceito de administração escolar, 

embora que ainda alguns autores os utilizem como sinônimos (SANTOS et al, 2015). 

Nas empresas, enquanto unidades sociais, as pessoas são tratadas como 

recursos, do mesmo modo que o dinheiro e a matéria-prima, fato que se distingue das 

organizações escolares que são voltadas para a busca da promoção e formação 

humana. Nas organizações escolares as funções administrativas estão igualmente 

presentes, porém não como elemento essencial.  

Para Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), em ambos os casos, essas 

organizações são unidades sociais que se destinam a obter certos objetivos, ainda 

que cada um com finalidades distintos e específicos. Assim, gestão escolar, é 
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compreendida como uma área de atuação profissional no campo da educação, e é 

responsável em gerir as práticas do contexto escolar de acordo com as diretrizes e 

políticas públicas educacionais.  

A gestão escolar possui o objetivo de promover a organização na escola, 

mobilizando e articulando as condições materiais e humanas necessárias para 

garantir aos alunos uma aprendizagem efetiva. Deste modo, gestão escolar refere-se 

a um  

  
[...] conjunto de normas, diretrizes, estrutura organizacional, ações e 
procedimentos que asseguram a racionalização do uso de recursos 
humanos, materiais, financeiros e intelectuais assim como a coordenação e 
o acompanhamento do trabalho das pessoas (LIBÂNEO; OLIVEIRA; 
TOSCHI, 2012, p.411) 

  

Nesse contexto, a gestão na escola é entendida sempre como meio e não um 

fim, pois é pela gestão escolar (meio) que se alcança a aprendizagem dos alunos (o 

fim). A partir de princípios educacionais democráticos e participativos, compete à 

gestão escolar organizar e orientar o trabalho educacional com o intuito de superar, 

efetivamente, as dificuldades diárias por meio da adoção de mecanismos e métodos 

estratégicos globalizadores (LÜCK, 2006). 

Dessa forma, a gestão democrática e participativa, segundo Libâneo, Oliveira 

e Toschi (2012), consiste na relação orgânica entre a direção e todos os outros 

segmentos da escola, prevalecendo objetivos e decisões tomadas coletivamente, que 

posteriormente serão assumidas por cada membro da equipe. 

Em uma perspectiva de educação inclusiva, a gestão escolar deve adotar 

metodologias compartilhadas de trabalho, abdicar das formas tradicionais de 

planejamentos, proporcionar o desenvolvimento dos recursos humanos da escola e 

oportunizar a todos os alunos obtenção do sucesso em sua trajetória escolar. 

A proposta de gestão escolar e de educação inclusiva pode ser observada em 

alguns documentos oficiais, como na Declaração de Salamanca: 

  

Escolas inclusivas devem reconhecer e responder às necessidades diversas 
de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos de aprendizagem e 
assegurando uma educação de qualidade a todos através de um currículo 
apropriado, arranjos organizacionais, estratégias de ensino, uso de recurso e 
parceria com as comunidades (BRASIL, 1997, p. 5).  

  

Diante desta perspectiva, a gestão escolar deve criar procedimentos de gestão 

mais flexível, uso racional dos recursos instrucionais; diversificar as opções de 
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aprendizagem; mobilização de auxílios; estabelecer relações com pais e a 

comunidade. “Uma boa gestão escolar depende da participação ativa e criativa dos 

professores e do pessoal, da colaboração e do trabalho em equipe para atender as 

necessidades dos alunos” (BRASIL, 1997, p. 35).  

Nesse contexto, de gestão democrática e participativa, todos são responsáveis 

pelo processo educacional, como por exemplo, no estabelecimento de objetivos, 

solução de problemas, planos de ação e sua execução, acompanhamento e 

avaliação. A participação de todos no processo educacional, é mais do que diálogo 

entre os envolvidos, e por ser um processo lento e por vezes conflituoso, é 

fundamental conhecer os conflitos e saber mediá-los. 

Para efetivar-se uma gestão escolar inclusiva, segundo Sage (1999, p. 129), é 

necessário a construção de uma comunidade que englobe o planejamento e o 

desenvolvimento curricular; a preparação da equipe escolar para trabalhar de forma 

cooperativa e compartilhar seus saberes, a fim de desenvolver um programa de 

equipe em progresso contínuo; a criação de dispositivos de comunicação entre 

comunidade e escola; e a criação de tempo para reflexão sobre a prática pedagógica. 

Mas para se construir uma gestão democrática e participativa na perspectiva 

de educação inclusiva, é necessário uma reforma e reestruturação no Projeto Político 

Pedagógico (PPP), currículo, metodologia, avaliação, entre outros, para garantir o 

acesso e a participação de todos os alunos a toda a gama de oportunidades 

educacionais e sociais ofertadas pela escola. 

Assim, o primeiro passo para as transformações pedagógicas é a construção 

do PPP da escola, pois é a partir dele que a escola estrutura seu trabalho, avalia e 

reorganiza suas práticas. 

Desse modo, o PPP deve consistir em um instrumento político e pedagógico, 

que orienta as atividades da escola, delineando a proposta educacional e a 

especificação da organização e os recursos a serem disponibilizados para sua 

implementação. Os princípios, objetivos, metas e ações da escola devem ser 

construídas de forma coletiva pela comunidade escolar.  Ele visa a organização do 

trabalho pedagógico da escola na sua globalidade, ou seja, na organização da escola 

como um todo e na organização da sala de aula. 

Dessa forma, o PPP é como um guia, um conjunto de diretrizes que, de acordo 

com Placco (2014), traduz o trabalho pedagógico coletivo dos docentes, resultante de 
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um estudo reflexivo da realidade da escola e de sua comunidade de entorno, de 

estudo e posicionamento em relação às teorias pedagógicas, da compreensão 

coletiva do significado de “educar”, “formar” os alunos e de um compromisso com 

propósitos e objetivos claros em relação a essa formação. 

Segundo Gadotti (1994, p. 579), o projeto da escola: 

 

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. 
Projetar significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, 
atravessar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em 
função da promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o 
presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a 
determinadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação 
possível, comprometendo seus atores e autores. (1994, p. 579).  

  

De acordo com o autor, o PPP é como avistar um futuro distinto do presente. 

Por isso, esse documento vai além de conjunto de planos e atividades de ensino, que 

são elaborados com a finalidade de serem encaminhados as autoridades 

educacionais como cumprimento burocráticos, e para posteriormente serem 

engavetados. 

A construção do PPP passa pela reflexão dos princípios norteadores que, 

segundo Veiga (1998), consistem em igualdade de condições para acesso e 

permanência na escola; qualidade educacional para todos; gestão democrática com 

a participação de toda a comunidade e escolar nas decisões e ações administrativo-

pedagógico; liberdade; valorização do magistério que consiste na formação (inicial e 

continuada), condições de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos e materiais, 

dedicação integral à escola, redução do número de alunos na sala de aula etc.) e 

remuneração, elementos esses indispensáveis à profissionalização do magistério. 

Para a efetivação desse documento, é necessário levar em consideração os 

elementos básicos na sua construção: as finalidades da escola, a estrutura 

organizacional, o currículo, o tempo escolar, o processo de decisão, as relações de 

trabalho, a avaliação. 

Assim, para a construção do PPP é necessário ter clareza das finalidades de 

sua escola, ou seja, os propósitos educativos que ela pretende almejar. Para isso, 

precisa-se refletir sobre a ação educativa que a intuição desenvolve com base nas 

finalidades e nos objetivos que ela define (VEIGA, 1998). 

Compreendemos então, que o projeto pedagógico da escola reflete os 

interesses, aspirações, dúvidas e expectativas da comunidade escolar. Sendo assim, 
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cabe ao currículo viabilizar a concretização dessas aspirações e expectativas, bem 

como orientar as atividades educativas e as formas para executá-las.  

Em vista disso, a escola requer um currículo dinâmico que possibilite adequar 

o fazer pedagógico as necessidades de todos os alunos. Para que isso acorra, muitas 

vezes, são necessárias adequações no currículo para diminuir as dificuldades 

apresentadas no processo de ensino-aprendizagem.  

 

1.2.1.1 Adaptações Curriculares 

 

A percepção de currículo engloba fundamentos filosóficos e sociopolíticos da 

educação, marcos teóricos e referenciais técnicos e tecnológicos que se concretizam 

na sala de aula, ou seja, “relaciona princípios e operacionalização, teoria e prática, 

planejamento e ação” (BRASIL, 2003, p 32). 

Na perspectiva de escola inclusiva, em que todos8 devem ter acesso ao 

processo de ensino e aprendizagem, são necessárias adequações curriculares 

satisfatórias que considere as potencialidades, conhecimentos, interesses e 

motivações dos alunos para orientar a prática pedagógica. Para isso, é necessário 

examinar alguns aspectos: “na definição dos objetivos, no tratamento e 

desenvolvimento dos conteúdos, no transcorrer de todo processo avaliativo, na 

temporalidade e na organização do trabalho didático-pedagógico no intuito de 

favorecer a aprendizagem do aluno” (BRASIL, 2003, p. 19). 

As adequações curriculares possibilitam atuar frente as manifestações de 

dificuldades de aprendizagem que podem ser desde casos leves e transitórios, que 

facilmente se resolvem com pequenos ajustes no trabalho pedagógico, até casos mais 

graves e persistentes que necessitam da utilização de recursos especiais para a sua 

solução.  Isso não significa um currículo diferente dos outros alunos, mas um currículo 

dinâmico e flexível que busque atender a todos, com a definição de critérios como: o 

que o aluno deve aprender; como e quando aprender; que formas de organização do 

ensino são mais eficientes para o processo de aprendizagem, como e quando avaliar 

(BRASIL, 2003, p. 34). 

A realização de adaptação curricular não deve ser interpretada como 

 
8 “Todos” nos referimos aos alunos da educação especial, com dificuldades de aprendizagem e outras 
minorias sociais. 
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empobrecimento do currículo ou como a eliminação do trabalho sério com os 

conteúdos, pois é um procedimento que exige reflexão, critérios e responsabilidade 

da equipe de gestão e dos professores. 

Convém desatacarmos que as adaptações curriculares não são estratégias 

pedagógicas para serem utilizadas somente com alunos público-alvo da educação 

especial, mas com todos os alunos que apresentam dificuldades de acompanhar o 

currículo regular e que não possuem deficiências ou transtornos. 

Desta forma, as adaptações curriculares podem ser divididas em dois níveis:  

• Adaptações não significativas ou de pequeno porte; 

• Adaptações significativas ou de grande porte. 

 

Adaptações não significativas ou de pequeno porte são ações específicas do 

professor em sala de aula apoiado pela gestão escolar, que podem ser desenvolvidas 

sem grandes alterações na rotina escolar (BRASIL, 2003). Estão divididas em:  

 

• Organizativas 

✓ Organização de agrupamentos: agrupamento de alunos para a 

realização das atividades; 

✓ Organização didática de aula: organização de conteúdos e objetivos de 

interesse do aluno, ou diversificados, para atender as suas 

necessidades especiais, bem como disposição física de mobiliários, de 

materiais didáticos e de espaço disponíveis para trabalhos diversos; 

✓ Organização do espaço: definição de tempo diversificado para 

desenvolver os diferentes elementos do currículo na sala de aula. 

  

• Relativas aos objetivos e conteúdos 

✓ Priorização de áreas ou unidades de conteúdo: para garantir a 

funcionalidade e que sejam essenciais e instrumentais para as 

aprendizagens posteriores, como por exemplo, habilidades de leitura e 

escrita, cálculos etc.; 

✓ Priorização de objetivos: enfatizam capacidades e habilidades básicas 

de atenção, participação e adaptabilidade do aluno, como por exemplo, 



69 

   
 

o desenvolvimento de habilidades sociais, de trabalho em equipe, de 

persistência na tarefa etc.; 

✓ Sequenciação: esmiuçar conteúdos que requeiram processos 

gradativos de menor a maior complexidade das tarefas, atendendo a 

sequência de passos, a ordenação da aprendizagem etc.; 

✓ Eliminação de conteúdos secundários: eliminar conteúdos menos 

relevantes, para dar enfoque mais intensivo e prolongado a conteúdos 

considerados básicos e essenciais no currículo. 

 

• Avaliativas 

✓ Adequação e modificação de técnicas e instrumentos: modificações 

sensíveis na forma de apresentação das técnicas e dos instrumentos de 

avaliação, a sua linguagem, de modo que atenda às peculiaridades dos 

que apresentam dificuldades. 

 

• Nos procedimentos didáticos e nas atividades 

✓ Modificação de procedimentos: alteração nos métodos definidos para o 

ensino dos conteúdos curriculares; 

✓ Introdução de atividades alternativas as previstas: indicada nas 

atividades mais complexas que exigem uma sequenciação de tarefas; 

✓ Introdução de atividades complementares às previstas: utilizar para 

reforçar ou apoiar o aluno, oferecer oportunidades de prática 

suplementar ou aprofundamento realizadas no mesmo segmento 

temporal; 

✓ Modificação do nível de complexidade das atividades e eliminando 

componentes: recursos para eliminar partes de seus componentes, 

como por exemplo, simplificar um problema matemático, excluindo a 

necessidade de alguns cálculos; 

✓ Sequenciando a tarefa e facilitando planos de apoio: explicitar os passos 

que devem ser seguidos para orientar a solução da tarefa, ou seja, 

oferecer apoio, especificando passo a passo a sua realização; 

✓ Adaptação e modificação da seleção dos materiais: uso de máquina 

braille para o aluno cego, calculadoras científicas para alunos com altas 

habilidades/superdotados etc. 
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• Na temporalidade 

✓ Modificação da temporalidade para determinados objetivos e conteúdos 

previstos: alteração no tempo previsto para a realização das atividades 

ou conteúdos e para alcançar determinados objetivos. 

 

As adaptações curriculares significativas ou de grande porte são aquelas 

adotadas pela gestão escolar para auxiliar na prática da educação inclusiva. Elas 

englobam vários fatores do cotidiano escolar (BRASIL, 2003). Estão divididas em:  

 

• Objetivos 

✓ Eliminação de objetivos básicos: quando extrapolam as condições do 

aluno para atingi-lo, temporária ou permanentemente; 

✓ Introdução de objetivos específicos, complementares e/ou alternativos: 

não previstos para os demais alunos, mas que podem ser incluídos em 

substituição a outros que não podem ser alcançados, ou acrescentados 

na programação pedagógica para suplementar necessidades 

específicas. 

 

• Conteúdos 

✓ Introdução de conteúdos específicos, complementares ou alternativos: 

introdução de novos conteúdos não-revistos para os demais alunos, mas 

essenciais para alguns, em particular; 

✓ Eliminação de conteúdos básicos do currículo: eliminação de conteúdos 

que sejam inviáveis de aquisição por parte do aluno. Geralmente estão 

associados a objetivos que também tiveram de ser eliminados.  

 

• Metodologia e organização didática 

✓ Introdução de métodos e procedimentos complementares e/ou 

alternativos de ensino e aprendizagem: introdução de métodos muito 

específicos para atender às necessidades particulares do aluno. De um 

modo geral, são orientados por professor especializado; 

✓ Organização: organização significativamente diferenciada da sala de 

aula para atender às necessidades específicas do aluno; 
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✓ Introdução de recursos específicos de acesso ao currículo. 

 

• Avaliação 

✓ Introdução ou eliminação de critérios específicos e gerais de avaliação: 

alterações nos objetivos e conteúdos que foram acrescidos ou 

eliminados. 

✓ Adaptações de critérios regulares de avaliação; 

✓ Modificação dos critérios de promoção; 

 

 

• Temporalidade 

✓ Prolongamento de um ano ou mais de permanência do aluno na mesma 

série ou ciclo (retenção): ajuste temporal possível para que o aluno 

adquira conhecimentos e habilidades que estão ao seu alcance, mas 

que dependem do ritmo próprio ou do desenvolvimento de um repertório 

anterior que seja indispensável para novas aprendizagens. 

 

Dessa forma, entendemos que as adaptações curriculares são estratégias 

pedagógicas indispensáveis em uma gestão participativa e inclusiva, pois elas podem 

ser utilizadas em diversas esferas, como no PPP da escola, na organização da sala 

de aula, nas atividades em geral que serão ministradas para a turma e, somente 

quando necessário, devem ser realizadas com o aluno em nível individual.  

Essas adaptações curriculares devem estar especificadas no PPP da escola, 

porém a presença delas no documento não garante a sua efetivação. Para a 

construção de uma escola inclusiva, faz-se necessário um sistema de apoio 

envolvendo família, colegas, profissionais de diversas áreas, professores 

especialistas, recursos materiais e programas. 

Segundo Tezani (2009), algumas características curriculares facilitam a 

educação inclusiva, como a flexibilidade, ou seja, a não-obrigatoriedade de que todos 

os alunos atinjam o mesmo grau de abstração ou de conhecimento, num tempo 

determinado; ao planejar atividades para uma turma, deve-se levar em conta a 

presença de alunos com dificuldades no processo de aprendizagem e contemplá-los 

na programação; o trabalho ressignificado simultâneo, cooperativo e participativo, 

entendido como a participação de todos os alunos  nas atividades desenvolvidas, 
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embora não o façam com a mesma intensidade, nem necessariamente de igual modo 

ou com a mesma ação e grau de abstração.  

As adaptações curriculares devem ser acompanhadas de reflexões, de 

avaliações constantes e de revisões contínuas, pois representam práticas educativas 

que objetivam diminuir as dificuldades dos alunos diante do processo de ensino e 

aprendizagem. 

Utilizar adaptações curriculares exige responsabilidade e comprometimento da 

equipe de gestão e dos professores, pois requer reflexão sobre o currículo oficial com 

seus objetivos, habilidades, competências, conteúdos, atividades previstas, que 

precisarão ser analisados antes, durante e depois das adaptações curriculares. 

A seguir, algumas orientações a serem consideradas antes e durante a 

construção da adaptação curricular, nos momentos de sua aplicação, bem como após 

ter sido utilizada como estratégia de ensino e aprendizagem (LOPES, 2017):  

• Diagnóstico educacional das necessidades especiais/específicas do aluno: o 

professor deve identificar os conhecimentos, dificuldades e potencialidades 

que o aluno apresenta na escola, bem como em outros ambientes não 

escolares. 

• Avaliação diagnóstica: deve ser realizada em cada disciplina, a fim de 

identificar os conhecimentos, bem como as potencialidades que o aluno 

apresenta para, assim, professores construir adaptações curriculares 

adequadas, ou seja, nem tão fáceis nem tão difíceis, forma a aumentar o 

desenvolvimento do aluno; 

• Currículo “oficial” como ponto de partida: após identificação das dificuldades e 

potencialidades do aluno, a equipe de gestão da escola e os professores 

deverão a partir do currículo “oficial”, analisar, dentre as várias expectativas de 

aprendizagem, competências, habilidades, conteúdos, aquelas possíveis de 

serem trabalhados com o aluno na semana, no mês, no bimestre por meio de 

adaptações curriculares; 

• Preparação das atividades: na preparação das atividades de adaptação 

curricular é o momento de pensar e organizar as atividades e as sequências de 

aprendizagens que serão utilizadas para se atingir as expectativas, 

competências, habilidades, e conteúdos previstos; 
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• Aplicação da (s) atividade (s) adaptada (s): esse é o momento do professor 

e/ou de outros alunos com níveis mais avançados de desenvolvimento que 

poderão auxiliar o aluno com dificuldades, de orientar, intervir e mediar, bem 

como para o professor autoavaliar o processo de ensino, questionando-se se a 

atividade adaptada alcançou seus objetivos e também a revisão e reajustes 

necessários nas adaptações; 

• Avaliação: a utilização de adaptações curriculares necessita da construção de 

avaliações também adaptas, compatíveis com as atividades e com as 

expectativas de aprendizagem, habilidades, competências e conteúdo. A 

avaliação adaptada serve para analisar se as atividades adaptadas 

contribuíram ou não para o desenvolvimento e para a aquisição de novas 

aprendizagens;  

• Registro e documentação: todo o processo de adaptação curricular deve ser 

registrado nos diários de classe, nos portfólios, nos planos e atividades de 

adaptação curricular, dentre outros. 

 

Essas orientações para a construção e aplicação das adaptações curriculares 

devem estar abertas a revisões, mudanças e complementos que as práticas 

pedagógicas possam apontar.  Assim, o objetivo de se ensinar por meio de 

adaptações é fazer com que os alunos que delas necessitarem possam se beneficiar 

dos conhecimentos escolares e possam o mais breve possível acompanhar o restante 

dos alunos de sua sala de aula nas diferentes disciplinas. 

Portanto, entendemos que a gestão é primordial no funcionamento de uma 

escola, pois ela organiza e orienta o trabalho escolar. Na gestão democrática e 

participativa, em uma perspectiva de educação inclusiva, todos são responsáveis pelo 

processo educacional, em que o PPP, o currículo com as adaptações necessárias 

para atender a todos, são construídos coletivamente, com professores, com 

coordenador pedagógico, com o professor de educação especial e com o apoio da 

equipe de gestão como um todo, para o alcançar seu objetivo principal, ofertar uma 

educação de qualidade a todos os alunos.   
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1.2.2 Organização escolar 

 

Historicamente a organização está ancorada nos costumes, leis e 

estabelecimentos, consistindo em uma estrutura hierarquizada, com regras de 

trabalho explícitas que, racionalmente, utiliza-se meios para obter resultados. Assim, 

para atingir seus objetivos, a escola necessita de uma estrutura organizacional 

interna, a fim de definir e dividir tarefas e responsabilidades necessárias para 

assegurar o funcionamento da instituição.  

Mesmo que determinados princípios e métodos da organização escolar tenham 

surgidos de experiências administrativas em geral, esta possui especificidades 

diferentes das empresas, tais como: seu principal objetivo está direcionado a 

educação e a formação humana; o trabalho tem forte presença das relações 

interpessoais; as práticas educativas demandam de uma ação profissional coletiva; 

as relações hierárquicas perdem relevância devido aos semelhantes níveis de 

qualificação profissional; os resultados do processo educativo são mais qualitativos 

que quantitativos; os alunos são usuários de um serviço e, ao mesmo tempo, membros 

da organização escolar (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). 

Entretanto, as escolas públicas, por integrarem um sistema educacional, 

raramente escapam de uma certa burocracia em sua organização, que concerne a 

existência de uma autoridade legal, em que se estabelecem outros níveis hierárquicos 

(diretor, vice-diretor, assistente administrativo, coordenador, etc.); existem regras e 

regulamentos estabelecidos tanto para a escolha de funcionários, carreira e 

remuneração quanto para o funcionamento da instituição.  

Dessa forma, o organograma (figura 2) a seguir, de acordo com Libâneo, 

Oliveira e Toschi (2012), representa as inter-relações entre vários setores e funções 

de uma organização básica de uma escola. 
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Figura 2 – Estrutura organizacional básica de uma escola 

 

 

Fonte: Libâneo, Oliveira e Toschi (2012). 

 

Como podemos visualizar, no topo do organograma está o Conselho da Escola, 

também chamado de colegiado, que é composto por docentes, especialistas em 

educação, funcionários, pais e alunos que são, geralmente, escolhidos entre seus 

pares, mediante processo eletivo, no início do ano letivo. Esse órgão consultivo e 

deliberativo atua diretamente com a gestão escolar na tomada de decisões 

administrativas, financeiras e político-pedagógicas da escola, contribuindo na 

elaboração e efetivação de propostas e projetos, tendo em vista a melhoria da 

qualidade da educação. 

Logo abaixo encontra-se a Direção. Nesta função, o diretor escolar possui a 

responsabilidade de coordenar, organizar e gerenciar as atividades desenvolvidas 

pela escola, auxiliar os especialistas e o setor técnico-administrativo, aprovando leis, 

regulamentos e determinações dos órgãos superiores do sistema educacional, como 

também as decisões do contexto escolar. O assistente de diretor exerce as mesmas 

funções na condição de substituto do diretor (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). 

Já o setor técnico-administrativo é responsável pelas atividades-meio que 
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garantem o atendimento dos objetivos e funções da escola, como também responde 

pelos serviços auxiliares (zeladoria, vigilância e atendimento ao público) e pelo setor 

multimeios, como descritos a seguir: 

• Secretaria Escolar: responsável pelo atendimento ao público, pela 

documentação, escrituração e correspondência da escola, dos professores, 

dos funcionários e dos alunos; 

• Zeladoria: responsável pelos serventes, dedica-se a manutenção, conservação 

e limpeza da escola; da guarda das dependências, instalações e 

equipamentos; da cozinha e da preparação e distribuição da merenda escolar; 

da execução de pequenos consertos e outros serviços corriqueiros da escola; 

• Vigilância: responsável pelo acompanhamento dos alunos nas dependências 

da escola, exceto em sala de aula, orientando-os quanto a normas 

disciplinares, atendendo-os em caso de acidente ou enfermidade, como 

também do atendimento às solicitações dos professores quanto a material 

escolar, assistência e encaminhamento de alunos; 

• Serviço de multimeios: compreende a biblioteca, os laboratórios, os 

equipamentos audiovisuais, a videoteca e outros recursos didáticos. 

 

O setor pedagógico abrange as atividades de coordenação pedagógica e 

orientação educacional. As funções desses especialistas variam segundo a legislação 

estadual e municipal, sendo que em muitos lugares suas atribuições ora são 

unificadas em apenas uma pessoa, ora são desempenhadas por professores, que 

necessitam ter formação em cursos de Pedagogia ou formação pedagógico-didática 

específica (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). A seguir suas funções: 

• Coordenador pedagógico ou professor coordenador: supervisiona, 

acompanha, assessora e avalia as atividades pedagógico-curriculares. Cabe a 

esse profissional prestar assistência pedagógico-didática aos docentes em 

suas respectivas disciplinas ao que concerne ao trabalho com os alunos. Outra 

função desse especialista é o relacionamento com os pais e a comunidade, 

especialmente no que tange ao funcionamento pedagógico-curricular e didático 

da escola, bem como a comunicação e interpretação da avaliação dos alunos. 

Esse assunto aprofundaremos na seção intitulada “Papel do coordenador 

pedagógico na organização escolar inclusiva”. 
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• Orientador educacional: responsável pelo atendimento e acompanhamento 

escolar dos alunos, como também pelo relacionamento escola-pais-

comunidade; 

• Conselho de classe: órgão de natureza deliberativa quanto à avaliação escolar 

dos discentes, decidindo sobre ações preventivas e corretivas em relação ao 

rendimento e comportamento dos alunos, às promoções, reprovações e outras 

medidas concernentes à melhoria da qualidade da oferta dos serviços 

educacionais e ao melhoramento do desempenho escolar dos educandos. 

Na continuidade do organograma, temos o corpo docente constituído pelos 

professores ativos na escola, que são responsáveis pelo processo de ensino-

aprendizagem. Todos os professores da escola, junto com a direção e os 

especialistas, formam a equipe escolar. Além da sua função de docência das 

disciplinas, os professores também devem participar da elaboração do projeto 

pedagógico, das atividades da escola, das decisões dos Conselhos de Escola e de 

classe, das reuniões com os pais, da Associação de Pais e Mestres (APM) e das 

demais atividades desenvolvidas na comunidade. Já o corpo discente é composto 

pelos alunos e suas instâncias de representatividade.  

Na estrutura organizacional de muitas escolas, podem estar presentes 

instituições auxiliares, como por exemplo, a APM, o Grêmio Estudantil e outras como 

Caixa Escolar, vinculadas ao Conselho de Escola ou ao diretor, como descritas a 

seguir: 

• Associação de Pais e Mestres: compõe-se de pais de alunos, de docentes, de 

técnico-administrativos e de discentes maiores de 18 anos. Normalmente 

funcionar mediante uma diretoria executiva e um conselho deliberativo; 

• Grêmio Estudantil: grupo formado por alunos que possuem autonomia para 

organizarem-se em torno dos seus interesses, com finalidades educacionais, 

culturais, cívicas e sociais; 

• Caixa escolar: existe em algumas escolas com a finalidade de prestar 

assistência social, econômica, alimentar, médica e odontológica aos alunos 

carentes ou de acompanhamento e controle do emprego dos recursos 

financeiros recebido pela instituição. 

Mesmo com essa certa hierarquia, as escolas podem e devem flexibilizar essa 



78 

 

   
 

rigidez recorrendo a outras conjunturas organizacionais, como “a direção colegiada, a 

escolha de dirigentes por eleições, a gestão participativa, a gestão mediante 

conselhos etc.” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI; 2012, p. 462-463). 

Nesse âmbito, é possível uma organização escolar inclusiva, em que o trabalho 

seja desenvolvido de forma coletiva, colaborativa, criativa e inovadora, a fim de 

atender de forma adequada às necessidades de cada um de seus alunos. Para que 

isso ocorra, precisa-se atentar para aspectos da organização como a estrutura física, 

recursos materiais, procedimentos metodológicos específicos, formação de 

professores, o papel da direção escolar e coordenação pedagógica para que oferte 

um ensino significativo a todos os alunos, independentemente de etnia, sexo, idade, 

deficiência, condição social ou qualquer outra situação.  

Nesse contexto, apresentamos resumidamente dez caminhos, apontados por 

Díez (2010), para uma organização escolar na perspectiva educacional inclusiva:  

• Necessidade de todos os profissionais da escola entender que as diferenças 

humanas são comuns, e considerar a diversidade como uma oportunidade para 

aprender, questionar e propor mudanças para a melhoria do ensino, ao invés 

de ser considerada um problema; 

• Toda a equipe escolar tem responsabilidade com o desenvolvimento 

acadêmico dos alunos que apresentam necessidades educativas, isso é, 

educadores especialistas e profissionais da escola trabalham juntos de forma 

colaborativa; 

• A gestão escolar deve ser participativa, em que sejam ouvidas todas as vozes, 

que são compartilhadas perspectivas, ou que se debatam interpretações 

contraditórias da realidade; 

• Trabalho docente menos individualizado e mais colaborativo, para a resolução 

coletiva das dificuldades de aprendizagem, para o planejamento e 

desenvolvimento de mudanças, com a criação de uma organização que se 

comprometa a resolver os problemas, formando uma organização de 

aprendizagem que utilize o conhecimento e os recursos existentes; 

• Os docentes devem refletir individual ou coletivamente sobre suas práticas, 

assim como o desenvolvimento de projetos de pesquisa como parte do trabalho 

diário na escola, sendo considerado como uma oportunidade para a melhoraria 

do trabalho pedagógico. Deste modo poderiam identificar e compartilhar as 
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boas práticas e questionar as formas de pensamento e práticas que subjazem 

às rotinas de trabalho existentes e que criam barreiras à participação e 

aprendizagem de alguns estudantes; 

• Formação em serviço, isto é, formação na própria escola a partir das 

necessidades expressas pelos docentes e apoiada em um modelo de reflexão-

ação-reflexão; 

• Criação de redes de escolas para fortalecer a capacidade de resposta das 

organizações diante a diversidade dos estudantes; 

• Somente o empenho dos professores não é suficiente para a organização de 

escolas inclusivas, fazendo-se necessário uma relação de parceria com as 

famílias, alunos e demais agentes da comunidade escolar em prol de objetivos 

comuns; 

• Nesse tipo de organização, todos os alunos devem se sentir valorizados, 

respeitados e escutados; 

• Necessário que as salas de aulas sejam verdadeiras comunidades de 

aprendizagem, aonde professores têm expectativas elevadas em relação aos 

seus alunos, organizando atividades e recursos que atendam as 

especificidades destes, promovendo a cooperação entre os alunos e 

colaborando para que sejam autônomos e agentes do próprio processo de 

aprendizagem. 

Dessa forma, na perspectiva de educação inclusiva, compreendemos que a 

organização e gestão requer a participação de toda a comunidade escolar. Nesse 

contexto, a diversidade deve ser considerada como uma aprendizagem, sendo o 

trabalho docente desenvolvido de forma colaborativa, com a utilização de recursos 

existentes, com planejamentos pedagógicos que atendam as especificidades de cada 

aluno e com investimento na formação continuada em serviço para, dessa forma, 

remover as barreiras presentes no processo de ensino e aprendizagem. 

 

1.2.2.1 Papel do coordenador pedagógico na organização escolar inclusiva 

 

Entre os profissionais que compõem a organização escolar, consideramos 

pertinente aprofundar mais sobre o trabalho do coordenador pedagógico na educação 

básica, bem como do professor de educação especial, mesmo que este não esteja 
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representado no organograma anterior baseado em Libâneo, Oliveira e Toschi (2012), 

ele faz parte da comunidade escolar de muitas escolas públicas brasileiras. 

Conforme já referido, o coordenador pedagógico é o profissional mediador 

entre os sujeitos e os conhecimentos pedagógicos e as disciplinas, entre os 

professores e alunos, entre escola e comunidade (PLACCO, 2014). 

No entanto, pesquisas na área educacional sinalizam que o coordenador 

pedagógico é encarregado pelas questões pedagógicas, organizacionais e 

administrativas da escola. Compete a ele, segundo senso comum da comunidade 

escolar, acompanhar a rotina dos professores e do cotidiano escolar (entradas e 

saídas de alunos, controle e supervisão da movimentação de corredores, uso das 

quadras e laboratórios, etc.), fiscalizar os planejamentos dos professores e 

implementação deles, resolver questões emergentes do cotidiano, organizar o horário 

escolar e auxiliar em tarefas da secretaria.  

Diante dessas múltiplas e diversificadas atribuições do coordenador 

pedagógico, facilita e ao mesmo tempo dificulta suas ações de mediação: facilita, 

enquanto aproxima o profissional da rotina da escola, dos alunos, pais, professores e 

funcionários, enquanto amplia seu conhecimento desses sujeitos; e dificulta, enquanto 

desvia sua atenção das prioridades definidas no PPP e das atividades formativas 

necessárias ao desenvolvimento profissional dos docentes e enquanto limita sua 

disponibilidade de tempo para realização dessas funções (PLACCO, 2014). 

Assim, essa diversidade de atribuições que o coordenador possui no ambiente 

escolar, segundo Placco (2014), dificultada a implementação de melhor qualidade nas 

relações e práticas pedagógicas, ocasionando assim poucos avanços dos processos 

de ensino e aprendizagem.  

Segundo Placco, Souza e Almeida (2012), as atribuições do coordenador 

pedagógico, definidas pelas legislações estaduais e/ou municipais, englobam desde 

a liderança do PPP até funções administrativas de assessoramento da direção e, 

principalmente, atividades relacionadas ao funcionamento pedagógico da escola e de 

suporte aos professores, tais como:  

 

[...] avaliação dos resultados dos alunos, diagnóstico da situação de ensino e 
aprendizagem, supervisão e organização das ações pedagógicas cotidianas 
(frequência de alunos e professores), andamento do planejamento de aulas 
(conteúdos ensinados), planejamento das avaliações, organização de 
conselhos de classe, organização das avaliações externas, material 
necessário para as aulas e reuniões pedagógicas, atendimento de pais, etc., 
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além da formação continuada dos professores. (PLACCO; SOUZA; 
ALMEIDA; 2012, p. 761) 

 

Diante dessas múltiplas atribuições que o coordenador pedagógico possui, 

torna-se imprescindível a elaboração de um planejamento de trabalho que possibilite 

o desenvolvimento eficiente das atividades pedagógicas, indicando metas, estratégias 

de formação, cronograma de reuniões de professores e de pais, compartilhamento de 

experiências entre professores, entre estes e o coordenador pedagógico, entre estes 

e os alunos. 

Contudo, no cotidiano escolar frequentemente surgem situações que requerem 

desse profissional respostas imediatas, fazendo com que as ações planejadas sejam 

adiadas ou substituídas pelas situações emergentes. A vista disso, o coordenador 

deve estar atento para manter as prioridades e importâncias definidas no PPP da 

instituição.    

A estrutura da escola se sustenta em planejamento, e prever “atendimento a 

urgências e imprevistos facilitará o trabalho do coordenador, impedindo as frequentes 

interrupções ao seu trabalho” (PLACCO, 2014, p.534). 

Dentre tantas incumbências do coordenador pedagógico, está a formação 

continuada dos professores, que discorreremos a seguir. 

 

1.2.2.1.1 Formação continuada em serviço 

 

Em função dos desafios diários na prática docente, torna-se essencial o 

desenvolvimento de técnicas e estratégias para lidar com a diversidade e para ofertar 

o melhor aprendizado possível a todos os alunos. 

Diante desse fato, a capacitação frequente dos docentes é fundamental para 

melhorar o processo de ensino-aprendizagem que ocorre na escola. Essa formação 

continuada pode ser por meio de palestras, seminários, oficinas, treinamentos, cursos 

intensivos ou de curta duração, formação em serviço, ou qualquer outra atividade que 

favoreça a apropriação de conhecimentos dos professores.  

Promover a formação continuada permite alinhar os professores aos objetivos 

da escola, aumentar a motivação e engajamento do corpo docente, valorizar e 

aperfeiçoar a atuação dos professores e melhorar a qualidade do ensino na escola. 

Dessa forma, dentre as várias modalidades de formação continuada de 
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professores, existe a formação centrada na escola ou formação em serviço. Essa 

formação ocorre no ambiente escolar partindo de suas demandas, sendo o 

coordenador pedagógico responsável em realizá-la com o corpo docente. 

Assim sendo, a formação que parte das demandas da escola, origina-se das 

práticas pedagógicas específicas, das relações estabelecidas entre profissionais e 

alunos, com a famílias, com a comunidade, com a literatura, com a Secretaria da 

Educação, com o sistema de ensino e com as políticas públicas (SOUZA; PLACCO, 

2013). 

Segundo Placco (2014, p.536), a formação centrada na escola visa a geração 

de demandas de formação, pela análise de suas necessidades e de sua realidade 

político pedagógica, e a implementação de ações formadoras que respondam, 

simultaneamente, a escola, a comunidade e ao sistema de ensino. 

Nessa perspectiva de formação, deve-se favorecer discussões a partir das 

práticas em sala de aula e das experiências profissionais, juntamente com os aspectos 

teóricos que sustentem a prática. Assim, os conteúdos da formação devem estar 

ancorados nas demandas da escola e dos professores, nas dificuldades e lacunas de 

formação e nas dinâmicas relacionais estabelecidas na escola. Todos os participantes 

da formação são responsáveis pela definição dos conteúdos, sob a coordenação e o 

olhar cuidadoso do coordenador pedagógico.  

Para que os conteúdos definidos façam o elo entre seus aspectos teóricos e a 

prática cotidiana dos professores, deve-se optar por estratégias formativas que 

possibilite novos processos reflexivos, que sejam  

 

[...] convites a novas experiências pedagógicas, que conduzirão a um novo 
modo de olhar à docência – uma docência mais pessoal e, ao mesmo tempo, 
mais coletiva, mais fundada em conhecimentos disponíveis e, ao mesmo 
tempo, mais aberta à pesquisa, à inovação, à descoberta, ao novo, ao 
desconhecido. Nessa simbiose, a identidade do professor se constitui e 
reconstitui, o grupo de professores se estabelece, em novos formatos, em 
novas dinâmicas – e novas aprendizagens se tornam possíveis; uma nova 
escola se organiza (PLACCO, 2014, p.538). 

 

Dessa forma, compreendemos que a formação pedagógica é uma construção 

coletiva, sendo fundamental a participação de todos os professores na reflexão sobre 

a sua prática, reflexão está fundamentada e crítica, compartilhada com os pares que 

participam do mesmo contexto escolar, para que ocorram transformações na prática 

docente, sendo esta a base da definição coletiva de um projeto de escola inclusiva. 



83 

   
 

Para que esse processo formativo seja implementado no cotidiano escolar, faz-

se necessário o compartilhamento de responsabilidades, ideais e sentimentos de 

forma que novos conhecimentos possam aprimorar as práticas pedagógicas. 

Diante do exposto, compreendemos que o coordenador pedagógico é capaz 

de modificar a realidade educacional que, muitas vezes, apresenta-se preconceituosa 

e excludente. Esse profissional deve coordenar o trabalho pedagógico, para que este 

não seja realizado individualmente e desarticulado com a realidade escolar. 

 

1.2.2.2 Papel do professor de educação especial na organização escolar inclusiva 

 

Primeiramente, queremos destacar a existência de uma variedade de 

nomenclaturas direcionadas a esse profissional específico, tais como: educador 

especial, educador da educação especial, educador especializado em educação 

especial, profissional da educação especial, professor especializado/especialista, 

professor de educação especial, professor de ensino especial, professor de educação 

inclusiva, professor do Atendimento Educacional Especializado, professor da sala de 

recursos, entre outros. Devido a imprecisão para referir-se a esse profissional, 

adotamos nessa pesquisa o termo professor de educação especial para nos 

referirmos ao sujeito que atua com o público-alvo da educação especial. 

Isto posto, o professor de educação especial é o profissional que atua na 

educação especial. Compreende-se educação especial como uma “modalidade de 

educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino” (LDBEN 

9394/96, art. 58) que “deve garantir os serviços de apoio especializado voltados a 

eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de escolarização” do público da 

educação especial. (BRASIL, 2011, art. 2º). 

De acordo com a Resolução CNE/CEB nº 4/20099, considera-se público-alvo 

da educação especial os: 

 

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de 
natureza física, intelectual, mental ou sensorial.  
II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que 
apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias 
motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome 

 
9 Resolução dispõe sobre as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado 
na Educação Básica, modalidade Educação Especial. 
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de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância 
(psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação.  
III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um 
potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento 
humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e 
criatividade (CNE/CEB nº 4/2009, art.4º). 

 

A modalidade da educação especial disponibiliza o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) aos educandos da educação especial, realizado na Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM) ou em centros de AEE conveniadas com a Secretaria 

de Educação ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. 

Compreende-se por SRM, os “ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 

materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional 

especializado” (BRASIL, 2011, art. 5º, §3º)10. 

O AEE, por sua vez, é definido como um conjunto de atividades, recursos de 

acessibilidade e pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestados 

de forma complementar e suplementar a formação dos estudantes da educação 

especial (BRASIL, 2011, art. 2º). Esse atendimento não é substitutivo à classe comum, 

devendo ser ofertado no turno inverso a escolarização.  

Dessa forma, o AEE tem o propósito de proporcionar acesso, participação e 

aprendizagem no ensino regular, através do desenvolvimento de recursos didáticos e 

pedagógicos a fim de eliminar as barreiras no processo de ensino e aprendizagem.  

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (PNEE – EI, 2008), dentre as atividades do AEE são 

oportunizados programas de enriquecimento curricular, ensino de linguagens e 

códigos específicos de comunicação e sinalização e tecnologia assistiva. 

PNEE – EI prevê que o AEE seja ofertado: 

• Na educação infantil;  

• Nas etapas de escolaridade obrigatória; 

• Na modalidade de educação de jovens e adultos e educação 

profissional;  

• Na educação indígena, do campo e quilombola;  

• Na educação superior. 

 

 
10 Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. 
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Para atuar no AEE, o docente deve possuir formação específica para a 

educação especial, podendo ser através de formação em cursos de licenciatura em 

educação especial ou em uma de suas áreas, ou através de complementação de 

estudos ou pós-graduação em áreas específicas da educação especial (PNEE – EI, 

2008). 

Com a formação específica, esse profissional pode atuar em várias áreas de 

trabalho como docência em classes especiais, escolas especiais, salas de recursos, 

classes hospitalares, ambiente domiciliar, serviços de orientação pedagógica por meio 

de serviço itinerante e interpretação de linguagens e códigos. 

Cabe ao professor de educação especial, de acordo com a Resolução 

CNE/CEB 4/2009, as seguintes atribuições: 

 
I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial; 
II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade; 
III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais; 
IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos 
pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, 
bem como em outros ambientes da escola; 
V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade; 
VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno; 
VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação; 
VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos nas 
atividades escolares (BRASIL, 2009, p. 3). 

 

Além da Resolução CNE/CEB 4/2009, há ainda outros documentos que 

descrevem as atribuições do professor do AEE da SRM como as Notas Técnicas 

SEESP/GAB/Nº 09 (BRASIL, 2010a), SEESP/GAB/Nº11 (BRASIL, 2010b) e 

MEC/SECADI/DPEE/Nº 055 (BRASIL, 2013).  

Desta forma, cabe ao professor de educação especial elaborar e executar o 

Plano de AEE, bem como definir os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

necessários por meio da identificação das necessidades específicas do aluno. O 

professor deve organizar o tipo e número de atendimento, devendo ser articulado com 

a proposta pedagógica do ensino regular. 
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Além do mais, compete a esse profissional, acompanhar e avaliar a 

funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade em 

todos o ambiente escolar, como também orientar professores e familiares sobre a 

utilização desses recursos. 

O professor de educação especial tem a incumbência de articular parcerias 

com redes intersetoriais, serviços de saúde, familiares e outros professores para a 

elaboração de estratégias e recursos específicos necessários ao atendimento. Deve 

estabelecer interlocução com o professor da classe comum para assegurar a 

participação e acessibilidade ao currículo e ao ensino (BRASIL, 2009). 

Para atuar no AEE, é necessário que o professor de educação especial possua 

conhecimentos específicos como o sistema Braille, Soroban, Orientação e Mobilidade, 

utilização de Recursos Ópticos e Não Ópticos, Atividades de Vida Diária - AVD, Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS, Adequação e Produção de Materiais Didáticos e 

Pedagógicos, Tecnologia Assistiva, Comunicação Alternativa, Estimulação Precoce e 

outros. 

Com base na análise de suas atribuições, percebemos que o professor de 

educação especial possui múltiplas funções que torna sua atuação um desafio. Diante 

desse leque amplo de ações a serem desempenhadas, esse profissional deve ser 

especializado nas características de todas as deficiências para poder realizar as 

atribuições que sua função exige, ou seja, em todas as categorias de deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidade/superdotação. 

Dessa forma, podemos compreender que as atribuições descritas na 

Resolução CNE/CEB 4/2009, sugerem que o professor de educação especial é o 

gestor dessa política no ambiente escolar, sendo responsável pela implementação da 

inclusão na escola, bem como facilitador de técnicas e materiais adaptados que 

auxiliam o desenvolvimento de habilidades nos alunos da educação especial, de 

acordo com as características da deficiência. 

Nesse cenário, esse profissional pode ser considerado com um professor 

generalista, pois sua atuação perpassa as salas de recursos multifuncionais e se 

estende no suporte da inclusão no interior da escola. Assim, ora é especialista em 

diferentes tipos de deficiência, ora é generalista que atua tanto nas salas de recursos 

multifuncionais como na gestão da política de perspectiva inclusiva na escola regular. 
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Nessa perspectiva, Baptista (2013) acredita que a prática do professor de 

educação especial não deve ser restrita ao atendimento na sala de recursos e que 

não seja centralizado em um aluno a ser ‘corrigido’, 

 
 [...] mas que seja uma ação plural em suas possibilidades e suas metas, 
sistêmica ao mirar (e modificar) o conjunto de relações que contribuem para 
a estagnação do sujeito e sua provável dificuldade de aprendizagem e 
desenvolvimento. [...] Seria empobrecedor conceber que um conjunto amplo 
de possibilidades de intervenção ficasse reduzido à defesa de atendimento 
em um único modelo de sala de recursos (BAPTISTA, 2013, p. 57). 

 

Assim, o autor propõe que o professor de educação especial atue em diferentes 

contextos: assessoria, formação de colegas, professor auxiliar na mesma sala de aula 

que o professor regular, acompanhar família como um interlocutor entre as equipes, 

sejam na própria escola e/ou nos atendimentos externos. Este tipo de trabalho, para 

Baptista (2011), seria muito enriquecedor porque não se pautaria na recuperação do 

indivíduo que apresenta dificuldades, mas agiria como um mediador do processo de 

inclusão.  

Como Baptista (2011), acreditamos na possibilidade de ampliar o espaço de 

atuação do professor de educação especial na escola, deixando de ser sua ação 

restrita à sala de recursos para agir em prol da implementação da política de inclusão 

na escola.  

Nesse ponto de vista, em que o professor de educação especial presta 

atendimento ao público-alvo da educação especial e atua na gestão da política de 

inclusão, e ao fato de raramente esse profissional ser encontrado em organogramas 

de organização escolar, em uma perspectiva de educação inclusiva, acreditamos que 

ele possa ser inserido no setor pedagógico, conforme representado no organograma 

a seguir: 
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Figura 3 – Estrutura organizacional básica de uma escola inclusiva 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Libâneo, Oliveira e Toschi (2012). 

 

Sendo o professor de educação especial inserido no setor pedagógico de uma 

organização escolar, acreditamos na possiblidade de uma atuação conjunta, com 

gestores e professores do ensino regular, na busca da eliminação das barreiras 

presentes na escola e na implementação de uma educação inclusiva. 

Essas barreiras podem ser compreendidas, por exemplo, como os problemas 

de aprendizagem dos educandos, as dificuldades vivenciadas pelos professores na 

organização didática da aula, a falta de mecanismos de apoio da escola em relação 

às famílias, entre outras barreiras que estão cotidianamente presentes nas escolas. 

Uma das formas de o professor de educação especial agir como mediador do 

processo de inclusão, é atuar efetivamente nos processos de organização e 

desenvolvimento do trabalho docente, colocando à disposição de todos seus 

conhecimentos sobre aprendizagem, avaliação, adaptação curricular, procedimento 

didático pedagógico, práticas alternativas, orientação pedagógica, estratégias 

pedagógicas e de flexibilização, e a sua competência para trabalhar em equipe11.  

Contudo, a atuação do professor de educação especial, nesta perspectiva de 

educação inclusiva, deve ser vista como um elemento que pode potencializar os 

 
11 Perfil profissional do diplomado em Educação Especial/ UFSM. 
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processos de formação e desenvolvimento dos professores, para que coletivamente 

construam novas estratégias pedagógicas e possibilidades de superação das 

dificuldades existentes e, nunca, como uma fonte de receituários para a realização 

das aulas.  

Incidir o professor de educação especial na gestão do trabalho docente não é 

o mesmo que dar soluções prontas para os problemas de aprendizagem presentes 

em sala de aula. Esse profissional pode cooperar na gestão pedagógica para 

promover e construir formas de atuar pedagogicamente frente a uma demanda, 

contribuindo com o coordenador pedagógico na formação continuada dos docentes, 

consequentemente, na construção de estratégias a serem aplicadas para transcender 

as barreiras do cotidiano escolar. 

Diante dessa proposta de mediar a inclusão escolar, buscamos nas produções 

acadêmicas identificar a atuação do professor de educação especial em diferentes 

contextos, e não somente recluso a sala de recursos. Eis a seguir, o resultado da 

nossa revisão de literaturas. 

 

1.2.3 Gestão do trabalho docente  

 

Compreendemos que trabalho docente, são ações realizadas pelos sujeitos 

que atuam no ambiente escolar, como professor, orientador educacional, coordenador 

pedagógico, diretor, professor de educação especial, bem como aqueles que exercem 

funções de natureza administrativa ou de natureza pedagógica nas Secretarias de 

Educação (GAMA e TERRAZAN, 2015, p.61).  

Sendo assim, com o intuito de identificar as ações realizadas pelo professor de 

educação especial de forma colaborativa na gestão do trabalho docente para o 

enfrentamento das dificuldades relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, 

recorremos as produções científicas no Portal de Periódicos Capes. Inicialmente, 

nossa busca foi por pesquisas que inserissem o professor de educação especial de 

outras formas dentro do espaço escolar, que fosse além de sua atuação na sala de 

recursos e no AEE aos alunos da educação especial. 

Além do referido, também procuramos publicações dos últimos cinco anos, de 

2013 a 2018, na biblioteca eletrônica SciELO7 e na Revista Educação Especial. 

Porém, não encontramos pesquisas que fizessem menções a possíveis contribuições 
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do professor de educação especial em outros contextos escolares, além das suas 

atribuições direcionadas aos atendimentos, recursos pedagógicos e de acessibilidade 

para os alunos considerados público-alvo da educação especial. Desse modo, não 

foram localizadas sinalizações da possibilidade de o professor de educação especial 

contribuir na gestão do trabalho docente, de um ponto de vista formativo. 

Assim, a revisão foi direcionada para outro viés, deixando de partir do professor 

de educação especial para partir da gestão do trabalho docente, com foco em equipe 

multidisciplinar para pensar o ensino. E para isso, optamos em realizar um 

mapeamento nas publicações do Encontro Nacional de Didática e Práticas de Ensino 

(ENDIPE) e nas monografias do Curso de Especialização em Gestão Educacional da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).  

Escolhemos o evento bianual ENDIPE pela sua representatividade na área da 

educação, que há 39 anos reúne pesquisadores, especialistas, professores e 

estudantes para discutirem os processos educacionais em todos os níveis de ensino, 

sendo referência no avanço da produção de conhecimento sobre os fenômenos 

educacionais e para a formulação de propostas no campo da educação. O resultado 

desse mapeamento foi apresentado na XIX edição do ENDIPE realizado em setembro 

de 2018, em Salvador/BA (SALOMÃO, SANTOS 2018a, 2018b; SANTOS, 

SALOMÃO, 2018). 

Dessa forma, realizamos uma análise nas publicações dos anais do ENDIPE 

nas últimas cinco edições do evento, de 2008 a 2016, a fim de compreender as 

sinalizações teórico-conceituais e teórico-práticas sobre os processos de gestão do 

trabalho docente com a perspectiva de identificar nas produções acadêmicas a 

contribuição do professor de educação especial em equipe multidisciplinar. Para isso 

utilizamos, na busca de textos, o termo “Gestão” que resultou na identificação de 170 

artigos, dos quais 32 tratavam do tema “Gestão do Trabalho Docente” na educação 

básica. 

Realizamos a coleta de informações nos textos por meio de um roteiro para 

análise textual, as quais foram sistematizas e agrupadas em quadros que, 

posteriormente, categorizamos em quatro grandes eixos que influenciam o trabalho 

docente, são eles: Práticas gerencialistas; Políticas e programas brasileiros de gestão 

educacional; Políticas brasileiras de avaliação em larga escala; Atuação do 

coordenador pedagógico na gestão do trabalho escolar. 
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O primeiro eixo, das práticas gerencialistas, trouxe resultados sobre os 

impactos destas práticas no trabalho docente, e como se deu a incorporação das 

diretrizes gerenciais na política educacional brasileira por meio de programas 

implementados a partir da década de 1990. 

As produções acadêmicas destacaram que a gestão gerencialista é um fator 

preponderante para os resultados insatisfatórios da qualidade educacional brasileira 

e que visam atender às exigências da modernidade. Este modelo de gestão traz, 

segundo análise, cultura da performatividade como uma das novas medidas para 

definição de critérios para avaliações dos professores, visando à eficiência. Essa 

medida reforça o poder de regulação do Estado, diminuindo a importância dos 

processos pedagógicos e remodelando os profissionais de educação como simples 

executores de metas definidas externamente. 

A gestão gerencialista resulta na perda do protagonismo dos professores, 

ocasionando a desprofissionalização docente e num consenso às novas condições de 

trabalhos provindas dessas transformações que configuram no cotidiano das escolas. 

Ainda é vista a falta de ações de resistência a essas mudanças na gestão do trabalho 

escolar, sendo pouco percebidas e, quando há, são desarticuladas, fragmentadas e 

atomizadas, causando a precarização do trabalho docente, em forma de terceirização, 

trabalho informal, de trabalho temporário, ação docente desenvolvida em condições 

insalubres e/ou sem o cumprimento dos direitos trabalhistas. 

Os artigos relacionados ao eixo Políticas e programas de gestão educacional 

buscaram, de forma majoritária, compreender as consequências das políticas 

(internacionais, federais, estaduais e municipais) e dos novos modelos de gestão do 

trabalho escolar, como a precarização, intensificação e qualidade do trabalho docente 

trazidos no bojo destes programas.   

As produções apontam que os programas educacionais resultam na falta de 

autonomia da escola (remodelação do currículo, da avaliação), nas condições 

precárias de trabalho, na formação deficiente dos professores e dos gestores da 

escola, enfim, na precarização do trabalho escolar. Também evidenciamos que a 

profissão docente e a gestão do trabalho escolar vêm passando por uma 

reestruturação política a qual acarreta uma dificuldade da gestão escolar em saber 

como analisar a qualidade do ensino educacional, segundo os índices estatísticos 

elaborados pelos programas. 
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Outros trabalhos abordam que é necessário priorizar a educação como política 

pública de estado para ter qualidade educacional, com um aumento de recursos 

financeiros, na efetivação da colaboração entre os entes federados, da efetivação da 

gestão democrática entre as políticas e os programas, bem como na formação e 

profissionalização da equipe docente e condições de acesso e permanência 

adequadas à diversidade cultural e socioeconômica dos discentes.  

Os trabalhos do eixo Políticas de avaliação em larga escala, mostraram que as 

avaliações implicam na organização do trabalho pedagógico, favorecendo a 

intensificação e a precariedade do trabalho escolar e docente. Os artigos também 

indicam que os gestores escolares possuem uma grande dificuldade de interpretar os 

indicadores presentes nos documentos oficiais, bem como em utilizá-los 

pedagogicamente nas escolas. 

As produções discorrem que as avaliações externas têm induzido escolas e 

professores a realizarem seus trabalhos pautados nas matrizes curriculares de 

referência utilizadas na elaboração dos testes ou exames. Assim, há uma inversão 

pedagógica nesse processo, pois julga-se que as avaliações externas são capazes 

de induzir mudanças na prática docente. 

Os resultados das avaliações externas provocam comparações de 

desempenho de estudantes, de escolas e de sistemas de ensino, sem considerarem 

as condições objetivas internas (como por exemplo, condições de trabalho dos 

profissionais da escola, aspecto emocional dos alunos e docentes, crescimento geral 

dos alunos no decorrer do ano letivo) e externas (como por exemplo, contexto social 

dos alunos, ansiedade dos discentes no momento da testagem, testes com questões 

de múltipla) que comprometem o trabalho escolar e produzem a qualidade da 

educação. Deste modo, as instituições escolares estão sendo direcionadas a se 

organizarem de forma competitiva, sendo nesse contexto o professor atingido pela 

“crise do trabalho que se materializa pela intensificação de atividade precarizada” 

(OLIVEIRA, 2014, p. 8). 

Dessa forma, algumas produções apontam que a avaliação deve ser 

intraescolar mais do que extraescolar, pois acreditam ser mais eficiente o processo 

avaliativo conduzido pelo próprio coletivo escolar (coordenadores, diretores, 

professores) do que nas avaliações externas. 

Assim, a organização do ensino, por meio de programas educacionais, está 
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voltada para a melhoria dos índices nas avaliações externas, fazendo com que os 

conteúdos trabalhados em sala de aula se adequem aos cobrados nas provas de larga 

escala. 

No último eixo que se refere a atuação do coordenador pedagógico na gestão 

do trabalho escolar, identificamos variações no foco das pesquisas dos trabalhos 

analisados, os quais alguns centravam-se na descrição das funções do coordenador 

pedagógico na escola, outros na organização e no desenvolvimento da formação 

continuada dos professores, bem como nos processos de elaboração e articulação, 

de modo reflexivo e participativo, do Projetos Político Pedagógico (PPP).  

As pesquisas ressaltam o papel fundamental do coordenador pedagógico no 

fortalecimento do processo de ensino e aprendizagem e desenvolvimento dos 

docentes, porém tem sua função mal compreendida e mal delimitada, com poucos 

parceiros na escola, precisando conquistar seu espaço nesse contexto. 

Nos trabalhos analisados também surgiram sugestões de ferramentas de ação 

que podem ser utilizadas pelos coordenadores pedagógicos para facilitar seu trabalho, 

como o uso de instrumentos de acompanhamento do trabalho em sala de aula, a 

organização de pautas formativas para as reuniões pedagógicas, a parceria entre a 

equipe gestora, entre outros. 

As pesquisas mostraram a importância de o coordenador pedagógico realizar 

a formação continuada dos professores a partir da realidade e da demanda de cada 

instituição educativa. Da mesma forma, a organização de um plano de formação 

baseado no diagnóstico de grupo de professores pode tencionar o trabalho 

significativo e efetivo em sala de aula e uma nova cultura profissional, em que todos 

os profissionais da escola atuem conjuntamente e se integrem com a finalidade de 

qualidade e desenvolvimento do corpo discente. 

Desta forma, com base na análise das produções acadêmicas do ENDIPE das 

últimas cinco edições do evento, verificamos que tanto as políticas e programas de 

gestão educacional como as políticas de avaliação em larga escala são apontadas 

como direcionadoras da qualidade do trabalho escolar e do trabalho docente. Os 

resultados obtidos pelas avaliações, por sua vez, condicionam os currículos escolares, 

na medida em que geram comparações de desempenho entre as instituições e os 

sistemas de ensino, provocando uma competitividade negativa. 

Concomitantemente, verificamos que o modelo de gestão gerencialista, que, 
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de certa forma, é imposta aos gestores escolares e aos docentes, resulta na 

desprofissionalização do trabalho do professor, por torná-lo precário e desvalorizado, 

influenciando diretamente no trabalho da gestão do coordenador pedagógico e na 

autonomia da prática docente em sala de aula. 

Após análise dos 32 artigos do ENDIPE, de 2008 a 2016, sobre a temática 

gestão do trabalho docente, os quais nos possibilitaram concluir que o professor de 

educação especial não é percebido e valorizado – realidade essa resultante do 

desconhecimento do trabalho desenvolvido por esse profissional - como um recurso 

humano que pode contribuir em outros espaços na escola, como por exemplo, atuar 

em interlocução com o coordenador pedagógico na organização e desenvolvimento 

da formação continuada dos professores. 

Além do referido, também realizamos uma pesquisa com o objetivo de mapear 

as produções referentes à gestão do trabalho pedagógico na educação básica. Para 

a coleta, recorremos as produções acadêmicas do Curso de Especialização em 

Gestão Educacional da UFSM devido a sua longa trajetória voltada à formação dos 

profissionais da Educação, que teve início em 1965 no curso de Pedagogia. 

Assim, foi realizada uma triagem no Repositório Digital da UFSM no Curso de 

Especialização em Gestão Educacional, nos anos de 2014 a 2017, tanto na 

modalidade presencial quanto na modalidade à distância. Na busca utilizamos como 

descritor o termo "Gestão do Trabalho Pedagógico", o que resultou na identificação 

de 8 monografias. 

A coleta de informações deu-se mediante a leitura, na íntegra, dos 8 trabalhos, 

seguidos por um roteiro para a análise textual.  As informações foram sistematizadas 

e agrupadas em três categorias: Gestão Escolar Democrática, Coordenador 

Pedagógico e Trabalho Pedagógico. 

Na categoria sobre Gestão Escolar Democrática, as monografias discorrem que 

em escola democrática existe a participação de todos os segmentos da comunidade 

escolar, ou seja, funcionários, equipe diretiva (direção e a coordenadora pedagógica), 

professores, pais, alunos, conselhos escolares e comunidade local na tomada de 

decisões para que se objetive a qualidade no ensino.  

Os instrumentos básicos para a gestão escolar democrática consistem na 

participação, na descentralização de poder e na transparência que precisa estar 

presente no PPP da instituição. Quando a escola tem uma gestão escolar 
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democrática, passa a ter autonomia financeira sobre os recursos disponibilizados, 

definindo o que é prioridade para a instituição. 

Nas monografias evidenciamos que as dificuldades e desafios no contexto 

escolar estão relacionadas a participação efetiva de todos nas tomadas de decisões, 

pois limita-se apenas a um grupo de professores. 

Em relação a categoria sobre Coordenador Pedagógico, evidenciamos que 

esse profissional conduz o processo educacional, participa, discute, ouve, orienta, 

propõe, informa, assume e compartilha responsabilidades com os professores, além 

de indicar estratégias para as ações pedagógicas. Ele precisa conhecer as 

dificuldades de seu grupo de professores para mediar ações do processo ensino e 

aprendizagem, transformando a realidade em uma educação de qualidade. Sua 

função e importância está na organização e no planejamento escolar, que deve ser 

articulado por meio do diálogo, da reflexão a prática pedagógica. Outra função do 

coordenador pedagógico consiste no processo de formação continuada a fim de 

qualificar o trabalho do professor, que consequentemente, reflete na sala de aula.  

No entanto, de acordo com as monografias, o coordenador pedagógico ainda 

permanece realizando trabalhos mais burocráticos e desempenhando diversas 

funções ao mesmo tempo, que acabam dificultando a realização de formação 

continuada para auxiliar nos desafios presentes no processo ensino e aprendizagem.  

Na categoria sobre o Trabalho Pedagógico, as monografias abordam que a 

prática pedagógica precisa estar articulada com o PPP da escola, devendo ser 

compreendida desde o planejamento até a avaliação.  

O trabalho pedagógico possui objetivos e intencionalidades que necessitam ser 

concretizadas no espaço escolar, processo pelo qual professor e aluno percebem, 

compreendem e explicam o contexto sócio-político em que vivem; espaço de 

socialização dos saberes e de produção do conhecimento. 

Portanto, mediante as pesquisas realizados por meio de revisão de literatura, 

tanto nos artigos do ENDIPE quanto nas monografias do Curso de Especialização em 

Gestão Educacional da UFSM, constatamos que não há produções acadêmicas que 

abordem sobre a atuação do professor de educação especial de forma articulada com 

o coordenador pedagógico na formação de professores, nos momentos de estudos, 

além de não haver sinalizações de núcleos multidisciplinares para auxiliar os 

professores nas tomadas de decisões sobre questões pertinentes as barreiras 
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presentes na aprendizagem dos educandos. 

Os resultados mostram que a gestão do trabalho docente ainda está bastante 

atrelada à atuação do coordenador pedagógico, à formação continuada, ao 

planejamento do professor, porém pouco esclarece sobre a ação da gestão 

pedagógica para a superação das dificuldades relacionadas ao processo de ensino e 

aprendizagem.  

Além disso, observarmos que os trabalhos acadêmicos voltados ao professor 

de educação especial estão somente relacionados à atuação na SRM, sem produções 

em que este profissional apareça como suporte no processo de gestão do trabalho 

docente. 

Portanto, a identificação da carência de produções e estudos sobre 

possiblidades de interlocução do professor de educação especial com o coordenador 

pedagógico na organização e desenvolvimento do trabalho docente para a superação 

das dificuldades presentes no processo de ensino e aprendizagem, nos revela a 

importância dessa pesquisa no âmbito da educação inclusiva. 
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2 CONTEXTO DA PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresentamos uma descrição do município e, posteriormente, 

da escola que fez parte da investigação, para situar o leitor na realidade local. Para 

elucidar o contexto da pesquisa, foram utilizados dados coletados no IBGE, INEP e 

na própria escola. 

 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

A pesquisa desenvolveu-se no município de Santa Maria, região central do 

Estado Rio Grande do Sul, que conta com uma extensão territorial equivalente a 

1.781,566 km² e com 282.123 habitantes no ano de 2019, segundo dados do IBGE. A 

5ª cidade mais populosa do estado, também é denominada como o município 

"Coração do Rio Grande", devido à sua localização geográfica, conforme observado 

na figura abaixo. 

 

Figura 4 – Mapa do Estado do Rio Grande do Sul com a delimitação do Município de 
Santa Maria 
 

 
 

Fonte: imagem obtida no site: http://santamaria.aabb.com.br/informacoes-do-municipio/. Acesso 12 de 
fevereiro de 2018. 
 

http://santamaria.aabb.com.br/informacoes-do-municipio/
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Na área educacional, o município apresentou uma taxa de escolarização12 de 

6 a 14 anos de idade de 98,1% em 2010.  Em 2017, os alunos dos anos iniciais do 

ensino fundamental da rede pública de ensino do município obtiveram no IDEB13 a 

média de 5,7, sendo que a meta projetada para esse mesmo período foi de 5,9. Já o 

IDEB nos anos finais do ensino fundamental apresentou nota média de 4,6, tendo sido 

estipulado uma meta de 5,2 no mesmo período. Dessa forma, o ensino fundamental 

da rede pública não alcançou no IDEB as metas estabelecidas para o município. 

A rede de ensino do município de Santa Maria é composta por 169 instituições 

de ensino básico, sendo 41 estaduais, 4 federais, 75 municipais e 53 particulares.  Já 

a rede de ensino superior compõe-se de sete instituições, sendo uma federal e as 

demais particulares, conforme mostra o gráfico quantitativo das instituições da cidade 

(SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO RS, 2019). 

 

Gráfico 10 – Quantidades de instituições de ensino básico e superior em Santa Maria 

 

 

 
Fonte: Gráfico elaborado a partir de informações coletadas na Secretaria de Educação do RS. 
Disponível em < https://servicos.educacao.rs.gov.br/dados/estatisticas_estabs_2017.pdf >. Acesso em: 
09 de dez. 2019. 

 

 
12 Taxa de escolarização refere-se à percentagem dos estudantes de um grupo etário em relação ao 
total de pessoas do mesmo grupo etário. 
13 IDEB é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das 
médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 
e a Prova Brasil realizados a cada dois anos no país. 
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Destas instituições do ensino básico, o município conta com 104 escolas de 

ensino pré-escolar, 108 escolas de ensino fundamental e 40 escolas de ensino médio. 

Em relação às escolas do município, o quadro 7 detalha a quantidade de 

escolas por redes e etapas de ensino (IBGE, 2017). 

 

Quadro 7 – Quantidade de escolas por redes e etapas de ensino 

 

Quantidade de escolas em 2018 

Ensino pré-escolar 104* 

Escola pública municipal 57 

Escola pública estadual 4 

Escola pública federal 1 

Escola privada 42 

Ensino fundamental 107* 

Escola pública municipal 54 

Escola pública estadual 34 

Escola pública federal 1 

Escola privada 18 

Ensino médio 40* 

Escola pública municipal 0 

Escola pública estadual 25 

Escola pública federal 3 

Escola privada 12 
 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no IBGE. Disponível em 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/78117?ano=2018>. Acesso em: 10 dez. 
2019. 

 

Os números com destaque (*) não representam o número real de escolas, mas 

o número de escolas que ofertam a etapa de escolaridade identificada. Desta forma, 

existem escolas que ofertam as três etapas de ensino, logo são contadas nas três 

etapas. 

Em relação ao número de alunos matriculados nas diferentes etapas da 

educação básica no ano de 2018, Santa Maria teve 5.961 matrículas na pré-escola. 

O quadro 8 representa detalhadamente as matrículas da pré-escola por redes de 

ensino. 

 

 

 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/78117?ano=2018
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Quadro 8 – Matrículas na pré-escola por redes de ensino 

 

Ensino pré-escola – matrícula 2018 

Total 5.961 

Escola pública municipal 3.544 

Escola pública estadual 52 

Escola pública federal 59 

Escola privada 2.306 

                          
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no IBGE. Disponível em 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/78117?ano=2018>. Acesso em: 10 dez. 
2019. 

 

O quadro 8 demonstra que o maior número de alunos matriculados na pré-

escola provém da rede pública municipal, seguida da rede privada, com uma diferença 

de 1.238 matrículas. O número elevado de matrículas nas escolas municipais, se 

comparado às escolas estaduais e federais, deve-se ao fato de os municípios serem 

incumbidos de ofertar a educação infantil em creches e pré-escolas, conforme dispõe 

a LDBEN/ 96, art. 11, inciso V. 

Em relação ao ensino fundamental, Santa Maria teve 31.017 matrículas de 

acordo com o IBGE 2017, conforme quadro 9. 

 

Quadro 9 – Matrículas no ensino fundamental por redes de ensino 

 

Ensino fundamental – Matrículas 2018 

Total 30.857 

Escola pública municipal 12.925 

Escola pública estadual 9.163 

Escola pública federal 443 

Escola privada 8.326 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no IBGE. Disponível em 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/78117?ano=2018>. Acesso em: 10 dez. 
2019. 

 

Conforme o quadro anterior, percebemos que o maior número de alunos 

matriculados se encontra nas escolas públicas municipais, seguida das escolas 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/78117?ano=2018
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/78117?ano=2018
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públicas estaduais, com uma diferença de 3.762 matrículas. 

Já no ensino médio, o município totalizou 8.243 matrículas em 2017, conforme 

o quadro a seguir. 

 

Quadro 10 – Matrículas no ensino médio por redes de ensino 

 

Ensino médio – Matrículas 2018 

Total  7.919 

Escola pública municipal 0 

Escola pública estadual 5.541 

Escola pública federal 827 

Escola privada 1.551 
 
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações coletadas no IBGE. Disponível em 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/5902?ano=2018>. Acesso em: 10 de 
dez. 2019. 
 

A tabela demonstra que em 2018 a rede estadual possuí a maior quantidade 

de matrículas no ensino médio, seguida das escolas particulares. Esses números 

devem-se ao fato que a rede municipal não atende essa modalidade da educação 

básica. 

Em relação aos docentes atuantes no município, 345 encontram-se na pré-

escola, 1.857 docentes no ensino fundamental, e 850 docentes no ensino médio, 

conforme representado no quadro 11. 

 

Quadro 11 – Quantidade de docentes por etapas de ensino 

 

Etapa ensino - Docente 2018 

Total  3.052 

Ensino pré-escolar 353 

 Ensino fundamental 1.723 

Ensino médio 825 

  
Fonte: Tabela elaborada a partir de informações coletadas no IBGE. Disponível em 
<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/santa-maria/pesquisa/13/5902?ano=2018>. Acesso em: 10 de 
dez. 2019. 

 

De acordo coma quadro, a maior quantidade de professores do município de 

Santa Maria encontra-se no ensino fundamental. Porém, esses números não 
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representam a realidade docentes da educação municipal, pois muitos professores, 

assim como em outros municípios, atuam em mais de uma etapa de ensino. 

 

2.2 CARACTERIZAÇÃO DO CONTEXTO ESCOLAR 

 

Esta pesquisa foi desenvolvida em uma escola pública de educação básica da 

rede estadual de ensino, no município de Santa Maria. A escola14, pertencente à 8ª 

Coordenadoria Regional de Educação, disponibiliza a comunidade ensino 

fundamental, anos iniciais e finais, e ensino médio. A instituição exerce suas 

atividades nos turnos matutino e vespertino. 

Devido ao fato de a escola estar localizada na zona oeste da cidade, os alunos 

são oriundos, em sua maioria, de bairros próximos a instituição como Vila Lídia, Arco-

Íris, Vila Renascença e Vila Natal. Segundo informações do PPP da escola, uma 

grande parcela das famílias dos estudantes vive em situação de carência 

socioeconômica. Um número acentuado de famílias sobrevive de proventos dos 

programas assistenciais do governo federal. A situação de vulnerabilidade social está 

presente na vida dos estudantes, muitos deles sofrem de violência doméstica. Existem 

um número considerável de educandos que são assistidos por instituições de 

acolhimento.  

Há muitos educandos que além das atividades escolares, assumem a 

responsabilidade de cuidar dos irmãos menores, além de ajudar nos afazeres 

domésticos, contribuindo assim com a renda familiar, através de atividades informais 

e empregos/ estágios destinados a jovens. Essa situação, dificulta a participação do 

aluno nas atividades em turno contrário ao de sua matrícula. 

Em contrapartida, na comunidade escolar também existem algumas famílias 

que possuem um melhor padrão econômico, o qual supre as necessidades básicas, 

como é o caso dos pais que são profissionais liberais, empregados assalariados de 

construção civil, serviços gerais e domésticos. Muitos ainda, têm trabalhos 

temporários e períodos em que ficam desempregados.   

Em relação à escolaridade, a maioria das famílias possui ensino fundamental 

incompleto, sendo que entre estes, existe a situação daqueles que não sabem assinar 

 
14 Por ser uma escola estadual, está segue as diretrizes curriculares do estado do RS e não as diretrizes 
municipais. 
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o próprio nome, cerca de 10% possui o ensino médio e o ensino superior o número é 

muito ínfimo. 

No que tange à infraestrutura, a escola dispõe de15: 17 salas de aula que 

comportam em média 30 alunos; laboratório de informática com acesso à internet; 

laboratório de ciências; biblioteca; sala da rádio escola; sala de recursos 

Multifuncional16; sala de professores;  refeitório; pracinha de areia para os alunos dos 

anos inicias do ensino fundamental; ginásio de esportes; área coberta de lazer e 

recreação.  

A seguir, o quadro de profissionais na equipe técnica-administrativa com as 

seguintes cargas horárias do funcionamento do setor e quantidade de profissionais 

exercendo a função. 

 

Quadro 12 – Profissionais em funções técnico-administrativas na escola 

 

Função 

Turnos na 
escola 

Cargas horárias do 
funcionamento do setor 

Número de 
profissionais 

M T 

Diretor X X 40H 1 

Vice-Diretor X X 40H 2 

Coordenação Pedagógica X X 40H 2 

Orientador Educacional X X 40H 1 

Sala de Recurso X X 40H 2 

Biblioteca X X 40H 1 

Informática X X 40H 2 

Secretária X X 40H 1 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir das informações coletadas na escola no ano de 2018. 

 

O corpo docente da escola é composto, no total, por 31 professores, sendo que 

destes, 8 atuam nos anos iniciais do ensino fundamental. Na sala de recursos atuam 

duas educadoras especiais com 20h cada, sendo que uma trabalha no turno da manhã 

e outra no turno da tarde. 

 
15 Informações coletadas com observações em loco. 
16 Sala de Recursos Multifuncional: espaço físico com mobiliário, materiais didáticos e pedagógicos, 
recursos de acessibilidade e equipamentos específicos para atender alunos que são público-alvo da 
educação especial.  
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 A escola atende, no geral, 507 alunos em dois turnos, sendo que destes 174 

estão matriculados nos anos iniciais do ensino fundamental, conforme quadro a 

seguir:  

 

Quadro 13 – Matrículas na escola por turno e ano 

 

         Ano 

Matrícula 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 1º 2º 3º Total 

Manhã --- --- 25 17 47* 45* 27 20 50* 52* 40* 27 350 

Tarde 24 24 23 14 --- --- 53* 19 --- --- --- --- 157 

Matrícula geral 24 24 48 31 47 45 80 39 50 52 40 27 507 

* Duas turmas no turno 

Fonte: Quadro elaborado a partir das informações coletadas na escola em 2018. 

 

Ao realizarmos o levantamento estatístico de matrículas por turmas, 

percebemos um número significativo de transferências ao longo do ano letivo, sendo 

que muitos destes retornam em poucas semanas para a escola. A maior quantidade 

de transferências está nos anos iniciais do ensino fundamental. Na maioria dos casos, 

a transferência ocorre com os alunos que são assistidos pela instituição de 

acolhimento. 

Em relação a aprovação, reprovação e abandono do ensino fundamental e 

médio, as informações do Censo Escolar, realizado anualmente pelo INEP, de forma 

geral, mostram uma oscilação nas taxas, no período de 2007 a 2018. 

Assim, identificamos uma variação nas taxas de aprovação do ensino 

fundamental, sendo que em um ano existe crescimento nas porcentagens de 

aprovação, e no ano seguinte um decréscimo dessas taxas, sendo recorrente ao longo 

de todo o período analisado, conforme representado no quadro 14. 

  

Quadro 14 – Taxas de Aprovação no Ensino Fundamental 

 

Aprovação no Ensino Fundamental 2007 - 2018 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

84 34,5 84,8 77,8 81,7 79,6 89,3 84,1 89,1 87,1 88 78,2 
 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em 30/10/2019. 

http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
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Já as taxas de aprovação do ensino médio apresentam, ao longo do mesmo 

período, um pequeno diferencial das apresentadas no ensino fundamental. De 2007 

a 2010 houve a mesma oscilação, ou seja, um aumento nas taxas em um ano e no 

seguinte uma queda, exceto nos anos de 2011 e 2012 em que houve um crescimento 

consecutivo nessas taxas, e em 2013 e 2014 houve uma queda consecutiva nas 

percentagens de aprovação. Veja no quadro 15 a seguir: 

 

Quadro 15 – Taxas de Aprovação no Ensino Médio 

 

Aprovação no Ensino Médio 2007 - 2018 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

67,7 52,3 55,7 48,2 52,1 73,1 71,3 67,7 71 59,7 81,7 64 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em 30/10/2019. 

 

A mesma oscilação nas taxas apresentadas anteriormente, encontram-se 

também nas de reprovação do ensino fundamental, no período de 2007 a 2018. Como 

podemos observar no quadro 16. 

 

Quadro 16 – Taxas de Reprovação no Ensino Fundamental 

 

Reprovação no Ensino Fundamental 2007 - 2018 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

14,2 21,3 13,8 21 17,3 20 10 15,9 10,9 12,6 11,4 21,8 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em 30/10/2019. 

 

Já as taxas de reprovação do ensino médio, apresentaram quedas 

consecutivas a partir de 2011 até 2017, chagando a quase 21% de diferença, porém, 

em 2018 dobrou a porcentagem de reprovação, conforme verifica-se no quadro 17. 

 

 

 

 

 

 

http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
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Quadro 17 – Taxas de Reprovação no Ensino Médio 

                           

Reprovação no Ensino Médio 2007 - 2018 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

22,5 33 29,6 41,7 38,8 26,9 25,9 25,8 23,9 23,1 18,3 36 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em 30/10/2019. 

 

Em relação as taxas de abandono no ensino fundamental, percebemos que a 

partir de 2009 houve quedas nas porcentagens nesse quesito, com pequenas 

variações no período analisado, como mostra o quadro 18. 

 

Quadro 18 – Taxas de Abandono no Ensino Fundamental 

 

Abandono no Ensino Fundamental 2007 - 2018 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

1,8 2 1,4 1,2 1 0,4 0,7 0 0 0,3 0,6 0 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em 30/10/2019. 

 

No que tange ao ensino médio, verificamos grandes oscilações nas taxas de 

abandono, mantendo-se em 0% apenas nos dois últimos anos do período 

considerado, de acordo com o exposto no quadro 19. 

 

Quadro 19 – Taxas de Abandono no Ensino Médio  

 

Abandono no Ensino Médio 2007 - 2018 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

9,8 14,7 14,7 10,1 9,1 0 2,8 6,5 5,1 17,2 0 0 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir de informações coletadas no INEP. Disponível: 
<http://inep.gov.br/indicadores-educacionais>. Acesso em 30/10/2019. 

 

Em relação à Prova Brasil, em 2015, o 5º ano do ensino fundamental obteve 

um rendimento de 192.90 em Língua Portuguesa e de 202.68 em Matemática. Já o 

desempenho do 9º ano do ensino fundamental foi de 242.95 em Língua Portuguesa e 

235.45 em Matemática. Em ambos os anos houve um aumento na média de 

http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
http://inep.gov.br/indicadores-educacionais
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proficiência se comparado com avaliação de 2013, conforme exposto no quadro 20. 

 

Quadro 20 – Desempenho da escola na Prova Brasil 

 

                                                                                                                           

Ano da aplicação da 
avaliação  

5º Ano  9º Ano  

Língua 
Portuguesa  

Matemática  
Língua 

Portuguesa  
Matemática  

2011  170.79  182.43  225.22  241.61  

2013 167.40  191.50  215.88  228.40  

2015 192.90  202.68  242.95  235.45 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir das informações coletadas no INEP. Disponível em 
<http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=3215225>. Acesso em: 18 fev. 2018. 

 
Já na avaliação ANA, aplicada em 201417, os alunos do 3º ano do Ensino 

fundamental obtiveram o maior índice no nível 3 na prova de leitura, com 41.03%. 

Apenas 23.08% dos alunos participantes, no ano da avaliação, apresentavam uma 

aprendizagem adequada (nível 4) em leitura para o 3º ano do ensino fundamental, 

conforme apresentado no gráfico.  

 
Gráfico 11 – Distribuição dos estudantes por nível de proficiência leitura  

 

 
 
Fonte: Gráfico elaborado a partir das informações coletadas no INEP. Disponível em 
<http://ana.inep.gov.br/ANA/>. Acesso em: 20 fev. 2018. 

 
17 Os resultados do desempenho da escola na ANA de 2016 não estão disponíveis no portal do INEP. 
Encontra-se disponível apenas a quantidade de alunos que participaram da avaliação. Consultado em 
08 nov.2018. 

http://ana.inep.gov.br/ANA/
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Os resultados da avaliação de Escrita, mostram que o nível 4 apresentou uma 

maior porcentagem de alunos com 64.1%, enquanto apenas 7.69% estão no nível 5, 

ou seja, que apresentam aprendizagem adequada na escrita. 

 
Gráfico 12 – Distribuição dos estudantes por nível de proficiência escrita  
 

 
 

Fonte: Gráfico elaborado a partir das informações coletadas no INEP. Disponível em 
<http://ana.inep.gov.br/ANA/>. Acesso em: 20 fev. 2018. 

 
 

Por fim, no campo da matemática os dados revelam que 38.46% dos 

participantes da avaliação encontravam-se, em 2014, no nível 2, com apenas 23.08% 

no nível esperado de aprendizagem nesta área do conhecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://ana.inep.gov.br/ANA/
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Gráfico 13 – Distribuição dos estudantes por nível de proficiência matemática 
 

 
 
Fonte: Gráfico elaborado a partir das informações coletadas no INEP. Disponível em 
<http://ana.inep.gov.br/ANA/>. Acesso em: 20 fev. 2018. 

 

Nos indicadores de qualidade educacional, a escola obteve no IDEB do ensino 

fundamental, em 201518, média abaixo da meta estipulada para a instituição. 

 

Quadro 21 – Índices e metas do IDEB da escola 

 

Ideb  

Ano Anos Iniciais  Anos Finais 

  Meta Valor Meta  Valor 

2005   3,9   3,6 

2007 4 4,3 3,6 3,7 

2009 4,3 3,8 3,7 4,5 

2011 4,7 3,8 4 3,5 

2013 5 4,3 4,4 3,5 

2015 5,3 5 4,8 4 

 
Fonte: Quadro elaborado a partir das informações coletadas no INEP. Disponível em 
<http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=2387922>. Acesso em: 18 fev. 2018. 
 

Conforme o quadro, a escola apresentou um IDEB nos anos iniciais de 5,0 

sendo considerado abaixo da meta estimada em 5,3, porém maior que os anos 

 
18 Ao consultar o Ideb da escola do ano de 2017, aparece a seguinte informação: Escola sem Ideb ou 
sem cadastro no Censo da Educação Básica 2017. Acesso em: 12 dez. 2019. 

 Acima ou igual à meta 

 Abaixo da meta 

http://ana.inep.gov.br/ANA/
http://ideb.inep.gov.br/resultado/resultado/resultado.seam?cid=2387922
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anteriores. O IDEB dos anos finais resultou em 4,0, sendo abaixo do esperado de 4,8, 

porém maior em relação aos dois anos anteriores. 

A fim de melhorar os resultados nas avaliações em larga escola, a escola 

participa de programas oferecidos pelo MEC. Atualmente, a escola está participando 

do Programa Mais Alfabetização, porém nos anos anteriores participou do Mais 

Educação, Acelera Brasil, Se liga, dentre outros.  

Desta forma, os dados estatísticos expostos anteriormente para contextualizar 

o local da pesquisa, revelam que a escola apresenta os mesmos resultados 

insatisfatórios das demais escolas públicas brasileiras. Os problemas existentes na 

escola são os mesmos constatados na seção 1.1.2 que abordou a Realidade 

educacional brasileira, ou seja, os alunos não estão apresentando um desempenho 

adequado nos dois domínios de conhecimento considerados nas avaliações nacionais 

de larga escala. 

Diante disso, a escola não está conseguindo cumprir seu papel de proporcionar 

uma educação de qualidade para o pleno desenvolvimento dos educandos. Existem 

muitos fatores internos (cognitivos e emocionais) e externos (culturais, sociais e 

políticos) que influenciam a aprendizagem e, na maioria das vezes, o docente não 

sabe como lidar com esses obstáculos presentes no cotidiano escolar. Por isso, faz-

se necessário que a escola utilize de todos os recursos didáticos e humanos que 

dispõe para superar tais dificuldades. 
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3 METODOLOGIA 
 

 

Nesse capítulo, apresentamos alguns aspectos teóricos que fundamentam a 

abordagem adotada, assim como os procedimentos metodológicos que orientaram o 

desenvolvimento dessa pesquisa. Dessa forma, apresentamos o problema de 

pesquisa e as questões que nortearam a coleta e a análise das informações na 

construção das evidências e dos resultados. 

 

3.1 PROBLEMA DE PESQUISA 
 

Que possibilidades são identificadas para a contribuição do professor de 

educação especial na organização e desenvolvimento do trabalho docente? 

 

3.2 QUESTÕES DE PESQUISA 
 

Para conseguirmos responder a este problema de pesquisa, nos guiamos pelas 

seguintes questões:  

1. Como se dá a gestão do trabalho pedagógico nos anos iniciais do ensino 

fundamental na perspectiva inclusiva?                               

2. Como se dá a organização e o desenvolvimento do trabalho pelos 

professores dos anos iniciais do ensino fundamental, para lidar com as dificuldades 

presentes no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva?                                   

3. Como se caracteriza o trabalho do professor de educação especial nos anos 

iniciais do ensino fundamental, na perspectiva inclusiva?                     

4. Que elementos precisam ser contemplados em uma proposta de gestão do 

trabalho pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as dificuldades no 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva nos anos 

iniciais do ensino fundamental? 

 

3.3 NATUREZA DA PESQUISA 
 

Para este estudo optamos pela pesquisa qualitativa por se adequar com a 

natureza do objetivo, problema e questões de pesquisa. 
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Para Gatti (2002) pesquisar, em um sentido amplo, é uma ação pela qual se 

procura obter conhecimento sobre alguma coisa, isto é, quando se busca alguma 

informação ou solução para um problema, colhendo elementos considerados 

importantes para esclarecer dúvidas, aumentar conhecimentos ou para fazer 

escolhas. 

A pesquisa qualitativa, há algum tempo, deixou de ser definida como não 

quantitativa ou não padronizada (FLICK, 2009a), porém, conceituá-la é uma tarefa 

difícil devido à diversidade de enfoques e perspectivas existentes, mesmo que esta 

possua características próprias. Esse método de investigação objetiva “[...] abordar o 

mundo ‘lá de fora’ (e não em contextos especializados de pesquisa como os 

laboratórios) e entender, descrever e, às vezes, explicar os fenômenos sociais ‘de 

dentro’ [...]” (FLICK 2009a, p.8).   

Denzin e Lincoln (2006) definem a pesquisa qualitativa, de forma genérica e 

inicial, como  

 
 [...] uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Consiste em 
um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao 
mundo. Essas práticas transformam o mundo em uma série de 
representações, [...]pesquisadores estudam as coisas em seus cenários 
naturais, tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos 
significados que as pessoas a eles conferem (DENZIN E LINCOLN, 2006, 
p.17). 
 

Assim, as teorias na pesquisa qualitativa são desenvolvidas a partir de estudos 

empíricos que descrevem expressões e atividades dos indivíduos em seus contextos 

locais. Nessa conjuntura, a pesquisa qualitativa requer do pesquisador observação 

intensiva e um longo período no campo da pesquisa, registro rigoroso e detalhado do 

que acontece neste campo, interpretação e análise de dados por meio de descrições 

e narrativas.  

De acordo com Flick (2009b), a pesquisa qualitativa possui alguns aspectos 

essenciais que consistem 

 
[...] na escolha adequada de métodos e teorias convenientes; no 
reconhecimento e na análise de diferentes perspectivas; nas reflexões dos 
pesquisadores a respeito de suas pesquisas como parte do processo de 
produção do conhecimento; e na variedade de abordagem e métodos (FLICK, 
2009b, p.23). 

 

Na abordagem qualitativa, os pesquisadores podem utilizar diferentes práticas 

interpretativas como o estudo de caso; experiência pessoal; introspecção; história de 
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vida; entrevista; artefatos; textos e produções culturais; textos observacionais, 

históricos, interativos e visuais (DENZIN E LINCOLN, 2006). Estes mesmos autores 

destacam que cada prática empregada no trabalho de campo assegura distinta 

evidência ao mundo, devendo utilizar mais de uma prática interpretativa na pesquisa. 

A pesquisa qualitativa no campo educacional deve ter como foco de 

conhecimento a educação, a busca pela compreensão da ação “educar e ser 

educado, suas funções, seu contexto, suas consequências”, ou seja, deve ser “o ponto 

de partida e o ponto de chegada da pesquisa” (GATTI, 2002, p.14). Para Gatti (2003) 

a pesquisa na área educacional não é trivial, pois abrange um conjunto de subáreas 

com diferentes caraterísticas e objetos de estudo, como história da educação, gestão 

escolar, políticas educacionais, sociologia da educação, currículo, ensino, etc. Assim, 

pesquisa qualitativa no campo da educação contribui para a 

  

1) Compreensão mais profunda dos processos de produção do fracasso 
escolar, um dos grandes problemas na Educação brasileira, que passa a ser 
estudado sob diversos ângulos e com múltiplos enfoques. 2) Compreensão 
de questões educacionais vinculadas a preconceitos sociais e 
sociocognitivos de diversas naturezas. 3) Discussão sobre diversidade e a 
equidade. 4) Destaque para a importância dos ambientes escolares e 
comunitários (GATTI E ANDRÉ, 2011, p. 34).  

 

Deste modo, a pesquisa educacional envolve uma multiplicidade de problemas 

e de caminhos para compreendê-los, com uma gama de opções de abordagens.  

Portanto, essa pesquisa qualitativa no campo educacional visa identificar os 

aspectos condicionantes para a interlocução da coordenação pedagógica e o 

educador especialista na organização e desenvolvimento do trabalho docente para a 

superação das questões relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, na 

perspectiva de educação inclusiva. 

 

3.4 FONTES E INSTRUMENTOS PARA A COLETA DE INFORMAÇÕES 
 

A seguir, apresentamos as fontes de informações e o instrumento de coleta 

utilizado para respondermos às questões de pesquisa, conforme representado no 

quadro 22.  
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Quadro 22 – Fontes e instrumentos para a coleta de informações 

 

Questões de Pesquisa Fontes de Informação Instrumento 
da pesquisa 

1. Como se dá a gestão do trabalho 
pedagógico nos anos iniciais do ensino 
fundamental na perspectiva inclusiva?  

Sujeito: 1 coordenadora 
pedagógica; 

Entrevista 
Individual; 

2. Como se dá a organização e o 
desenvolvimento do trabalho pelos 
professores dos anos iniciais do ensino 
fundamental, para lidar com as 
dificuldades presentes no processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos da 
educação inclusiva? 

Sujeito: 7 professoras 
dos anos iniciais do 
ensino fundamental; 
 

Entrevistas 
Individuais; 
 

3. Como se caracteriza o trabalho do 
professor de educação especial nos 
anos iniciais do ensino fundamental, na 
perspectiva inclusiva?                      

Sujeito: 1 professora de 
educação especial; 
 

Entrevista 
Individual;  
 

4. Que elementos precisam ser 
contemplados em uma proposta de 
gestão do trabalho pedagógico para 
lidar, de forma colaborativa, com as 
dificuldades no processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos da educação 
inclusiva nos anos iniciais do ensino 
fundamental? 

Sujeito: 1coordenadora 
pedagógica, 7 
professoras dos anos 
iniciais do ensino 
fundamental e 1 
professora de educação 
especial. 
 

Entrevistas 
Individuais. 
 

 
Fonte: Quadro elaborado pela autora. 

 

3.4.1 Fontes de informação 

 

Sujeitos: 

• 1 Coordenadora pedagógica; 

• 7 Professoras dos anos iniciais do ensino fundamental; 

• 1 Professora de educação especial. 

 

3.4.2 Instrumento da pesquisa 

 

• Entrevistas Individuais para coleta de informações com a coordenadora 

pedagógica, professoras dos anos iniciais do ensino fundamental e 

professora de educação especial. 
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A seguir, discorremos a relevância do instrumento utilizado para a realização 

da pesquisa. 

 

3.4.3 Orientações para elaboração e realização de entrevistas 

 

Entrevista consiste em uma conversa planejada entre duas pessoas ou mais, 

com a finalidade de coletar informações relativas a um determinado tema ou tópico 

específico de pesquisa.  

A intenção em utilizarmos esse instrumento, deve-se a possibilidade da mesma 

fornecer informações detalhadas sobre o objeto da pesquisa que não seria possível 

somente pela observação ou por outros meios (LANKSHEAR E KNOBEL, 2008). 

Segundo Charmaz (2009), as perguntas das entrevistas devem instigar sempre 

os entrevistados a refletirem e descreverem suas experiências, de forma que não o 

fariam no dia a dia. Assim, a autora sugere o planejamento de algumas perguntas 

amplas e abertas para estimular o surgimento de afirmações e histórias imprevistas, 

como também questões para provocar a discussão detalhada do tópico. A forma que 

se constrói as perguntas e como se conduz a entrevista, determinará a medida para 

atingir um “bom equilíbrio entre a realização da entrevista aberta e a concentração do 

seu foco nas afirmações significativas” (CHARMAZ, 2009, p. 46). 

Para a obtenção de dados, utilizamos a entrevista semiestruturada de acordo 

com o problema de pesquisa. Assim, a entrevista foi organizada por um conjunto de 

perguntas elaboradas previamente, a partir de tópicos estabelecidos sobre o tema 

pesquisado e utilizados como um guia para a pesquisadora (LANKSHEAR; KNOBEL, 

2008).  

Essa técnica permite aos entrevistados discorrer livremente sobre elementos 

que podem surgir como desdobramento da questão principal (LANKSHEAR; 

KNOBEL, 2008). Nesse momento, o pesquisador deverá estar aberto a novas 

informações que podem surgir no decorrer desse diálogo. 

No entanto, Lankshear e Knobel, (2008) chamam a atenção para não 

considerar as entrevistas como “representações diretas de alguma ‘verdade’ 

definitiva”, pois “não se pode presumir que os respondentes sejam sempre capazes 

de articular o que pensam, sentem ou acreditam” (LANKSHEAR; KNOBEL, 2008, pg. 

174). 
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Desta forma, incialmente foi entregue as participantes um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), a fim de informá-las sobre o objetivo da 

pesquisa, confirmar o interesse em participar e solicitar a autorização para a 

realização do estudo, bem como o Termo de Confiabilidade em que as pesquisadoras 

se comprometem a preservar a privacidade e anonimato dos sujeitos cujo dados foram 

coletados. 

Dentre as maneiras possíveis de registrar as entrevistas (anotações, gravação 

de áudio, gravação de vídeo), utilizamos a gravação de áudio, pois nos permitiu captar 

boa parte da entonação, hesitações, correções e desvios da voz. 

 

3.4.4 Elaboração e utilização dos roteiros das entrevistas 

 

Para a realização das entrevistas individuais, utilizamos três roteiros (anexo 1, 

2 e 3) distintos, sendo um específico para a coordenadora pedagógica, outro para as 

professoras dos anos iniciais do ensino fundamental e outro para a professora de 

educação especial. 

 

3.4.4.1 Elaboração do roteiro para entrevista individuais com as participantes da 

pesquisa 

 

Os roteiros utilizados nas entrevistas com a coordenadora pedagógica, 

professoras dos anos iniciais e professora de educação especial, foram divididos em 

três partes: 

• A primeira parte, comum a todas, continha itens para identificação das 

características profissionais, onde elas poderiam relatar suas experiências na 

educação, com informações como: nome completo, formação inicial e complementar, 

atuação/cargo na escola, tempo de trabalho no magistério e de trabalho na escola; 

• A segunda parte, composta por blocos de questionamentos para 

respondermos as três primeiras questões de pesquisa. Desta forma, as perguntas 

tinham a pretensão de compreender a rotina de trabalho das profissionais dentro de 

suas atuações, bem como as percepções sobre as dificuldades de aprendizagem nos 

anos iniciais e sobre educação inclusiva; 
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• A terceira parte, comum a todas as participantes, composta por um 

questionamento para respondermos a quarta questão de pesquisa, ou seja, sugestões 

de ações necessárias para a superação das dificuldades no processo de ensino-

aprendizagem nos anos iniciais do ensino fundamental. 

 

3.4.4.2 Tratamento das informações obtidas com as entrevistas  

 

Para a organização e a análise das informações obtidas, realizamos em 

primeiro lugar a transcrição completa de todas as entrevistas.  

Posteriormente, elaboramos quadros específicos onde registramos e 

agrupamos as respostas dadas a cada uma das questões: 

• Na primeira linha colocamos a questão a ser respondida;  

• Na segunda linha digitamos a identificação dos sujeitos, por meio de 

uma sequência de letras e de números que permitissem identificá-los. A 

numeração correspondente as professoras dos anos iniciais foram 

dadas de forma aleatória;  

• Na terceira linha digitamos na íntegra as respostas;  

• Leitura das respostas, tantas vezes quanto necessárias, para extrair a(s) 

ideia(s) central(is) expressas na resposta;  

• Redação da (s) ideia(s) central(is) extraída(s), da terceira linha.  

Após esta etapa de organização das informações coletadas, realizamos um 

recorte nestes quadros para separarmos as ideias centrais e, assim, trabalharmos 

sobre a totalidade delas. A partir das ideias relevantes para respondermos as 

questões de pesquisa, selecionamos falas representativas para serem utilizadas como 

exemplos no texto que compõe as evidências e os resultados. 

 

3.4.5 Perfil das participantes da pesquisa 

 

A pesquisa contou com nove sujeitos de pesquisa. A fim de garantir o sigilo das 

identidades das participantes, as letras CP e PEE correspondem a coordenadora 

pedagógica e professora de educação especial respectivamente, bem como as sete 

professoras dos anos iniciais são denominadas pela letra "P" nos códigos, a qual 

significa professora, acrescidas de um numeral (1 a 7). 
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Delineamos o perfil das participantes da pesquisa a partir dos itens de 

identificação das características profissionais presentes na primeira parte dos roteiros 

de entrevistas. 

Assim, identificamos que as nove profissionais participantes da pesquisa 

possuem de 8 a 34 anos de experiência no magistério, sendo que destes, 1 a 18 anos 

de trabalho são cumpridos na escola pesquisada. 

Sete das nove professoras têm uma jornada de trabalho semanal de 40 horas. 

Destas professoras, 4 trabalham 20 horas no estado e 20 horas no município, 2 

trabalham as 40 horas na escola pesquisada e 1 delas trabalha 20 horas na escola 

pesquisada e 20 horas em outra escola estadual. As outras duas professoras, 

trabalham somente 20 horas na escola pesquisada. 

Quanto a formação docente, três professoras possuem magistério e graduação 

em cursos de licenciatura, quatro possuem também especialização e as duas últimas 

possuem ou estão cursado mestrado na área da educação. 

Para melhor evidenciar as características destas professoras, elaboramos o 

seguinte quadro com a síntese das informações. 

 

Quadro 23 – Informações pessoais e profissionais das participantes da pesquisa 

 

(continuação) 

Profªs Formação Tempo de 
atuação no 
magistério 

Tempo de 
atuação 

na escola 

Carga horária 
semanal 

P1 Magistério; 
Graduação: Pedagogia; 
Especialização: 
Psicopedagogia e em 
Educação Ambiental; 
Mestranda em 
educação; 

16 anos 16 anos 40h: 20 h na escola 
pesquisada e 20h 
em escola do 
município; 

P2 Magistério; Graduação: 
Educação Física; 

15 anos 10 anos 40h: 20h na escola 
pesquisada e 20h 
em escola do 
município; 

P3 Graduação: pedagogia; 
Especialização: 
Alfabetização; 

20 anos 15 anos 40h: 20h na escola 
pesquisada e 20h 
em escola do 
município; 
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                                                                                                                      (conclusão) 

P4 Graduação: Pedagogia; 
Especialização: Ensino 
religioso e 
Psicopedagogia; 

8 anos 1 ano 20h na escola 
pesquisada; 

P5 Graduação: Pedagogia; 
Especialização: 
Psicopedagogia; 

16 anos 6 anos 40h na escola 
pesquisada; 

P6 Magistério; Graduação: 
Pedagogia; 
Especialização: 
Psicopedagogia; 

17 anos 14 anos 40h: 20h na escola 
pesquisada e 20h 
em escola do 
município; 

P7 Magistério; Graduação: 
Português/ Inglês com 
Literaturas; 

34 anos 1 ano 20h na escola 
pesquisada; 

PEE Graduação: Educação 
Especial habilitação em 
deficiência mental; 

18 anos 18 anos 40h: 20h na escola 
pesquisada e 20h 
em outra escola 
estadual; 

CP Graduação: pedagogia; 

Especialização: 

Psicopedagogia e em 

Educação Ambiental; 

Mestrado: Tecnologias 

Educacionais em Rede. 

23 anos 10 anos 40h na escola 

pesquisada. 

 

Fonte: Quadro elaborado pela autora. 

 

3.5 ANÁLISE E CONSTRUÇÃO DOS DADOS 

 

A construção dos dados foi realizada por meio dos métodos da teoria 

fundamentada descrita por Kathy Charmaz (2009).  

Para a autora, a teoria fundamentada consiste em métodos que  

 

“[...] baseiam-se em diretrizes sistemáticas, ainda que flexíveis, para coletar 
e analisar os dados visando à construção de teorias “fundamentadas” nos 
próprios dados. Essas diretrizes fornecem um conjunto de princípios gerais e 
dispositivos heurísticos, em vez de regras pré -formuladas” (CHARMAZ, 
2009, p. 15). 
 

Dessa forma, os dados produzem a base da teoria, e a análise desses dados 

originam os conceitos construídos pelo pesquisador.   

Após a coleta dos primeiros dados, o pesquisador deve começar a separar, 

classificar e sintetizar essas informações por meio da codificação qualitativa. Depois 
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de estabelecer e codificar várias comparações, redigem-se os memorandos analíticos 

sobre os códigos e comparações para, assim, definir as ideias que melhor se ajustam 

e interpretam estes dados como categorias analíticas provisórias. 

 Por sua vez, as categorias analíticas fornecem instrumentos conceituais sobre 

a experiência estudada para conduzir o manuscrito da pesquisa. Durante todo o 

processo de análise e construção dos dados deve-se realizar a amostragem teórica, 

ou seja, sempre que aparecer questões inevitáveis e lacunas nas categorias deve-se 

retornar ao campo para buscar mais dados que resolvam estas questões e preencham 

estas as lacunas. 

Assim sendo, a primeira etapa analítica do método da teoria fundamentada é a 

codificação qualitativa que, segundo Charmaz (2009), consiste em passar das 

informações presentes nos dados para produção das interpretações analíticas. Para 

esta autora “codificar significa categorizar segmentos de dados com uma 

denominação concisa que, simultaneamente, resume e representa cada parte dos 

dados” (CHARMAZ, 2009, p. 69). 

Nessa perspectiva, os códigos revelam a forma como são selecionados, 

separados e classificados os dados para dar início a avaliação analítica (CHARMAZ, 

2009).  

A codificação na teoria fundamentada é “o elo fundamental entre a coleta de 

dados e o desenvolvimento de uma teoria emergente para explicar esses dados” 

(CHARMAZ, 2009, p. 72). Nessa fase tenta-se entender as atitudes, relatos, cenários, 

emoções, histórias e silêncios a partir da perspectiva dos participantes da pesquisa. 

A codificação compõe-se em duas fases principais que são (CHARMAZ, 2009, 

p.72): 

1) Fase inicial: envolve a denominação de cada palavra, linha ou 

segmento de dados; 

2) Fase focalizada: utiliza os códigos iniciais mais significativos ou 

frequentes para classificar, sintetizar, integrar e organizar grandes 

quantidades de dados. 

Segundo a autora, na fase inicial o pesquisador deve estar aberto à exploração 

da todas as direções teóricas possíveis indicadas pelas leituras dos dados, pois essa 

fase orienta para decisões futuras relativas à definição das principais categorias 

conceituais. Além disso, ela refere-se que a comparação de dados com dados permite 
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ao pesquisador compreender o que é problemático para os participantes da pesquisa 

e começar a tratar isso de forma analítica. 

Charmaz (2009) sugere que o pesquisador observe as ações em cada 

segmento de dados ao invés de usar categorias preexistentes aos dados. Dessa 

forma, deve-se atentamente observar as ações e, dentro do possível, codificar os 

dados em ações, pois a utilização desse método diminui a tendência que o 

pesquisador tem de fazer saltos conceituais e acabar usando teorias existentes antes 

que se tenha realizado a análise necessária. Além disso, a autora ressalta que a 

utilização de gerúndios na codificação auxilia o pesquisador a detectar processos e 

fixar os dados, pois assim consegue-se transmitir uma forte sensação de ação e 

sequência com o uso do gerúndio. Observa-se também que utilizar as palavras e 

ações dos participantes como ponto de partida, ajuda a preservar a fluidez da 

experiência e fornece ao pesquisador novas maneiras de observá-lo. 

Após a determinação de alguns objetivos analíticos realizados na codificação 

inicial, dar-se-á início a segunda principal fase da codificação, a codificação 

focalizada.   

Na fase da codificação focalizada, os “códigos são mais direcionados, seletivos 

e conceituais que os gerados pela codificação palavra por palavra, linha a linha e 

incidente por incidente” (GLASER, 1978 apud CHARMAZ, 2009, p.87).   

Assim, a codificação focalizada significa, segundo Charmaz (2009), 

 
[...] utilizar os códigos anteriores mais significativos e/ou frequentes para 
analisar minuciosamente grandes montantes de dados. A codificação 
focalizada exige a tomada de decisão sobre quais os códigos iniciais 
permitem uma compreensão analítica melhor para categorizar os seus dados 
de forma incisiva e completa (CHARMAZ, 2009, p.87).  

 

Ao se comparar dados entre si desenvolve-se o código focal e ao comparar 

dados a esses códigos, ajuda a aperfeiçoá-los, pois, códigos sucintos e focais 

acarretam categorias claras e nítidas.  

Porém, a autora destaca que a codificação focalizada não é totalmente linear, 

pois alguns participantes poderão tornar explícito aquilo que estava implícito nas falas 

anteriores. Desse modo, o pesquisador deve retornar aos dados de seus 

respondentes e analisar os tópicos que foram evitados ou que ficaram implícitos no 

início ou que tenham sido omitidos (CHARMAZ, 2009). 

Posteriormente, dar-se-á início a fase intermediária entre a coleta de dados e a 
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redação dos relatos da pesquisa, a redação do memorando. 

Memorandos são extensivas anotações analíticas informais realizadas pelo 

pesquisador para projetar, registrar e detalhar a fase inicial da pesquisa. Após a 

elaboração de códigos focais, a escrita dos memorandos proporciona ao pesquisador 

realizar comparações entre “dados e dados, dados e códigos, código de dados e 

outros códigos, códigos e categorias e categorias e conceitos, assim como para 

articular conjecturas sobre essas comparações” (CHARMAZ, 2009, p.107). 

 Assim, os memorandos devem ser redigidos sucessivamente em todo o 

processo da investigação para o pesquisador manter-se envolvido na análise e para 

elevar o nível de abstração das ideias. 

Após estabelecer os códigos focais e a redação de memorando, definem-se as 

categorias emergentes dos dados que podem mostrar-se fidedignas ou frágeis para a 

análise. Quando as categorias se mostram frágeis, é necessário retornar ao campo 

para colher mais dados, até que estes representem realmente os fatos analisados. 

Dessa forma, pode ser necessário realizar mais entrevistas ou utilizar outras formas 

de coletar dados para tornar as categorias fidedignas.  

Esse movimento de busca de dados pertinentes para desenvolver teorias 

emergentes chama-se amostragem teórica, que objetiva elaborar e refinar as 

categorias que constituem a pesquisa (CHARMAZ, 2009). Assim, a codificação e o 

memorando conduzem a novas direções, e a amostragem teórica, a novas categorias. 

A coleta de dados só deve ser interrompida quando as categorias estiverem 

saturadas, ou seja, “quando a coleta de dados novos não mais desperta novos insights 

teóricos, nem revela propriedades novas dessas categorias teóricas centrais” 

(CHARMAZ, 2009, p.156).   

Após a saturação dos dados, as categorias teóricas devem ser comparadas e 

analisadas para realizar a classificação destas dentro de um enunciado teórico 

integrado. A classificação das categorias e a integração dos memorandos podem 

originar informações para a elaboração do relatório escrito e determinar a redação 

teórica. 

O próximo passo da análise de dados na teoria fundamentada, consiste em 

reunir e organizar os memorandos para construir argumentos eloquentes a fim de 

teorizar o campo da ação da pesquisa e construir o manuscrito da pesquisa. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, apresentamos as constatações e os resultados obtidos a partir 

das orientações metodológicas descritas no capítulo anterior, considerando as 

questões da pesquisa, os sujeitos e os instrumentos para a coleta de informações.  

Para tal, retomamos nosso problema central da pesquisa que consiste em “Que 

possibilidades são identificadas para a contribuição do professor de educação 

especial na organização e desenvolvimento do trabalho docente?”. Esse problema 

central, será respondido a partir da análise das informações que foram norteadas 

pelas quatro questões de pesquisa. 

Antes de partirmos para as análises e discussões dos resultados das questões 

propriamente ditas, discutiremos as concepções que os sujeitos da pesquisa possuem 

a respeito da educação inclusiva. Consideramos pertinente a identificação dessas 

concepções por acreditarmos que elas norteiam as práticas pedagógicas dos 

docentes. As identificações das concepções de educação inclusiva também podem 

contribuir para a elaboração do produto oriundo deste estudo. 

 

4.1 IDENTIFICANDO AS CONCEPÇÕES DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA DOS 

DOCENTES 

 

Essa análise, para a identificação das concepções que as participantes 

possuem sobre a educação inclusiva, não é relativa a nenhuma questão de pesquisa, 

contudo ela nos sinaliza muito o ponto de vista sobre este princípio que influencia 

diretamente o desenvolvimento do trabalho pedagógico na escola e das práticas em 

sala de aula. 

Dessa forma, constatamos que educação inclusiva para esse grupo de 

profissionais da educação está relacionada, unanimemente, à inserção dos alunos 

considerados público-alvo da educação especial em sala de aula. Essa percepção 

pode ser exemplificada com o seguinte trecho: 

 

“À inclusão é toda aquela criança que tem algum tipo de, vamos dizer... que 
apresenta alguma dificuldade, ou seja, diferente mesmo fisicamente e 
cognitivamente”. (P6) 

 

Para nós, esse trecho retrata o senso comum entre os profissionais da 
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educação, de que inclusão se refere somente à inserção dos alunos da educação 

especial no ensino regular, ou seja, dos alunos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Essa percepção possivelmente 

tem relação com o estabelecido nas políticas nacionais sobre educação inclusiva que, 

ao longo dos anos, limitou-se aos alunos da educação especial, excluindo todos 

aqueles alunos que também encontram barreiras no processo de aprendizagem e 

outras minorias sociais que, de acordo com a Declaração de Salamanca, também são 

sujeitos da inclusão. 

Inferimos que educação inclusiva, em um sentido mais amplo do que a das 

políticas educacionais brasileiras, é proporcionar igualdade de oportunidade a todos 

os alunos que, ao longo de sua escolarização, podem deparar-se com barreiras na 

aprendizagem, ou seja, é oportunizar participação e aprendizagem a todos os alunos, 

e não apenas para os alunos da educação especial.  

Diante da identificação da percepção de educação inclusiva das participantes 

da pesquisa, observamos a existência de dois grupos distintos de concepções:  

• Primeiro grupo: acreditam que os alunos com deficiência devem ser aceitos, 

pertencentes ao grupo escolar e percebidos com seres capazes de aprender; 

• Segundo grupo: acreditam que os únicos benefícios dos alunos com deficiência 

é a integração social e o atendimento na sala de recursos ou na classe especial. 

 

No primeiro grupo, está a concepção da CP, de que inclusão não existe, porque 

os alunos com deficiência são vistos como problemas devido as suas limitações. 

Ainda para a CP, os alunos com deficiência precisam ser aceitos da mesma forma 

que são os outros alunos ditos “normais”, pois todas as pessoas possuem limitações 

e dificuldades, porém algumas mais perceptíveis que outras. Veja no seguinte 

fragmento: 

 

Inclusão é o que não acontece. Na realidade, nós não deveríamos nos 
preocupar com a palavra, deveríamos aceitar as pessoas como elas são. 
Todo mundo tem suas limitações, ninguém é perfeito. [...]. E ela é uma pessoa 
que tem suas características, tem suas dificuldades, um pouco mais de 
repente que outras, mas todos nós temos, todos temos dificuldades. Ela 
deveria conviver normalmente em tudo que é lugar, sendo respeitada como 
ela é, como todo mundo quer, como eu quero ser respeitada, ela também 
quer. (CP) 

 

Concordamos com o fragmento anterior, pois se observarmos uma sala de aula 
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qualquer, percebemos que cada aluno apresenta estilo e ritmo de aprendizagem 

diferente, características, vivências, conhecimentos, limitações e interesses próprios, 

que o torna um sujeito único. Diante de sujeitos únicos, nós professores, temos o 

desafio de trabalhar com essa diversidade presente em sala de aula a fim de garantir 

o desenvolvimento integral e a aprendizagem de cada aluno. 

Mas infelizmente, na conjuntura educacional que vivemos, os alunos com 

dificuldades de aprendizagem, associadas ou não a uma deficiência, ainda são 

considerados como problema em sala de aula, sendo classificados muitas vezes, 

como sujeitos incapazes de aprender.  No entanto, a partir da construção do 

referencial teórico e com base em experiências empíricas enquanto docentes, 

acreditamos que todos os alunos são capazes de aprender, desde que sejam 

estimulados por meio da oferta de materiais e instrumentos adequados para tal. 

 Ainda nessa linha de compreensão sobre educação inclusiva, para algumas 

professoras, os alunos com deficiência devem ser e sentirem-se pertencentes ao 

grupo, acompanhando-o como qualquer outro aluno. Eles devem ser percebidos como 

capazes de aprender, não estando no grupo apenas fisicamente ou como um número 

na chamada, conforme destacado nos seguintes extratos:   

 

Inclusão é fazer parte de alguma coisa. O aluno incluído tem que ser 
pertencente aquele grupo, não só estar ali fisicamente. [Ele deve] 
acompanhar aquele grupo, fazer parte dele, interagir e se sentir integrante, 
se sentir importante como qualquer outro. (P1) 

 
 [...] inclusão é quando aluno faz parte do grande grupo na escola, mas que 
ele também seja visto como alguém que produz algo, como alguém que está 
ali para aprender e não só como um número. (PEE) 

 

O objetivo da educação inclusiva, de acordo com a Declaração de Salamanca, 

é o de garantir a aprendizagem e participação de todos os alunos, com ou sem 

deficiência. Dessa forma, a inclusão escolar acontece de fato quando todos os alunos 

se sentem aceitos, compreendidos, respeitados, valorizados e conseguem aprender 

juntos com os outros. 

Ainda segundo a PEE, para que os alunos com deficiência sejam vistos como 

sujeitos-educandos atuantes e não apenas como um número na chamada, faz-se 

necessário que os professores se comprometam com a aprendizagem deles. Para a 

PEE, é fundamental que os professores desenvolvam um trabalho com a turma, com 

a intenção de que eles percebam e acolham os alunos com deficiência.   
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[...] que haja um comprometimento do professor com este aluno para que ele 
não esteja ali só de corpo presente, e também que o professor faça um 
trabalho com seus alunos para ver e acolher esse aluno. (PEE) 

 

Compreendemos que, na perspectiva de educação inclusiva, o professor deve 

comprometer-se com a aprendizagem de todos os alunos. Assim, o professor deve 

focar seu trabalho pedagógico nas possibilidades de todos os discentes, planejando 

e desenvolvendo estratégias e ações que vise equiparar oportunidades de 

participação e aprendizagem de todos, em todas as atividades da escola. Para ter-se 

um ambiente realmente inclusivo, é essencial estimular sempre o respeito, a 

cooperação, a tolerância, a solidariedade, bem como a empatia as diferenças. 

Porém, uma professora dos anos iniciais acredita que quando se inclui os 

alunos com deficiência, às vezes, se exclui os demais alunos. Dessa forma, para 

atender os alunos incluídos, de acordo com a professora, é necessário ter o auxílio de 

um profissional de apoio escolar, conforme o seguinte trecho: 

 

Incluir seria incluir todos, mas quando nós incluímos os alunos com 
necessidades, às vezes está excluindo os outros. Então, às vezes tem que 
fazer uma escolha porque não tem como atender só os alunos inclusos dentro 
da sala de aula, sem ter uma pessoa de apoio. (P3) 

 

Entendemos que o auxílio de um outro profissional da educação em sala de 

aula, possibilita atender com mais atenção a todos os alunos e, assim, obter 

progressos mais rápidos na aprendizagem. Porém, acreditamos que existem 

possibilidades do professor que não conta com auxílio de outro profissional, atender 

a todos os alunos, sem que algum destes se sintam excluídos. Como destacado 

anteriormente, para tal, o professor precisa planejar a partir das singularidades dos 

alunos, focando nas potencialidades e interesses deles. A consideração desses 

fatores, ajudará o professor a elaborar diversificados métodos de apresentar e 

explorar os conteúdos curriculares, considerando o ritmo de cada aluno.  

No segundo grupo, em que se encontram as participantes que acreditam que 

os únicos benefícios dos alunos com deficiência é a integração social e o atendimento 

na sala de recursos ou na classe especial, podemos destacar a percepção de duas 

professoras de que o maior benefício destes alunos na escola é o de estarem juntos 

com os alunos considerados “normais” e não no quesito da aprendizagem. Veja os 

seguintes fragmentos:  



128 

 

   
 

 

 Eu acho que o principal papel da inclusão é eles se integrem ao grupo, que 
sejam aceitos, que sejam respeitados [...]. [...] o objetivo lá (sala de aula) é a 
parte da integração em si, o ganho social. (P2)  
 
[Inclusão] é eles estarem aqui [escola] integrados na verdade, porque eu vejo 
que não surti muito efeito na aprendizagem desses alunos, vejo só uma 
inclusão social mesmo. [...] essa inclusão de alunos com problemas mentais, 
eu vejo que não têm, não vejo sentido nenhum de aprendizagem, seria só de 
integração social mesmo”.  (P5) 

 

A partir das análises das entrevistas deste estudo, percebemos, quase como 

um consenso entre as professoras, que a escola é vista como um contexto de 

socialização para os alunos com deficiência, ao invés de um contexto de 

aprendizagem. Essa concepção, conduz a atitudes e posições frente à diversidade de 

seus alunos, direcionando assim as práticas desenvolvidas em sala de aula.  

No entanto, na perspectiva de educação inclusiva, todos os sujeitos são 

capazes de aprender, e se não ocorrer a aprendizagem, o problema pode estar nas 

estratégias pedagógicas utilizadas, ou na falta delas. A utilização de estratégias 

pedagógicas em sala de aula possibilita a todos os alunos ampliar suas aprendizagens 

e construir seus conhecimentos. Ao contrário desta perspectiva, isto é, se as 

estratégias pedagógicas não forem planejadas considerando as particularidades 

intelectuais, sensoriais e físicas de cada aluno, elas podem ser uma barreira à inclusão 

educacional. 

Segundo algumas professoras, os alunos com deficiência não possuem o 

mesmo ritmo de aprendizagem dos alunos considerados “normais”, logo acreditam 

que a simples ação de observar seus colegas, já proporciona a eles algum tipo de 

aprendizagem. Vejamos os seguintes trechos: 

 

[Inclusão] eu acho que é inserir essas crianças com dificuldades no trabalho 
em sala de aula, mas cabe a nós, professores, termos um olhar diferente 
porque não vamos obter o mesmo retorno de uma turma considerada normal 
[...]. (P7). 

 
Essas crianças têm dificuldades que, muitas vezes, não vão se alfabetizar no 
tempo normal como outras crianças [..]. (P2)  

 
Inclusão, eu acho, que é estar junto com os outros, não quer dizer que vai 
aprender a mesma coisa que os outros, mas poder conviver com os outros. 
[...] Nem sempre podemos pensar que esse aluno vai aprender igual aos 
outros porque ele é diferente, mas ele tem que se sentir bem junto com os 
outros. Talvez só observando numa sala, só observando os outros, ele está 
aprendendo. Ele não tem que estar escrevendo, não tem que estar sempre 



129 

   
 

fazendo todas as atividades. Eu entendo que, neste sentido, como ser 
humano ele está crescendo, porque ele não pode viver isolado. (P4) 

 

Se partirmos do pressuposto de que todos os sujeitos são únicos e capazes de 

aprender, compreenderemos que cada sujeito possui um ritmo de aprendizagem 

diferente. Por isso, todos os alunos, com e sem deficiência, precisam ser expostos a 

situações que os levem à aprendizagem. Deste modo, entendemos que uma efetiva 

aprendizagem ocorre por meio da ação e não somente da observação. 

Nesse segundo grupo, destacamos também a concepção das docentes de que 

os alunos com deficiência se beneficiam mais, em questão de aprendizagem, 

nos atendimentos na sala de recursos ou na classe especial do que diariamente em 

sala de aula, como pode ser averiguado no seguinte fragmento: 

 

Em termos de aprendizagem, o ganho deles [alunos com deficiência] não vai 
ser tanto, porque acho que numa sala de recursos até rende mais que na sala 
de aula, mas o objetivo lá [sala de aula] é a parte da integração em si, o ganho 
social. (P2) 

 

Por se tratar de atendimentos individualizados ou em pequenos grupos, alguns 

professores tendem a acreditar que os alunos com deficiência aprendem mais na sala 

de recursos do que na sala de aula. No entanto, o professor de educação especial, 

assim como o professor do ensino regular, deve planejar estratégias pedagógicas que 

possibilite o desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. Da mesma forma, se o 

professor de educação especial não planejar de acordo com os interesses, 

habilidades e necessidades de cada aluno, esse não terá acesso ao conhecimento e 

aprendizagem não ocorrerá. 

À vista disso, para que todos os alunos usufruam das mesmas oportunidades 

de participação e aprendizagem, independentemente de estarem na sala de recursos 

ou na sala de aula, faz-se necessário o planejamento e desenvolvimento de 

estratégias e ações pedagógicas que considerem as singularidades de cada aluno. 

Uma das professoras enfatizou não concordar com a conjuntura educacional 

inclusiva, pois acredita que os alunos com deficiência obtêm maiores ganhos na 

aprendizagem frequentando as classes especiais, mesmo sendo obrigatória a 

matrícula deles no ensino regular. Ainda para essa professora, os alunos da educação 

especial recebem mais atenção dos professores e colegas quando estão nos anos 



130 

 

   
 

iniciais do que quando estão nos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, 

como percebemos no trecho a seguir: 

 

Eles [alunos com deficiência] têm que estarem incluso numa escola normal, 
numa sala de aula normal. Só que eu não concordo! Eu não concordo porque 
eu acho que até o 5º ano, nós professores de currículo, conseguimos fazer 
com que as crianças ajudem, que brinquem com eles, então eles estão até 
[...] incluídos, mas depois não. Eu vejo alunos que foram meus no ano 
passado, que passo hoje pelas salas de aula e vejo ou lá no canto sozinho 
sem fazer nada ou então no pátio, que os professores não se preocupam. [...] 
inclusão na escola, na sociedade, mas não necessariamente eu acho que 
eles precisam estar dentro de uma sala normal, porque muitas vezes eles 
acabam sendo excluídos, principalmente do 6º ano em diante. (P6) 

 

Nesse trecho, percebemos que a proposta de educação inclusiva não se 

consolidou da maneira desejada no ambiente escolar. Infelizmente, a educação 

vigente ainda não consegue garantir condições satisfatórias para que a inclusão se 

efetive, conforme averiguamos nos dados estatísticos apresentados no 1º capítulo 

desta pesquisa. Diante destes fatos, acreditamos na necessidade de investir-se mais 

em formação dos profissionais, em projetos educacionais bem elaborados, em 

recursos educacionais, entre outros, pois a busca permanente por melhorias no 

campo educacional, possibilitará a efetiva ampliação e solidificação da proposta de 

educação inclusiva na escola. 

Ainda em relação ao trecho anterior, ao que concerne a atenção que os alunos 

com deficiência recebem dos professores e colegas nos anos iniciais, acreditamos 

que realmente seja maior, do que nos anos finais do ensino fundamental e ensino 

médio, devido à própria dinâmica das turmas. Como será discutido posteriormente na 

resposta à primeira questão de pesquisa, o fato de nos anos iniciais ser normalmente 

uma professora por turma, possibilita a ela incentivar nos alunos sentimentos de afeto 

e de respeito ao outro. 

Ainda para P6, o ideal na inclusão seria que os alunos da educação especial 

fossem para as escolas regulares, porém frequentando classes especiais ao invés de 

classes comuns de ensino. Segundo ela, os alunos nas classes especiais deveriam 

ter atendimentos com professores especialistas em diversas áreas do conhecimento 

para melhor desenvolverem-se, conforme o seguinte fragmento:  

  

[...] sou a favor do que na inclusão? Aluno na escola normal, tudo ok! Acho 
que deve, é um direito que eles têm, são cidadãos, eles têm que estarem 
inseridos na sociedade. Alunos na escola normal, mas em classe especial. O 
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que eu acho que funcionaria? Se essas crianças de uma classe especial 
tivesse um professor de educação física, um professor de artes, trabalhinhos 
manuais, um professor de música que trabalhasse várias áreas com eles, que 
eles desenvolvessem várias áreas, e numa escola normal. [...] eles poderiam 
desenvolver tudo ali, motricidade fina, motricidade ampla, várias coisas, mas 
cada, com cada profissional da área. O recreio, participariam junto com os 
outros. Isso aí seria uma inclusão [...].  (P6) 

 

Concordamos que aulas desenvolvidas com professores especialistas, como 

por exemplo em artes, música, educação física, dentre outros, possibilitam aos alunos 

melhor desenvolvimento e aprendizagem, indiferentemente de serem deficientes ou 

não. Isso ocorre porque, se partirmos do pressuposto que todos os indivíduos são 

capazes de aprender de maneiras diferentes, quanto mais estímulos as crianças 

receberem do ambiente cultural que as cercam, melhor será o seu desenvolvimento e 

aprendizagem. Nessa concepção, a escola deve oferecer possibilidades para o 

desenvolvimento das potencialidades individuais, permitir e favorecer situações de 

aprendizagem que contemplem a pluralidade de manifestações e expressões do 

intelecto. 

Todavia, na nossa concepção, a proposta de educação inclusiva beneficia 

significativamente a escolarização de todos os alunos, com ou sem deficiência. Como 

benefícios de um ambiente inclusivo, podemos destacar a diminuição de opiniões 

preconceituosas e aumento da receptividade às diferenças; a utilização de diferentes 

estratégias para a apresentação e interação com os conteúdos, favorecendo a todos 

os alunos, e não somente com deficiência; a convivência possibilita o reconhecimento 

de que todos os sujeitos são singulares e, por isso, possuem diferentes tempos e 

modos de aprender; favorece a convivência e interação entre todos os membros da 

escola, dentre outros. 

Portanto, identificamos que a concepção de educação inclusiva para as 

participantes dessa pesquisa, está exclusivamente relacionada às pessoas com 

deficiência, conforme o público previsto nas políticas educacionais brasileiras, sem a 

menção a outros alunos que, de alguma forma, também são excluídos no e do espaço 

escolar, como os citados na Declaração de Salamanca. 

Mediante essa concepção, emerge a necessidade de mudanças nas políticas 

públicas educacionais que favoreçam a todos os alunos que apresentam dificuldades 

no processo de ensino e aprendizagens ao longo da vida escolar, e não somente aos 

alunos da educação especial; de novas metodologias, projetos e currículos que 

possibilitem a todos os educandos aprendizagens significativas; mas principalmente, 
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de mudanças no processo formativo dos professores, para que em suas práticas 

docentes todos os alunos sejam contemplados com adaptações e estratégias 

curriculares diversas, independentemente de suas dificuldades serem decorrentes de 

deficiência, vulnerabilidade, ou quaisquer dificuldade/particularidade do indivíduo.  

 

4.2 RESPONDENDO A PRIMEIRA QUESTÃO DE PESQUISA  

 
Como se dá a gestão do trabalho pedagógico nos anos iniciais do ensino 

fundamental na perspectiva inclusiva?  
 

A busca por respostas que possibilitem compreender como se dá a gestão do 

trabalho pedagógico dos anos iniciais do ensino fundamental, sob a perspectiva 

inclusiva, emerge como questão norteadora desta pesquisa. Nesse sentido, para 

respondermos a essa questão, buscamos em um primeiro momento investigar as 

expectativas das docentes em relação ao trabalho de coordenador pedagógico. Em 

um segundo momento, analisamos como a coordenadora pedagógica da escola 

estudada desenvolve seu trabalho. Num último momento, buscamos identificar o 

ponto de vista da coordenadora pedagógica em relação às dificuldades que permeiam 

os anos iniciais.  

A partir desses olhares, torna-se possível compreender, não apenas como se 

dá esse processo, mas também, as relações que se constroem entre coordenadora, 

professoras dos anos iniciais, professora de educação especial e os desafios que 

emergem a partir desses olhares evidenciados nos relatos. 

 

4.2.1 Trabalho do coordenador pedagógico: expectativas das professoras dos 

anos iniciais e professora de educação especial  

 

Neste primeiro momento, buscamos inquirir as expectativas das docentes 

sobre o trabalho do coordenador pedagógico em escolas de educação básica. 

 Assim, na concepção das professoras dos anos iniciais, o coordenador tem o 

papel de orientar e auxiliar no desenvolvimento do trabalho pedagógico. Este deve 

acompanhar diariamente o trabalho desenvolvido pelos professores em sala de aula 

para, assim, contribuir com sugestões de melhorias para a prática pedagógica. Essa 
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ação, é uma forma de valorizar o trabalho realizado pelos docentes, como sinalizado 

nos seguintes fragmentos: 

 

Acho que acompanhar o professor em sala de aula, ter ideias de como é a 
turma, o trabalho que o professor desenvolve. Acho que o coordenador 
pedagógico tinha que acompanhar no dia a dia, não só pelo registro no 
caderno de chamada, mas assim no dia a dia, [..] acho que seria uma forma 
de valorizar esse trabalho como também ajudar, se o professor de repente tá 
perdido, ou o professor tá precisando, ver o que turma tá precisando mesmo, 
porque as vezes de fora tu consegue ver né “ah essa turma precisaria de tal 
coisa”. (P1) 

 
Eu acho que o coordenador pedagógico poderia nos auxiliar um pouquinho 
mais, assim no momento que a gente tem uma turma difícil, nos passando 
ideias, procurando algumas soluções... eu acho que melhoraria um 
pouquinho também. (P7) 

 

De fato, compreendemos que o coordenador pedagógico deve conhecer a 

prática diária dos professores na sala de aula, para poder, assim, sugerir outras 

possibilidades de trabalho com a turma ou com alunos que precisam de uma atenção 

maior. Essa relação entre coordenação e docentes, constitui um dos pilares do 

processo pedagógico dentro da perspectiva de educação inclusiva. 

De acordo com os relatos, o “olhar de fora” do coordenador pedagógico é 

fundamental para orientar os professores com diferentes estratégias de ensino, pois 

a rotina escolar dificulta a criação de momentos para reflexão da prática pedagógica, 

como observamos a seguir:  

 

Muitas vezes os professores ficam sozinhos em sala de aula e não tem a 
quem recorrer. (PEE) 

 
De repente o professor no dia a dia não presta atenção como poderia fazer 
uma coisa diferente, porque entra para sala e acaba se fechando no teu 
mundo ali, não consegue pensar em muitas coisas, quando tu vê passou a 
tarde e tu nem pensou. Então, de repente um olhar de fora ajuda e nós 
sempre aceitamos também, se é possível se faz, se não é possível também 
pode dizer “ó não consigo fazer dessa forma”, mas eu acho que seria 
importante. (P4) 

 

Ainda em relação a esse “olhar de fora”, uma das professoras exemplifica uma 

situação prática pessoal da importância do auxílio do coordenador para pensar o fazer 

pedagógico.  

 

Tu consegue  ajudar às vezes vendo a situação de fora, porque como eu tinha 
no ano passado aquela turma, muito difícil e era desesperador para mim, eu 
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não sabia o que fazer, tentei várias estratégias, dinâmicas, metodologia, 
conteúdo e várias coisas assim e eu não vi progresso, eu me senti bastante 
sozinha. Porque não adianta tu tirar o recreio do aluno, não adianta tu só 
cobrar do aluno, tu tem que achar uma forma de ajudar com que esse aluno 
se sinta parte dessa turma e faça a parte dele da melhor forma. E quando tu 
não consegues fazer isso, só cobra, só cobra, só cobra, o aluno não vai 
melhorar e tudo continua igual. E o coordenador, eu acho, que nesse 
momento tem que amparar o professor nessas dificuldades. (P1) 

 

Tal relato reforça não apenas o papel do coordenador pedagógico, como 

também, a importância da construção de uma relação próxima entre este profissional 

e os docentes.  

Segundo relato, o coordenador pedagógico deve acompanhar a rotina dos 

professores, com o intuito de auxiliá-los nas questões pedagógicas, e não apenas em 

questões relacionadas à disciplina dos alunos.  

 

Eu acho que, em primeiro lugar, ele [coordenador pedagógico] tem que estar 
bem próximo dos professores para tentar auxiliar o máximo possível. Não 
tanto quanto eu te falei, a indisciplina dos alunos, mas se tu vê que a turma 
não está bem, não está rendendo o que tu gostaria que rendesse. [...] muitas 
vezes, o coordenador entrando de repente ele, “ah quem sabe tu vai por aqui, 
passa aqui...” também ajudaria bastante. Mas eu acho que teria que estar 
direto, não só nessa parte como eu te falei... “ah o aluno não se comportou 
bem, o que que eu faço...”, teria que entrar no pedagógico, ver até o que está 
desenvolvendo. (P6) 

 

Algumas professoras citaram exemplos práticos de como o coordenador pode 

desenvolver a sua função para a melhoria do trabalho pedagógico, como podemos 

observar nos fragmentos a seguir: 

 

Eu acho que é dar subsídio pedagógico ao professor, com algumas leituras, 
com atividades de buscar auxiliar o professor, de orientar, de organização 
mesmo para que o trabalho se organize melhor.  (P2) 

 
Eu acho que teria que, por exemplo, passar na sala, conversar e ver esses 
[alunos] que tem muito problema, como que poderia ser feito um trabalho 
diferenciado, ou conversar mais com eles. Acho que teria que ter uma 
orientação mais direta com eles, não precisa tirar da sala, mas conversar no 
início do ano, ali depois de um mês de aula fazer um apanhado geral, ver 
como é que está, depois de dois meses de novo, para ver como é que está 
andando, e de repente até orientar melhores os professores. (P4) 

 

Ainda sobre exemplos práticos, foi sinalizado que coordenador pedagógico e 

professores devem realizar juntos a avaliação pedagógica com os alunos. Essa ação, 

possibilita ao coordenador auxiliar o desenvolvimento do trabalho dos docentes. Umas 
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das professoras, relata o exemplo de atuação da coordenadora pedagógica da escola 

municipal em que trabalha. Veja os trechos a seguir:  

 

O coordenador iria entrar dentro da sala de aula, iria junto com o professor 
fazer uma avaliação e iria até ajudar em outras estratégias, porque quando... 
tem aquele ditado que diz “Santo de casa não faz milagre”. (P6) 

 
Eu noto assim que, por exemplo, na minha escola do município, a minha 
coordenadora ela faz no início do ano a testagem junto comigo. Então ela faz 
uma pasta dos alunos que estão na minha turma, tanto da minha quanto das 
outras, ela faz uma testagem e vai fazer uma avaliação durante todo ano 
também junto comigo. (P3) 

 

Compreendemos que além de exercer suas funções, um ponto crucial do 

coordenador pedagógico é estabelecer relações mais próximas com os docentes, no 

sentido de conhecer suas práticas e, sobretudo, suas necessidades enquanto 

docentes para, a partir disso, poder auxiliar o trabalho pedagógico dentro das suas 

possibilidades.  

Dessa forma, evidenciamos que as docentes deste estudo apresentam 

expectativa de relação de proximidade com o coordenador pedagógico, a fim de que 

este acompanhe e auxilie as propostas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula. 

 

4.2.2 O trabalho da coordenadora pedagógica 

 

Ao analisarmos o papel do coordenador pedagógico a partir de referenciais 

teóricos, entendemos que sua função contempla basicamente toda a educação 

básica. Nesse sentido, cabe a ele acompanhar o processo de ensino-aprendizagem, 

auxiliar os docentes na elaboração dos planejamentos, planejar momentos de 

encontro entre docentes de áreas distintas, garantir a formação continuada em 

serviço, dentre outros. 

De acordo com a CP, diante de todas as atribuições de seu cargo de 

coordenação, questionou-se se conseguiria realizá-las.  Veja:  

 

No Regimento e no PPP tem uma folha cheinha de atribuições, que quando 
me passaram o cargo eu olhei: gente vou entregar o cargo, eu tenho que 
atender tudo isso? Não sei se eu vou conseguir entender tudo isso. (CP) 

 

Entendemos que o coordenador pedagógico age como mediador entre o 

currículo e os professores, assim como entre pais de alunos e corpo docente. Cabe a 
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ele compreender a realidade social da escola, conhecer o trabalho pedagógico dos 

professores, conhecer a realidade dos alunos, bem como proporcionar a formação 

continuada para os docentes.  

Diante dessas competências, bem como por ser a única coordenadora para o 

ensino fundamental (anos iniciais e finais) e ensino médio na escola, a CP optou em 

desenvolver seu trabalho de acordo com as necessidades que a escola e os 

professores apresentam cotidianamente, conforme percebido nos seguintes extratos:  

 

Então, procurei trabalhar com as questões que vão fluindo, surgindo, 
brotando e ali tentar atender um dia, um período os pequenos, outra hora os 
grandes, e tentar fazer um trabalho coletivo. (CP) 

 
Meu trabalho, a princípio, procuro fazer uma relação entre as necessidades 
que a escola apresenta, aquelas questões burocráticas (questões de papéis 
que tu tens que correr atrás dentro da sua função), as necessidades que os 
professores têm. Praticamente em termos que minha função tenta envolver 
todas essas questões para direcionar o trabalho prático. (CP) 

 

Nesses extratos, no parece que a CP atua reativamente em vez de 

preventivamente as necessidades do ambiente escolar. Ou seja, esta profissional atua 

frequentemente na resolução das necessidades instauradas na escola, dificultando o 

desenvolvimento e aplicação de ações de longo prazo para a prevenção de 

necessidades previsíveis. O desenvolvimento e aplicação dessas ações, implicaria 

beneficamente no trabalho da CP, bem como nos processos de ensino e 

aprendizagem.   

Conforme a CP, cada professor, turma e aluno possuem suas necessidades 

específicas, por isso ela busca dar um suporte aos professores com atividades e 

sugestões de trabalho para desenvolver o currículo na escola. Veja a seguir: 

 

[...] eu busco dar um suporte para o professor, buscando atividades, 
buscando sugestão de trabalho, buscando de forma coletiva um norte para 
desenvolver o currículo da escola. (CP) 

 

De fato, uma das funções do coordenador pedagógico é a de mediar e articular 

a proposta curricular junto aos professores, considerando a realidade dos alunos.   

Devido a sua função, a CP procura realizar o seu trabalho de forma coletiva, 

ouvindo, conversando, observando e participando do dia a dia dos professores.  O 

foco de seu trabalho não está na lista de atribuições de seu cargo contido nos 

documentos normativos da escola, mas está em unir o grupo de docentes para 



137 

   
 

desenvolver um trabalho coletivo e para solucionar os problemas que se apresentam 

no contexto escolar, como observamos nos seguintes fragmentos de seu relato:  

 

[...] procuro trabalhar coletivamente porque a minha função, eu entendo, que 

é como se eu trabalhasse com as ideias das pessoas. Eu não sei trabalhar 

sozinha, [...]. Então, eu busco administrar as ideias do grupo para nós 

encontrarmos uma solução. (CP) 

 
Esse agora é o passo, eu estou esquecendo aquela lista [de atribuições do 
cargo de CP] toda para me concentrar e tentar juntar o grupo para nós 
atendermos os problemas do dia, da semana. As vezes tem que conversar 
com o pai, às vezes tem que conversar com um colega, mas juntar forças 
para desenvolvermos um trabalho, [...]. (CP) 

 

Para a CP, o ideal é o compartilhamento de ideias e experiências entre os 

docentes para vencer os desafios coletivamente, resultando em aprendizagens tanto 

do professor quanto do aluno, devido à grande experiência que o grupo de professores 

da escola possuem de magistério, como observamos no seguinte extrato: 

 

[...] todo professor que está aqui [escola] tem um potencial enorme, a maioria 
dos que trabalham aqui tem uma experiência muito grande no magistério, tem 
cursos. Os professores daqui estão sempre estudando, é difícil encontrar um 
professor que está parado, que não está fazendo alguma coisa. Então, temos 
que comungar essas ideias, essas experiências, que para mim é esse o ideal. 
[...], mas eu vejo que no momento que conseguirmos vencer certos desafios 
no coletivo, ele se torna muito mais gratificante. Tu aprendeste, o teu aluno 
aprendeu, [..] sabemos que deixamos um resultado positivo. (CP) 

 

De fato, acreditamos que um trabalho realizado coletivamente, em que os 

professores são respeitados, ouvidos e tenham suas experiências valorizadas, 

contribui positivamente na resolução de problemas que ocorrem na escola e no 

trabalho pedagógico. 

De acordo com o relato da CP, ela busca trabalhar a partir PPP, mesmo 

sabendo que a maioria dos professores possuem a percepção que o PPP e o 

Regimento Escolar são formalidades burocráticas, não os vendo como documentos 

norteadores do trabalho pedagógico.  Veja no trecho a seguir: 

 

O planejamento a partir do PPP, a gente busca trabalhar a partir do PPP. Eu 
sei que PPP e o Regimento são dois documentos que geralmente ficam na 
gaveta, que é feito por ser uma necessidade burocrática que a escola tem 
que apresentar, e isso é a visão que a maioria das pessoas tem. Então, a 
maioria dos professores não enxergam o PPP como algo que tu possas criar 
estratégia para buscar formas de amenizar os problemas no cotidiano, no 
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desenvolvimento das suas atividades pedagógicas, com os alunos juntos, 
com os colegas dentro da escola. A maioria pensa que PPP é conjunto de 
palavras bonitas, regimento conjunto de palavras bonitas que tem que existir, 
mas que aquilo ali na prática não interfere. Ainda existe essa ideia e ela é 
muito persistente. (CP) 

 

Infelizmente, esse trecho retrata a concepção de muitos professores que atuam 

na educação básica. O PPP ainda é considerado como um documento que contém o 

discurso da instituição que, na maioria das vezes, não retrata a realidade escolar. 

Assim, ele se torna um documento de “gaveta”, escrito apenas para cumprir as 

exigências de órgãos reguladores educacionais, o qual contém ações que nem 

sempre são realizadas, bem como a ausência de registros do que se realiza na escola. 

Ainda em relação ao entendimento dos docentes sobre o PPP, conforme a CP, 

eles não percebem que esse documento deve ser construído coletivamente a partir 

da realidade da escola, não o dando assim a devida importância. Tanto que a 

coordenadora observa que o momento em que leva para a reunião a discussão do 

PPP, muitos o veem negativamente, como descrito no trecho a seguir: 

 

Então, as pessoas ainda não conseguem enxergar que nós deveríamos criar 
um documento a partir da nossa realidade e no conjunto. Numa atividade 
coletiva buscar alternativas para trabalhar as nossas questões dentro da nossa 
realidade e direcionar nossa atividade pedagógica curricular. Então, [...] eu 
tento trazer isso para ser discutido, mas o momento que eu vejo que muitos já 
começam a sentir “hoje nós vamos ter aquela parte teórica chata”, porque 
parece que aquela parte teórica chata nunca vai chegar a direcionar uma 
atividade prática. (CP) 

 

Nesse contexto, mesmo com a realização de pesquisas, observações dos 

discentes e trocas de ideias para a elaboração do PPP, no período de mais ou menos 

um ano, os professores não associam esse documento com a prática pedagógica, de 

acordo com CP. Veja: 

 

[...] foi um trabalho de mais ou menos um ano para nós elaborarmos o PPP. 
Fizemos a pesquisa, observação dos alunos, trocamos ideias e parece que 
ainda sim, aquilo ali é um monte de palavras que não estão associadas na 
prática. (CP). 

 

O PPP deve ser percebido como um instrumento norteador do trabalho na 

escola. Dessa forma, a sua elaboração deve ser com a participação da comunidade 

escolar, ou seja, alunos, pais, professores e gestores. Nesse contexto, primeiramente 

é necessário conhecer a realidade da própria escola, como a sua história, sua função 
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e seus alunos, para assim construir o PPP com base nessas informações. O projeto 

deve ser realizado por meio de estudos, discussões, reflexões, questionamentos e 

conscientização sobre a prática pedagógica, para buscar-se alternativas para conduzir 

o trabalho pedagógico. 

Diante dessa constatação, a CP não sabe como romper com essa percepção 

dos docentes para que eles considerem o PPP como algo que deve ser colocado em 

prática, pois ele contém o que foi discutido no grupo. Veja no relato a seguir: 

 

Acho que é um ranço que nós temos que pegar aí... eu não sei o que fazer 
para nós rompermos com isso e pensar assim: o PPP nós estamos colocando 
na prática porque tudo aquilo que nós discutimos está nele. É claro que a nós 
elaboramos umas palavras, mas aquilo é o que nós pensamos, o que nós 
sentimos, que nós vamos colocar em prática e depois nós encontramos um 
problema e nós voltamos e refazemos. Mas ainda não temos essa realidade, 
não temos ainda essa concepção. (CP) 

 

Nesse contexto, acreditamos que, para os professores se conscientizarem da 

importância do PPP, o coordenador pedagógico deve propiciar situações que 

permitam os professores pensarem e realizarem o fazer pedagógico coerentemente 

com a realidade da escola.     

Segundo a CP, muitas vezes ela desempenha tarefas que não são de sua 

competência, como varrer, tirar pó, atender telefone, realizar serviço de orientação 

educacional e de secretaria. Isso ocorre, devido à redução de recursos humanos na 

escola pela entidade mantenedora, o estado do RS, conforme podemos observar no 

seguinte fragmento:  

 

[...] ás vezes tu não tem o teu colega o tempo todo, porque nós sabemos que 
estamos num período que está saindo pessoas por todos os lados da escola, 
é a merendeira, é pessoa que se aposenta, pessoa que é retirada do 
ambiente porque julgam que aqui [na escola] tem tantos alunos não precisa 
ter tanta gente, tem tantos alunos não precisa ter tanta funcionários para 
limpar. [..] Então, tu acabas, às vezes, fazendo outras funções, acaba 
varrendo o chão, acaba tirando um pó, acaba atendendo o telefone, acaba 
fazendo o serviço de orientação, quando vê nem sabe qual que é tua função 
mesmo, quando você ataca por todas as frentes. (CP) 

 

Corroborando com esse fragmento, uma das professoras dos anos iniciais 

sinalizou que a coordenadora exerce outras atribuições além das de seu cargo, 

dificultando assim o desenvolvimento do seu trabalho. Veja: 
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Nós sabemos que é muito corrido porque, aqui na escola principalmente, ele 
[coordenador pedagógico] exerce outras funções também além da 
coordenação, ele é o psicólogo, ele é enfermeiro, então isso dificulta 
bastante. (P7) 

 

Os dois fragmentos anteriores, da CP e da P7, retratam a persistente realidade 

do trabalho dos coordenadores pedagógicos na educação básica. A falta de 

profissionais específicos para desenvolverem atividades necessárias nas escolas, 

levam os coordenadores a realizarem outras tarefas que pouco ajudam no 

comprimento de suas responsabilidades.  

Por isso, emerge a necessidade de as escolas preverem ações para o 

atendimento das urgências e imprevistos, para evitar a ruptura da rotina escolar e a 

frequente interrupção do trabalho dos coordenadores pedagógicos. Os 

coordenadores, por sua vez, devem elaborar um planejamento que possibilite o 

desenvolvimento das suas tarefas pedagógicas. 

Além disso, como denota a CP, como em todos os setores da escola, a 

coordenação pedagógica também tem nas suas atribuições questões burocráticas, 

como transporte escolar, calendário escolar, cursos, palestras, escrita de relatórios, 

programa CIPAVE19, entre outros. Assim, com tantas atribuições, ela questiona-se se 

está desenvolvendo o seu trabalho corretamente, conforme observamos em suas 

palavras: 

 

Essa parte [burocrática] é o transporte escolar, essa parte de documentação, 
é o calendário, [...] estudos, cursos na CRE, tem palestra [...], tem que fazer 
um relato, é o CIPAVE. Então, são acúmulos de dados que tu tens que enviar 
para comprovar que está tudo funcionando, [..]. Então, na realidade tu tem 
‘’enes’’ coisas, às vezes fico pensando “será que eu fiz meu trabalho direito, 
fiz tanta coisa hoje” [...]. (CP) 

 

Percebemos no trecho acima, uma preocupação e uma certa dúvida sobre o 

cumprimento das atribuições por parte da CP. Pensamos que essa dúvida pode ser 

decorrente da demanda de trabalho, que muitas vezes, vai além dos limites da função 

de um coordenador pedagógico. Seguidamente, o coordenador toma para si 

responsabilidades que poderiam ser desenvolvidas por outros profissionais da escola, 

o que lhe acarretaria em mais tempo para realizar tarefas primordiais do seu cargo. 

Para evitar essa sobrecarga de trabalho e desvio de sua função, existe a possibilidade 

 
19 Comissões Internas de Prevenção de Acidentes e Violência Escolar. 
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de redistribuir certas responsabilidades com outros profissionais. Esse trabalho 

colaborativo, permite ao coordenador assegurar o bom desempenho do trabalho 

pedagógico. 

Segundo a CP, ela sente-se frustrada no cotidiano escolar quando surge um 

questionamento sobre um determinado assunto que, naquele momento, não saiba 

responder, tendo a necessidade de se informar para, posteriormente, passar uma 

informação precisa. Isso ocorre, principalmente quando se muda a administração 

educacional, tendo que adequar-se às novas determinações, pois autonomia não 

existe na escola para se tomar certas decisões, como observamos no seguinte relato: 

 

Sempre tem coisas assim que surge questionamento, alguma coisa e, às 
vezes, tu te pegas na frente de uma situação que não sabe a resposta. Então, 
esse eu acho que é um ponto fraco, não ter a resposta para coisa ali na hora, 
era uma coisa que tu não previas.  Às vezes tem que deixar aquilo ali para 
depois, porque tu tens que se informar, porque tem que ler a parte legal.  Às 
vezes muda de administração, é uma outra interpretação e aí tu tens que 
pegar e analisar aquilo ali e se adequar aquilo ali. Na realidade autonomia a 
gente não tem, é uma certa mentira, tu tens os acordos que faz aqui dentro, 
mas autonomia tu não tens. (CP) 

 

A maior barreira para essa busca de respostas, encontra-se na falta de tempo 

e de recursos. Em relação ao tempo, de acordo com a CP, deve-se a demanda de 

tarefas que necessita realizar, tanto na escola quanto em casa, não lhe restando 

tempo para a busca de informações. 

 

[...] o ponto fraco que eu acho é que essa constante busca que tem que ter 
e, às vezes, tu não tem tempo, às vezes tu chega em casa para uma outra 
jornada de trabalho e aí vai ficar pendente aquele momento que tu precisa 
para se informar, tu não vai conseguir. Tu chegas aqui [escola], a demanda é 
tão grande, que tu não vais de novo parar na frente do computador. (CP) 

 

Em relação a recursos, um dos meios utilizados pela CP é a pesquisa na 

internet. Segundo a CP, quando ela consegue um tempo para procurar informações 

na internet, a rede da escola não conecta. Veja: 

 

[...] “ah vou entrar aqui no computador…”, e aí não tem internet. (CP) 
 

De fato, as inúmeras tarefas realizadas diariamente pelo coordenador 

pedagógico podem atrapalhar a administração de seu tempo, bem como no seu 

desempenho para realizar as atribuições de seu cargo. Outra barreira na função do 
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coordenador, como para toda a comunidade escolar, está na falta de recursos 

tecnológicos.  

Ainda que a escola disponha de conectividade a internet, nem sempre esse 

recurso funciona satisfatoriamente, o que acaba dificultando o acesso rápido a 

materiais e informações. 

 

4.2.3 Dificuldades nos anos iniciais: o ponto de vista da coordenadora 

pedagógica 

 

Nesse último momento, buscamos identificar o ponto de vista da coordenadora 

pedagógica em relação às dificuldades que permeiam os anos iniciais. 

Dessa forma, na concepção da CP, as professoras dos anos iniciais não 

enfrentam tantas dificuldades nas turmas quanto os professores dos anos finais do 

ensino fundamental. Isso deve-se ao fato de ser uma professora por turma, o que 

possibilita uma relação de mais acolhimento e receptividade entre professoras e 

alunos. Ainda de acordo com a CP, essa conjuntura permite às professoras incentivar 

nos alunos sentimentos de afeto e de respeito ao próximo, conforme o trecho a seguir: 

 

Então, eu acredito que as dificuldades que as gurias [professoras dos anos 
iniciais] têm não são tão grandes quantos do ensino fundamental séries finais, 
pela própria dinâmica que são as turmas, elas acolhem mais, os alunos são 
mais, não sei se por ser crianças, eles são mais receptivos,[...]. [...] o 
professor de currículo consegue tornar a turma mais integrada, mais unida, é 
difícil acontecer de eles zombarem um do outro, de eles desrespeitarem, 
porque o professor está ali sempre, o professor está preocupado com tudo. 
(CP) 

 

O fato de nos anos iniciais ser geralmente uma professora por turma, possibilita 

o desenvolvimento de um vínculo afetivo maior com os alunos. Além da afetividade, a 

organização curricular e as abordagens metodológicas são diferentes nos anos 

iniciais. Esse contexto, propicia um melhor acompanhamento do desenvolvimento dos 

educandos e, concomitantemente, contribui para a identificação das dificuldades na 

aprendizagem dos mesmos. Essa conjuntura deixa de existir do 6º ano em diante, 

pois o número de professores e de disciplinas aumentam e o tempo se fragmenta, o 

que impossibilita o acompanhamento do desenvolvimento dos alunos, sendo 

identificadas as dificuldades somente no final do trimestre quando o rendimento deles 

está abaixo do esperado para a série. Por isso, a CP ressalta que nos anos finais os 
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alunos apresentam mais dificuldades na aprendizagem se comparado aos alunos dos 

anos iniciais do ensino fundamental.  

No entanto, quando observamos os dados estatísticos das avaliações em larga 

escala dos anos iniciais da escola estudada, percebemos um índice elevado de alunos 

que encontram-se em níveis considerados insuficientes na alfabetização. Diante 

dessa realidade, compreendemos que o desenvolvimento de vínculos afetivos é 

fundamental no contexto educativo, porém não são suficientes para garantir a 

apropriação de conhecimentos por parte dos educandos. 

Para a CP, quando as professoras dos anos iniciais identificam alunos com 

obstáculos no processo de ensino e aprendizagem, as que estão preocupadas com 

essa situação, disponibilizam as mesmas atividades para todos os alunos da turma, 

porém respeitando as limitações dos que apresentam dificuldades, conforme o trecho 

abaixo: 

 

O que eu percebo, pelo que eu falo com ou um outro professor que está 
preocupado, eles procuram fazem as mesmas atividades e vão deixando o 
aluno ir até onde ele vai, até onde ele pode ir. Então, ele pode pintar, então 
ele vai pintar, ele pode fazer um traçadinho  aqui na linha, então ele vai fazer. 
(CP) 

 

A CP também destaca que as professoras dos anos iniciais realizam apenas 

atividades de reforço com os alunos que apresentam dificuldades. 

 

[...] então professor faz um tipo de reforço, ele vai dando as atividades para 
ver se aluno…, vai dando tempo para ele fazer, mas eu acredito que não 
passa disso, pelo que eu percebo não tem, assim, uma preocupação de um 
trabalho mais elaborado dentro daquilo ali [...]. (CP) 

 

Destarte, nos parece não haver, nos anos iniciais, a preocupação em planejar 

e desenvolver estratégias e ações que favoreçam a aprendizagem dos alunos que 

apresentam dificuldades no processo de ensino e aprendizagem.  

Na perspectiva da educação inclusiva, todos os alunos devem ter acesso ao 

currículo, e quando algum aluno apresentar dificuldades no processo de ensino e 

aprendizagem, o professor deverá utilizar estratégias curriculares satisfatórias que 

considere as potencialidades, conhecimentos, interesses e motivações desse 

educando. Isso não significa elaborar um currículo ou planejamento didático 

diferenciado dos outros alunos, mas sim um currículo e planejamento dinâmico e 
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flexível que propicie aprendizagem a todos os alunos. Nesse contexto, é 

imprescindível que os planejamentos sejam elaborados coletivamente, ou seja, com 

participação dos professores e coordenador pedagógico, a fim de traçar-se estratégias 

pedagógicas a serem utilizadas na prática docente. 

No entanto, a CP sinaliza que turmas numerosas, diferentes tipos de 

dificuldades apresentadas pelos alunos e apenas uma professora por turma, 

impossibilita a realização de planejamentos que atendam a todos os alunos que 

possuem dificuldades na aprendizagem, como observamos no trecho a seguir: 

 

[...] eu não tiro a razão, eu vejo as gurias com turmas grandes, com problemas 
diversos e, que na realidade se fosse ver assim cada caso que elas relatam, 
teria que ter uns 10 tipos de nível de plano de aula. E aí eu acho que isso aí 
é praticamente impossível quando tem uma pessoa só e que não tem nenhum 
professor de educação física e da música, [...]. (CP) 

 

Entendemos que o planejamento deve direcionar o trabalho docente tendo em 

vista a aprendizagem dos estudantes. Assim, o planejamento pedagógico na 

perspectiva de educação para todos, deve ser flexível para atender às diferentes 

necessidades que podem surgir no decorrer do processo de ensino-aprendizagem. 

Dessa forma, deve-se utilizar estratégias diversificadas para apresentar e explorar os 

conteúdos curriculares para que todos os alunos, com ou sem dificuldades de 

aprendizagem ou deficiências, assimilem conhecimentos, habilidades e desenvolvam 

suas capacidades cognoscitivas. Nesse contexto, cabe ao coordenador pedagógico 

auxiliar na elaboração do planejamento e na escolha das melhores estratégias 

curriculares necessárias no processo de ensino-aprendizagem.  

Em relação aos alunos que apresentam dificuldades no processo de ensino-

aprendizagem nos anos iniciais, segundo a CP, a orientadora educacional realiza uma 

investigação junto a professora regente e a família para encontrar possíveis causas 

das dificuldades.  

 

[...] nós buscamos dentro das possibilidades, formas para tentar entender o 
porquê daquele aluno encontrar dificuldade, qual é o diagnóstico, se passou 
por algum trauma, se teve alguma doença. Então, a professora orientadora 
busca junto com os professores e com os familiares, respostas para aquilo 
ali, o porquê daquela situação. (CP) 

 

Concordamos que o orientador educacional deve auxiliar os alunos a enfrentar 

as inúmeras dificuldades que podem ocorrer no processo de aprendizagem. Dessa 
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forma, frente às dificuldades de aprendizagem, esse profissional deve investigar as 

causas e orientar os alunos, professores e familiares a lidarem com esses problemas.  

Conforme destaca a CP, se não identificada as causas das dificuldades de 

aprendizagem na investigação realizada pela orientadora educacional, os alunos 

continuam no seu ritmo a trajetória escolar. Mas, se esses alunos receberem um 

diagnóstico médico, são atendidos na sala de recursos da escola, conforme o seguinte 

trecho: 

 

Se nós não conseguirmos encontrar resposta, esse aluno vai caminhar junto 
com os outros e nós respeitamos o tempo dele. Ele vai indo junto com os 
outros. Um dia pode ser que ele desperte, quando nós vemos 3, 4 anos se 
passou e ele consegue caminhar, vai caminhando no ritmo dele. Às vezes, 
tem a sala de recursos, os alunos que são diagnosticados, têm algum 
problema, tem a sala de recursos. Então, nós vamos amparando conforme 
podemos. (CP) 

 

Nesse trecho, nos parece que não são realizadas ações para o progresso da 

aprendizagem desses alunos, apenas sendo deixado ao ritmo deles a efetivação da 

aprendizagem.  

Compreendemos que todos os alunos possuem o direito ao ensino e 

aprendizagem de qualidade, independentemente do laudo médico que o acompanha, 

pois não podemos condicionar a aprendizagem a uma condição orgânica excludente. 

Nesse ponto de vista, para todos os alunos que apresentam insucesso na 

aprendizagem, devem ser adotadas estratégias curriculares que possibilitem a eles a 

apropriação do conhecimento. Na elaboração dessas estratégias, deve-se considerar 

as potencialidades, interesses, assim como o modo e ritmo de aprendizagem desses 

estudantes.  

As maiores dificuldades encontradas pelas professoras dos anos iniciais, na 

concepção da CP, estão relacionadas à falta de tempo para o planejamento, extensa 

carga horária com os alunos, bem como a falta de ajudante e de professores 

especialistas nas áreas da música, artes e educação física. Segundo a CP, se as 

professoras quiserem trabalhar outras áreas do conhecimento, as próprias terão que 

desenvolvê-las com os alunos. Veja: 

 

Então, a dificuldade que eu vejo das gurias [professoras dos anos iniciais] 
acho que são aquelas técnicas mesmo, de não ter o seu horário para poder 
planejar, de ter uma carga horária extensa, cansativa, não ter ajudante, não 
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ter professor para música, para educação física. Então, ser tudo com elas. 
Essa é a dificuldade maior que eu vejo para desenvolver um trabalho. (CP) 
 
Se quer educação física, o professor tem que ir lá e estudar educação física 
para dar educação física. Tem tantas coisas que se pode desenvolver, tantas 
habilidades que pode desenvolver nas artes, aí o professor mesmo que tem 
que correr atrás. Então, não tem professor específicos para isso, ele não tem 
tempo para planejar, fazer um planejamento, ele está sempre, sempre com a 
turma. (CP) 

 

Nesses fragmentos inferimos que a CP identifica as principais dificuldades 

enfrentadas cotidianamente pelas professoras dos anos iniciais, sendo uma destas, a 

falta de tempo para a realização dos planejamentos. Diante desse conhecimento da 

CP, percebemos a necessidade de uma reorganização pedagógica que possibilite a 

realização de momentos sistemáticos de elaboração de planejamentos coletivos. 

Além da presença das professoras dos anos iniciais e coordenadora pedagógica 

nesses momentos, a participação da professora de educação especial pode contribuir 

na organização e o desenvolvimento desses planejamentos.    

Portanto, nessa questão de pesquisa, inferimos que o grupo de docentes dos 

anos iniciais dessa escola conhece as atribuições de um coordenador pedagógico e 

sabe da importância de construir-se uma relação próxima a esse profissional, pois isto 

implica no desenvolvimento do trabalho em sala de aula, e consequentemente, na 

qualidade do ensino e aprendizagem.  

Identificamos que a coordenadora pedagógica do contexto estudado, 

preocupa-se em realizar seu trabalho pautado na elaboração e implementação do 

PPP da escola, com a participação da comunidade escolar. Valoriza em seu trabalho 

o diálogo, as opiniões e experiências dos professores na resolução de problemas que 

surgem no ambiente escolar. No entanto, ela encontra dificuldades em utilizar o PPP 

como norteador do trabalho pedagógico, uma vez que muitos professores não 

compreendem a importância desse documento ser vinculado a prática docente, e não 

apenas como algo burocrático. Inferimos também, que, muitas vezes, essa 

profissional acaba desempenhando outras funções no ambiente escolar que, 

consequentemente, acarreta a postergação do cumprimento das suas atribuições. 

Percebemos que a coordenadora pedagógica conhece as dificuldades 

encontradas pelas professoras dos anos iniciais, sendo que a maioria delas estão 

relacionadas à falta de tempo para o planejamento, extensa carga horária, falta de 

profissional auxiliar e de professores especialistas nas áreas da música, artes e 
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educação física. Mesmo conhecendo essas dificuldades, a escola não disponibiliza 

momentos para a elaboração coletiva de planejamentos e estratégias necessárias 

para lidar com as barreiras presentes no processo de ensino e aprendizagem. 

 

4.3 RESPONDENDO A SEGUNDA QUESTÃO DE PESQUISA  

 

Como se dá a organização e o desenvolvimento do trabalho pedagógico pelos 
professores dos anos iniciais do ensino fundamental, para lidar com as dificuldades 

presentes no processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação 
inclusiva?    

 

Para respondermos a esta questão de pesquisa, de como ocorre a organização 

e o desenvolvimento do trabalho pedagógico, primeiramente buscamos identificar o 

processo de elaboração do planejamento didático pedagógico das professoras dos 

anos iniciais. Posteriormente, buscamos conhecer as dificuldades de aprendizagem 

observadas pelas professoras dos anos iniciais e as causas atribuídas a tais 

dificuldades. Por fim, buscamos identificar as estratégias pedagógicas utilizadas por 

elas e pela coordenação pedagógica para o enfrentamento das dificuldades no 

processo de ensino e aprendizagem. A partir dessas constatações, torna-se possível 

entender como se dá a organização e o desenvolvimento do trabalho pedagógico para 

superar os obstáculos que permeiam o ensino e aprendizagem nos anos iniciais do 

ensino fundamental. 

 

4.3.1 Processo de elaboração do planejamento didático pedagógico nos anos 

iniciais do ensino fundamental 

 

Por compreendermos que o planejamento é um instrumento que direciona as 

práticas docentes para alcançar os objetivos pretendidos pelo professor, procuramos 

analisar como ocorre o processo de elaboração do planejamento didático pedagógico 

nos anos iniciais do ensino fundamental. 

Dessa forma, no contexto pesquisado percebemos algumas variações no 

processo de elaboração do planejamento didático pedagógico. Para melhor 

discorrermos sobre eles, agrupamos em duas grandes categorias, que são:          
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• Planejamentos que partem do conhecimento dos alunos, após as professoras 

realizarem uma avaliação para identificar o nível de aprendizagem em que eles 

se encontram;  

• Planejamentos que primam pelo desenvolvimento dos conteúdos específicos 

da série;  

Na primeira categoria, a dos planejamentos que partem do conhecimento dos 

alunos, após as professoras realizarem uma avaliação para identificar o nível de 

aprendizagem que eles se encontram, percebemos nuances. Identificamos 

planejamentos únicos para toda a turma e planejamentos específicos de acordo com 

os níveis de aprendizagem dos alunos.  

 Em relação aos planejamentos únicos, primeiramente, as professoras realizam 

uma avaliação para verificar o nível de aprendizagem de seus alunos para, 

posteriormente, encontrar um equilíbrio entre esses níveis de aprendizagem e, assim, 

elaborar um planejamento único que contemple as aprendizagens de todos os 

discentes. Veja no recorte a seguir: 

 

No início do ano faço uma entrevista para ter uma noção de como esses 
alunos chegam, em que nível eles estão para, pelo menos ter o mínimo de 
conhecimento de onde partir. É baseado no que eu vejo nas minhas 
constatações, nas entrevistas, eu identifico os níveis de aprendizagem – pré-
silábico, silábico, silábico alfabético, enfim – e procuro dentro, então, desse 
nível assim geral dos alunos, começo a desenvolver o trabalho. Se eu parto 
bem lá do início de um trabalho de pré-escola, que muitas vezes eu tenho 
que fazer nessa realidade que a gente está, ou eu já parto para atividades 
mais diretas de 1º ano. E realizo fazendo um planejamento único, não faço 
planejamentos específicos para alunos, mas assim dentro do planejamento 
geral eu trabalho o nível de cada um. (P1) 

 

 No recorte acima, percebemos a preocupação da docente em considerar no 

planejamento os diferentes níveis de aprendizagem dos alunos, no entanto, não fica 

claro de que forma as atividades são desenvolvidas para contemplar os diferentes 

níveis. Nesse caso, levantamos a hipótese de que a professora realiza uma mesma 

atividade pedagógica com todos os alunos, no entanto, explora essa atividade de 

formas diferentes, de acordo com o nível de aprendizagem de cada um deles. 

Em relação aos planejamentos específicos, a professora realiza uma avaliação 

para identificar o nível de conhecimento dos alunos e, a partir dos resultados obtidos, 

elabora planejamentos diferenciados para eles, conforme o extrato a seguir: 
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A primeira coisa que eu faço é uma testagem para ver em que nível de 
alfabetização eles estão, para poder dali planejar o que desenvolver com 
eles. E aí faço um trabalho diferenciado dos outros que já estão...[...] são 
planejamentos diferenciados porque são alunos diferenciados dentro da sala, 
tem alunos que são alfabetizados, tem outros que não são alfabetizados [...]. 
(P3) 

 

Percebemos no extrato anterior, uma preocupação da docente com os alunos 

que apresentam dificuldades na aprendizagem. Porém, na perspectiva da educação 

inclusiva, acreditamos que, após a avaliação para a identificação do nível de 

conhecimento dos alunos, seria mais propício a elaboração de um planejamento 

flexível, com a utilização de diferentes adaptações/estratégias no currículo que 

considerem as dificuldades, potencialidades e interesses dos alunos, para assim, 

promover aprendizagens significativas.   

Na segunda categoria, ao que concerne aos planejamentos que primam pelo 

desenvolvimento dos conteúdos específicos da série, identificamos algumas 

variantes. Assim, classificamos os planejamentos em três formas distintas: a partir da 

elaboração de sequências didáticas, a partir da experiência profissional e a partir de 

temas norteadores, como datas comemorativas. 

No tocante, ao planejamento que prima pelo desenvolvimento de conteúdos 

didáticos a partir da elaboração de sequências didáticas, uma única professora 

mencionou de forma natural a utilização desse tipo de planejamento, como 

apresentado no seguinte trecho: 

 

[...] pego um conteúdo e desenvolvo através de uma sequência didática, de 
uma atividade mais lúdica, procuro um livro, uma história, um texto e ali parti 

para a parte didática” (P3). 
 

Compreendemos por sequência didática uma série sistemática de atividades 

para atingir a aprendizagem dos conteúdos selecionados para uma determinada 

unidade didática. Subtende-se que uma vez isso sendo recorrente, essa forma de 

planejamento demonstra um certo diferencial em relação aos outros aqui descritos, 

pois esse tipo de planejamento possibilita aos alunos a construção de conhecimentos 

por meio da articulação de diversas teorias didáticas. 

No que se refere ao planejamento que prima pelo desenvolvimento de 

conteúdos didáticos a partir da experiência profissional, uma professora relatou 

planejar os conteúdos com antecedência, mesmo tendo uma longa experiência de 
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docência, o que lhe permite selecionar esses conteúdos com muita facilidade, como 

observamos a seguir: 

 

Eu, primeiramente, para atuar na série eu consulto o plano de curso da 
escola, vejo os conteúdos que são exigidos e daí, em cima disso, então eu 
preparo os conteúdos. Eu, como tenho uma longa experiência já de 
magistério, então eu tenho bastante facilidade em selecionar esses 
conteúdos e a forma como selecionar esses conteúdos. Eu sempre preparo 
com antecedência, apesar da experiência preparo com antecedência, porque 
cada turma é uma realidade, cada escola uma realidade, então eu preparo 
com antecedência. (P7) 

  

No caso acima, percebemos que as experiências profissionais influenciam 

fortemente a organização dos planejamentos pedagógicos. Mesmo que os 

planejamentos sejam realizados a partir da realidade da turma, percebemos a 

preocupação em trabalhar os conteúdos, o que nos parece orientar a prática 

pedagógica.   

Acreditamos que para realizar os planejamentos pedagógicos, os professores 

precisam de embasamento teórico e científico para elaborarem estratégias e ações 

que proporcionem aprendizagens significativas, e não somente embasar-se em suas 

experiências próprias. 

Em relação ao planejamento que prima pelo desenvolvimento de conteúdos 

didáticos a partir de temas norteadores, como datas comemorativas, identificamos 

duas professoras, como mostram os extratos a seguir: 

  

[...] eu pego um tema por semana, por exemplo, meio ambiente. Aquela 
semana eu vou trabalhar o meio ambiente, vejo textos, faço probleminhas 
matemáticos, tudo mais relacionada com isso durante aquela semana. (P4) 
  
Eu procuro sempre fazer um gancho, por exemplo, com datas 
comemorativas. Eu gosto muito de trabalhar o dia da higiene bucal, o dia da 
água, aí a gente faz um gancho com essas coisas que são muito importantes 
para desenvolver os conteúdos. [...] [se trabalha] com textos, com 
interpretação de textos, já mistura matemática, já faz um trabalho artístico 
com eles.  É dessa forma que eu vejo o meu planejamento sempre, porque 
na verdade datas comemorativas nós temos no decorrer do ano todo e são 
datas importantes.  (P5) 

 

Entendemos que a seleção de conteúdos  a serem trabalhados, dentre estes 

as datas comemorativas, são válidos desde que levem os alunos a compreenderem 

mais de si mesmos e sobre os outros, pois segundo Charlot (2000), o que realmente 

define a relação com o saber não é o que se ensina, mas a mobilização em torno do 

ensinar e aprender. 
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Evidenciou-se nos relatos, que todos os planejamentos citados são realizados 

individualmente pelas docentes. Geralmente esses planejamentos são elaborados em 

casa, no período da noite ou nos finais de semana, como exemplificado no seguinte 

trecho: 

 

A maior dificuldade às vezes do meu trabalho é a falta de tempo para um 
planejamento melhor, porque o tempo que eu me dedico para planejar, para 
pensar ou é a noite ou é fim de semana [...] e como são planejamentos 
diferenciados por que são alunos diferenciados dentro da sala, tem alunos 
que são alfabetizados, tem outros que não são alfabetizados, e isso dificulta. 
(P3) 

 

Supomos que, nesse contexto pesquisado, os planejamentos sejam realizados 

individualmente devido ao fato de as professoras dos anos iniciais, ou estarem sempre 

em sala de aula com os alunos, ou por não existirem momentos específicos na escola 

destinados à realização de planejamentos coletivos e/ou com seus pares. 

Os momentos de encontros coletivos existentes nesse cotidiano escolar são 

destinados ao planejamento de atividades coletivas, segundo relatos das docentes:  

 

[...] mas o planejamento de conteúdo, “o que nós podemos fazer para ajudar 
esses alunos dessa turma, naquela turma, tem esses e esses problemas, o 
que vamos fazer? ” Em que um professor poderia dar ideias para outro, por 
exemplo, para resolver um problema, que eu acho que é importante, não tem. 
(P1). 
  
Nós estamos um pouquinho deficientes em relação a isso (planejamento 
coletivo) porque nós temos uma reunião que acontece na escola às quartas-
feiras, mas é uma reunião que na realidade ela não alavanca muitas das 
nossas ideias, nossas coisas, aquilo que nós precisamos, é mais uma reunião 
para avisos e coisas assim...coisas em geral. Então, eu acho que falta um 
pouquinho nós sentarmos e fazermos uma interdisciplinaridade funcional. Eu 
acho muito importante isso, eu acredito nisso, sempre procurei trabalhar 
assim, eu senti um pouquinho de falta sim. (P7). 

 

De acordo com os relatos anteriores, nos parece que nesta escola não há 

momentos destinados a abordar assuntos relacionados às dificuldades presentes em 

sala de aula, tanto provenientes das professoras quanto dos alunos. 

Perante o exposto, identificamos uma variedade de planejamentos didáticos 

pedagógicos, que são individualizados e particularizados no trabalho das professoras, 

sem a existência de diálogos entre elas, bem como sem mediação da coordenadora 

pedagógica na organização e o desenvolvimento desses planejamentos. 

Diante desse contexto, acreditamos na necessidade de a escola investir em 
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momentos para planejamentos coletivos, a fim de proporcionar trocas entre as 

professoras, mesmo que cada uma tenha suas características próprias. 

Essa variedade de características profissionais na escola, torna-se muito 

promissor nos momentos em que uma incidir na outra, possibilitando assim, a 

ampliação do conhecimento acerca do trabalho pedagógico. 

 

4.3.2 Dificuldades de aprendizagem e possíveis causas observadas nos alunos 

dos anos iniciais do ensino fundamental 

 

Conforme destacado na introdução desta pesquisa, nos anos iniciais que as 

dificuldades de aprendizagem começam a se evidenciar, sendo geralmente os 

professores os primeiros a identificá-las. Dessa forma, professores e equipe gestora 

deve estar atentos aos primeiros sinais das dificuldades para, assim, adotarem 

estratégias curriculares no intuito de remover as barreiras presentes no processo de 

aprendizagem dos alunos. 

Assim sendo, buscamos conhecer as dificuldades de aprendizagem 

observadas pelas docentes dos anos iniciais e posteriormente as causas atribuídas a 

tais dificuldades.  

 

4.3.2.1 Dificuldades de aprendizagem observadas pelas professoras dos anos 

iniciais  

 

As dificuldades frequentemente observadas pelas professoras no processo de 

ensino e aprendizagem, relacionam-se a escrita, leitura, interpretação e matemática, 

como exemplificado a seguir: 

 

A maior dificuldade que eu encontro nos alunos, às vezes, é não estar 
alfabetizado, não ter conhecimento das letras, não saber interpretar, não ler 
as palavras que a gente está trabalhando, já que estamos no 3º ano. (P3) 

 

Podemos perceber que esse exemplo é de uma professora de 3º ano que 

anuncia as dificuldades que ela encontra em desenvolver os conteúdos específicos 

em função de, muitas vezes, os alunos não estarem alfabetizados. Esse cenário 

corrobora com os resultados da ANA, em que mais de 50% dos alunos do Brasil, que 

se encontram no 3º ano do ensino fundamental, estão em níveis de leitura e de 
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matemática considerados insuficientes pelo Ministério da Educação.  

No quesito a habilidade na escrita, evidenciamos que os alunos dos anos 

iniciais dessa escola apresentam um melhor desempenho, de acordo com os 

seguintes recortes: 

 

[Mais dificuldade na] leitura, principalmente na leitura, por exemplo, tem um 
aluno que ele não lê, escreve pouco e ainda com letras espelhadas. Quando 
ele presta atenção, não é sempre que ele presta atenção, ele sabe responder, 
ele sabe interpretar, ele sabe fazer continha, tudo de memória. (P4) 

 
[...] a dificuldade seria na leitura em si. Na escrita, te dá um retorno maior 
através da escrita. (P7) 

 

Esses recortes confirmam a realidade apresentadas na ANA, em que quase 

60% dos alunos do país se encontram no nível considerado adequado e suficiente 

para o 3º ano do ensino fundamental.  

Nos relatos também identificamos como dificuldades de aprendizagem a fraca 

capacidade de concentração, distração, agitação, problemas de organização mental 

e espaço-temporal, bem como a falta de hábitos de estudos e de interesse em realizar 

atividades relacionadas à leitura, interpretação, escrita e matemática, tanto em sala 

de aula quanto em casa, como observado no seguinte trecho: 

 

Organização, organização mental, organização espaço-temporal. Muitos vêm 
sem noção de caderno, de grafia, de organização de materiais, de sentar, de 
organizar seu materialzinho, dificuldades de concentração, são bastante 
inquietos, bastante dispersos em geral, dificuldades em ter hábitos de 
estudos, de esperar sua vez, de ouvir o outro. (P1) 

 

As dificuldades anunciadas nesse trecho, de um modo geral, podem estar 

relacionadas a fatores extrínsecos ao sujeito, ou seja, podem ser decorrentes de 

ambientes e interações pouco estimuladores. Por isso, desde a educação infantil é 

imprescindível ambientes propícios à aprendizagem, que estimule o desenvolvimento 

integral dos alunos. 

Dentre as dificuldades mencionadas, nos chamou a atenção o grande volume 

de informações referentes a falta de interesse dos alunos em realizarem atividades 

pedagógicas em sala de aula e/ou em casa. 

 

A falta de interesse, de fazer as coisas muito rápido como o cumprimento de 
tarefa. E vejo também que não tenho um retorno, no momento que tu dás um 
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tema para casa, outro dia tu vais “ah hoje eu vou continuar aquele assunto”, 
daí no outro dia também, de 20, 3 [alunos] fizeram. (P7) 

 

Como podemos observar na informação acima, a professora indica que em sala 

de aula as atividades pedagógicas são desenvolvidas pelos alunos de forma rápida, 

apenas como cumprimento de tarefas. Quando as atividades pedagógicas são 

enviadas para casa, poucos as realizam, dificultando assim a continuidade do assunto 

que está sendo tratado em sala de aula.  

Diante da colocação, em relação aos alunos realizarem rapidamente as 

atividades pedagógicas como cumprimento de tarefas, não identificamos se essas 

atividades são respondidas corretamente ou com erros. Isso nos leva a pensar que, 

se elas são respondidas corretamente, pode ser decorrente da própria atividade 

pedagógica propiciar essa rapidez, como por exemplo, uma atividade de simples 

reprodução. Essas atividades pedagógicas também podem não estar sendo 

suficientemente desafiadoras ao ponto de exigir maiores reflexões dos alunos para 

respondê-las. 

No entanto, se as atividades pedagógicas resultam em erros, possivelmente os 

alunos necessitem da mediação da professora para respondê-las, ou as atividades 

podem estar acima das capacidades, habilidades e interesses dos alunos. Queremos 

deixar claro que nossa intenção é levantar hipóteses e não de fazer afirmações de 

que sejam esses os motivos que levam os alunos a realizarem rapidamente as 

atividades pedagógicas.   

Em relação às atividades pedagógicas que são propostas para serem 

realizadas em casa, para posteriormente, dar-se continuidade aos assuntos em sala 

de aula, compreendemos que atividades extraescolares objetivam recapitular os 

assuntos abordados em aula. Dessa forma, as atividades pedagógicas não deveriam 

ser quesitos para a continuidade dos assuntos em sala, pois muitos alunos dos anos 

iniciais ainda necessitam de mediações para realizá-las. Conforme será abordado 

posteriormente, uma das causas das dificuldades de aprendizagem, segundo as 

professoras, está relacionada a falta de acompanhamento dos pais nas realizações 

das atividades pedagógicas. Diante dessa realidade, torna-se inviável enviar tarefas 

em que os alunos necessitem de mediações, já que eles não possuem esse tipo de 

acompanhamento em casa.  
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Diante desses aspectos, percebemos o grande desafio diário no trabalho 

docente, o de desenvolver metodologias e práticas de ensino que despertem o 

interesse e a curiosidade dos alunos.  

Ainda no quesito das dificuldades de aprendizagem, identificamos a 

preocupação das docentes em desenvolverem atividades interessantes e atrativas, 

porém, segundo elas, nem sempre conseguem um retorno positivo devido à falta de 

interesse dos alunos.  

 

Então, tu te envolveste, pensou como é que ia fazer tudo... e chega aí e 
desestimula bastante a gente. [...] Eu vejo que eles não têm muito 
envolvimento... e a gente procura fazer as coisas de uma forma interessante 
e atrativa, mas nem sempre a gente consegue. Então, eu acho assim que, 
principalmente na minha área, é uma área muito bonita a parte da leitura, da 
interpretação, da poesia. Então, eu procuro fazer com que eles se envolvam, 
mas eles não... nem sempre a gente tem um retorno (P7). 

 

Parece-nos no trecho acima e nos citados anteriormente, que os objetivos 

pedagógicos não são alcançados nesta escola pela falta de interesse e pelas 

dificuldades que são inerentes aos alunos, mesmo que o trabalho das professoras 

seja desenvolvido de modo interessante e atrativo. 

Diante disso, pensamos que talvez exista uma falta de sintonia entre 

professoras dos anos iniciais e alunos, ou seja, o quanto existe sintonia entre o que 

as professoras pensam ser as atividades pedagógicas atrativas e o quanto de fato 

essas atividades são atrativas para esses alunos. Nós professores, devemos sempre 

ter cautela ao propiciar situações de aprendizagem aos alunos, pois elas não podem 

ser além ou aquém de suas capacidades, para não os levar ao desinteresse, 

desmotivação e distração. Essa situação pode acarretar frustração, fracasso, 

insucesso, baixa autoestima, além de estresse familiar e escolar. Na perspectiva da 

educação inclusiva, as atividades pedagógicas devem sempre ir ao encontro dos 

interesses, habilidades e necessidades dos discentes. 

 

4.3.2.2 Causas das dificuldades de aprendizagem atribuídas pelas professoras dos 

anos iniciais 

  

A identificação das causas atribuídas às dificuldades de aprendizagem 

anteriormente citadas, nos possibilita classificá-las em três categorias: individual, 

escolar e familiar.  
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Na primeira categoria, decorrentes de fatores de ordem individual, as 

dificuldades de aprendizagem são atribuídas à própria criança. As causas são 

inerentes, segundo as professoras, a problemas neurobiológicos, à falta de 

perspectiva profissional e à falta de curiosidade e motivação acerca dos conteúdos 

trabalhados em sala de aula. 

As dificuldades de aprendizagem resultantes de problemas neurobiológicos, 

são de origem neurológica, sensorial (visão) e emocional, conforme verificado nos 

seguintes extratos: 

  

[...] tu notas que a criança tem alguma dificuldade, ou por necessidade, às 
vezes, de consulta de um oculista ou de um neurologista [...]. (P3) 

 
As dificuldades, às vezes, têm um fundo talvez emocional [...] [e] o médico 
não detecta [...]. (P2) 

  

Concordamos que as dificuldades de aprendizagem podem originarem-se de 

problemas na aquisição e desenvolvimento de funções cerebrais que são 

fundamentais na aprendizagem, tais como a dislexia, discalculia, transtorno da escrita 

(disgrafia e disortografia), transtorno de déficit de atenção/ hiperatividade (TDAH) e 

transtorno de desenvolvimento de coordenação (TDC), sendo essas condições mais 

conhecidas como transtornos de aprendizagem. 

Assim como os transtornos de aprendizagem, problemas na percepção 

sensorial da informação (visão) e problemas emocionais podem interferir 

significativamente no rendimento escolar, como nas habilidades de leitura, escrita, 

interpretação e matemática. 

A falta de perspectiva profissional também foi apontada como uma possível 

causa para as dificuldades no processo de aprendizagem, como apresentado no 

seguinte fragmento: 

 

Eles não sonham com uma profissão, eles vivem o hoje, eles vêm para escola 
porque tem que vir para escola. (P7) 

 

Percebemos nesse fragmento uma fragilidade em que se sustentam as 

atribuições das causas das dificuldades de aprendizagem observadas nos alunos, 

pois atribuir as dificuldades à falta de perspectiva profissional futura é colocar uma 

distância muito grande para os alunos entre o porquê eles precisam se alfabetizar com 
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o mundo do trabalho. Dessa forma, os alunos nessa fase da educação básica e do 

desenvolvimento, devem ser e pensar enquanto crianças que são, sem a necessidade 

de preocuparem-se com suas vidas profissionais futuras. 

As dificuldades de aprendizagem também foram atribuídas à falta de 

curiosidade e motivação dos alunos acerca dos conteúdos trabalhados em sala de 

aula, como observa-se a seguir: 

 

Eles não têm aquela curiosidade, porque o aluno aprende se ele tem 
curiosidade, e eles não tem curiosidade, não tem vontade. [...] Tem uns que 
dizem “eu não quero aprender a ler, não quero ler”. Eles não têm motivação 
para aprender e outros devem ter alguma dificuldade de aprendizagem com 
algum déficit, alguma coisa, porque não é possível que não tenha nada de 
curiosidade em querer aprender a ler. (P4) 

 

Entendemos que, muitas vezes, as crianças estão na escola por ser uma 

imposição social e não por opção própria, e que elas podem possuir interesses 

diferentes dos que a escola tem para lhes oferecer, ou seja, a aprendizagem. Dessa 

forma, o nosso desafio diário, enquanto professores, é instigar a curiosidade e a 

motivação dos alunos para o processo didático pedagógico. Assim, devemos sempre 

criar situações que possuam um certo grau de dificuldade, porém acessíveis, para que 

os alunos, a partir dos seus conhecimentos, transcendam em outras situações de 

aprendizagem, considerando, nesse processo, as especificidades de cada um e as 

características do ser criança ou jovem. 

Em relação à segunda categoria, decorrentes de fatores de ordem escolar, as 

dificuldades de aprendizagem observadas pelas professoras são atribuídas as 

políticas de progressão continuada e a falta de conhecimentos prévios para o 

processo de alfabetização. 

A adoção da progressão continuada por alguns estados e municípios do país 

são apontados como uma possível razão para as dificuldades de aprendizagem 

observadas nos alunos dos anos iniciais, como descrito no seguinte trecho:  

 

[...] o aluno tem que passar por não sei quantos por cento... tu tem que 
mostrar números. Isso eu acho um absurdo, porque antigamente não existia 
isso, o aluno sabia ou não sabia. Hoje, o aluno chega no 3º ano e não sabe 
ler e vão tocando. (P6) 

 

Inferimos que a progressão continuada é uma estratégia educacional para 

organizar o aprendizado em ciclos com eventual repetição apenas no final de cada 
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período. Essa estratégia foi criada com a intenção de evitar altas taxas de repetência 

e suas consequências no atraso e evasão escolar, sendo opcional aos estados e 

municípios a adoção da progressão continuada. 

Porém, quando a progressão continuada é mal-empregada, como apontado no 

trecho anterior, os alunos acabam sendo aprovados, ano após ano, sem apropriarem-

se de conhecimentos e habilidades necessárias nos anos iniciais.  

Já a falta de conhecimentos prévios para o processo de alfabetização também 

é apontada como uma das possíveis causas para as dificuldades de aprendizagem, 

como observado no fragmento: 

 

[...] às vezes a dificuldade é do próprio ambiente na escola ou dos pré-
requisitos que trouxeram das escolas anteriores, da creche, da pré-escola, 
[...]. (P1) 

 

Acreditamos que a falta de certas percepções e saberes que, normalmente, se 

desenvolvem no decorrer da educação infantil, podem refletir no início do processo de 

alfabetização. A falta de compreensões prévias pelos alunos, como percepção 

auditiva, distinção entre desenhos, letras e números, consciência dos sons, das 

sílabas e das palavras, entre outras, podem ocasionar dificuldades no processo de 

alfabetização. 

A terceira categoria, decorrentes de fatores de ordem familiar, sobrepôs-se às 

causas anteriores. Segundo as professoras, o contexto familiar sendo ele estruturado 

ou não, reflete diretamente na aprendizagem dos discentes.  

Foi mencionado que uma parcela dos alunos provém de lares em que, muitas 

vezes, os pais não sabem ler e escrever, com alguns familiares envolvidos com drogas 

ilícitas, bem como alguns deles encontram-se presos. Esses contextos familiares 

resultam, segundo as professoras, na falta de estímulos, de auxílios, de limites, de 

regras, de interesses e de comprometimentos com os estudos, ou seja, a carência de 

lares estimuladores, refletem no desempenho escolar dos alunos, como destacado no 

fragmento a seguir:   

 

[...] tem muitos pais ali que não sabem ler, muitos pais que têm problemas – 
problema familiares, problema com droga, problema com esse negócio de 
prisão, de coisa assim – então, eu vejo que falta mesmo é a estrutura familiar 
que ajude esse aluno. [...] Muitas vezes o aluno não tá muito interessado, 
como eles são muito soltos, eu vejo que eles não têm regras, não tem aquela 
coisa de ter um momento de estudo, de cobrança em casa, de que levem a 
sério. [...] não são cobrados fora daqui, porque tu olha o caderno quando volta 
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da casa, ele bem como foi ele voltou! Então, é porque ninguém cobrou, 
ninguém olhou, ninguém perguntou para essa criança como é que foi a aula 
dela. (P5) 

 

Compreendemos que as famílias têm papel fundamental no processo de 

aprendizagem dos alunos. Nessa fase escolar, os alunos precisam de 

acompanhamento em casa para a realização de atividades pedagógicas, bem como 

precisam desenvolver hábitos de estudos. Para isso, a escola deve buscar construir 

com as famílias parcerias, levando-as a situações que possibilite sentirem-se 

participantes ativas. Essa relação entre escola e famílias é essencial ao sucesso 

escolar da criança e ao seu desenvolvimento e aprendizagem. 

Em contrapartida à realidade descrita acima, uma professora relata o exemplo 

de uma aluna que vive em situação de carência socioeconômica e que possui vontade 

de aprender, como apresentado no trecho a seguir: 

 

A causa toda é a família, eu não abro mão de dizer que é a família. [...] Eu 
fico pensando assim: ela é humilde, não tem grandes condições financeiras, 
mora numa comunidade difícil como os outros e ela tem uma outra atitude. 
Então, eu acho que são valores que estão se perdendo, para mim é isso, 
valores. Então, aquela família, mesmo inserida numa comunidade de risco, 
como eles estão ali de tráficos etc., etc., ainda estão carregando os valores, 
vem trazendo valores e os outros se perderam, os outros estão na 
malandragem (P6).  

  

Desta forma, apesar do senso comum de que alunos em situação de carência 

socioeconômica não possuem vontade de aprender e de que eles apresentam 

dificuldades de aprendizagem, concordamos com o trecho acima, que os alunos 

podem sim aprender se houver um forte dispositivo para isso, que para essa 

professora, é o desenvolvimento de valores pela família. 

Diante dessas causas das dificuldades de aprendizagem anteriormente 

descritas, segundo as professoras, os alunos provenientes dessas realidades 

somente possuem os momentos que estão na escola para aprenderem, mas por 

vezes, esses períodos não são suficientes para eles se apropriarem de 

conhecimentos. 

 

Eu vejo que o maior problema dos meus alunos de não conseguirem aprender 
é a falta de um auxílio fora daqui, porque só aqui, muitas vezes, é pouco e 
como eles não têm estímulo e nem ajuda fora daqui a coisa se perde, porque 
é só nesse momento que está aqui. (P5) 
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Por isso, reforçamos a necessidade de a escola buscar parceria com as 

famílias, de manter uma boa comunicação para fazê-los entender que seu papel é 

imprescindível no processo de aprendizagem da criança. Muitas vezes, as famílias 

precisam que a escola oriente de como eles podem intervir para ajudar a solucionar 

os problemas na aprendizagem de seus filhos. 

Um fato que vale salientar, foi a necessidade de algumas professoras em 

encaminhar os alunos com insucesso na aprendizagem para a área da saúde, para 

obter-se um diagnóstico médico, conforme apresentado nos seguintes extratos: 

  

[...] porque essa dificuldade chegou no 3º ano alguma coisa tem, porque a 
criança não chegou alfabetizada no 3º ano. Então, nós temos que investigar 
quais são as causas. (P3) 

 
 [...] nós acharmos um caminho que leve esse aluno, por exemplo, essa 
criança no médico, que faça um diagnóstico para nós podermos trabalhar 
com esse aluno, para que ele tenha um amparo melhor para poder conseguir 
aprender, porque muitas vezes nós... eu não sei, por exemplo, que problema 
é que aquela criança tem que não consegue aprender. (P5) 

  

Nos extratos acima, nos parece haver uma preocupação com um amparo legal 

que justifique as dificuldades identificadas nos alunos. Dessa forma, se um aluno 

chega ao 3º ano sem o domínio necessários da leitura, escrita e matemática, é 

considerado com dificuldades de aprendizagem, sendo necessário investigar as 

causas, que normalmente são relacionadas ao próprio sujeito. 

Entendemos a importância de um diagnóstico médico para compreender a 

singularidade do aluno e para repensar o trabalho pedagógico, a fim de que ele 

abarque essa singularidade, possibilitando-o vivenciar situações para que ocorra 

aprendizagem. Porém, o diagnóstico médico não pode ser considerado como uma 

isenção da responsabilidade da escola em lidar com as dificuldades de aprendizagem 

ou para justificar tais dificuldades do aluno. 

 

4.3.2.3 Estratégias pedagógicas utilizadas pelas professoras dos anos iniciais  
 

Frente aos diferentes estilos e ritmos de aprendizagem presentes em sala de 

aula, o professor deve ser capaz de identificar, selecionar e utilizar variados recursos 

e estratégias para criar as condições necessárias na intenção de promover a 

aprendizagem de seus alunos. 

 Assim, no contexto da pesquisa, inferimos que as professoras utilizam jogos, 
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leitura de livros, trabalhos diferenciados, atividades em duplas e artes como 

estratégias pedagógicas com os alunos que encontram barreiras na aprendizagem. 

 Os jogos são utilizados como estratégias para uma melhor compreensão do 

conteúdo desenvolvido em sala de aula, conforme ressaltado no seguinte relato: 

 

Algumas coisas no concreto [...] tipo, vou trabalhar umas frações, eu faço jogo 
de frações, mostro para eles entender melhor, que muitas vezes só falando 
não... [...] é isso basicamente o que é usado. Eu acho que ajuda bastante 
também eles visualizarem, entenderem melhor, mesmo assim é complicado. 
(P6) 

 

Pensamos que situações pedagógicas utilizando jogos, podem contribuir tanto 

para a interação social dos alunos quanto para a construção de seu conhecimento. 

Desse modo, ao propor o uso de jogos em sala de aula, além de atender aos 

interesses dos alunos pelo lúdico, também podem contribuir na obtenção dos objetivos 

almejados pela docente. 

Em relação a utilização de livros, o momento denominado pela professora de 

“Ciranda Literária” é usado para estimular o interesse dos alunos pela leitura. Nessa 

estratégia, os discentes retiram livros da biblioteca para lerem em casa e, na aula 

seguinte, realizarem a contação de algo relacionado ao livro. Porém, segundo a 

professora, nem sempre essa atividade desenvolve-se como o esperado, pois muitos 

alunos não realizam a leitura em casa, conforme podemos perceber no seguinte 

trecho: 

 

[...] eu trabalho com a biblioteca, peço a retirada de livros, depois eu faço 
cobranças, faço dinâmicas em relação a isso. Inclusive nós temos um 
momento da Ciranda Literária que é um momento que eles contam através 
de diferentes dinâmicas alguma coisa sobre os livros que eles retiraram. 
Então esse momento .... daí a gente se decepciona porque eles levam o livro 
para casa, não leem, e daí tu vai fazer a atividade, meia dúzia vai fazer a 
atividade, outros não.  (P7) 

  

Percebemos nesse trecho que os alunos ainda não apresentam autonomia 

para realizarem a leitura de livros em casa. Dessa forma, esse tipo de atividade 

poderia ser mais enriquecedor, se os alunos realizassem a leitura na escola com a 

mediação da professora, deixando para casa tarefas que sejam mais fáceis e 

interessantes para os alunos, até eles adquirirem hábitos de realizarem atividades 

pedagógicas fora da escola.   
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No tocante a trabalhos diferenciados, uma professora relatou ter recebido, por 

um período, o auxílio de um assistente de alfabetização vinculado ao programa Mais 

Alfabetização. Esse auxílio facilitou-lhe desenvolver um trabalho direcionado com os 

alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem, como podemos observar no 

extrato abaixo:  

 

[...] tinha o projeto Mais alfabetização os dias que vinha... acho que nós 
sozinhos na sala é um pouco difícil. Quando tu consegues contar, às vezes, 
com ajuda de um outro profissional junto, também facilita para desenvolver 
atividades mais diferenciadas, [...]. (P2) 

 

Esse extrato possui um diferencial, pois essa turma participou de um programa 

que contribui com o processo de alfabetização dos estudantes de 1º e 2º ano do 

ensino fundamental. Assim, percebemos que uma outra estrutura de trabalho 

possibilita alcançar mais avanços na aprendizagem dos alunos.    

No que se refere a atividades em duplas, identificamos uma profissional que 

tentou utilizar atividades com menor grau de complexidade com os alunos que 

apresentam dificuldades no processo de aprendizagem, mas não obteve resultados 

satisfatórios por não conseguir despender uma atenção individualizada a eles. Dessa 

forma, ela optou em utilizar as mesmas atividades com toda a turma, porém em 

agrupamentos, de acordo com os níveis de conhecimentos, veja: 

 

Trabalhos individuais com folhinha, mais direto para um aluno, mais simples 
de juntar palavrinhas, mas não senti muito resultado nisso, porque quando 
dava em aula não conseguia acompanhar todos, aí ficava meio perdido, 
quando dava para levar para casa, simplesmente não voltava. Então, não 
surgiu muito resultado nesse trabalho individual, no grupo de 24 alunos. 
Então, um dia eu avançava mais, outro dia eu segurava um pouquinho para 
todos trabalhar mais ou menos parelho, não conseguia separar a turma, 
metade de um jeito, metade de outro, não era válido. Então, eu colocava um 
que sabia um pouco mais com um que sabia um pouquinho menos para eles 
se ajudarem, e a nós trabalharmos tudo. (P4) 

 

Entendemos que atividades realizadas em agrupamentos são alternativas para 

que os alunos colaborem entre si, resultando positivamente tanto para quem oferece 

quanto para quem recebe a ajuda. Esse tipo de organização pode sim facilitar as 

aprendizagens e a interação com o outro se ela for planejada, criteriosa e se possuir 

intencionalidade pedagógica para garantir que os objetivos da aprendizagem sejam 

alcançados.  
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No que diz respeito às artes, identificamos que ela é utilizada, em alguns 

momentos, como estratégia pedagógica para trabalhar com alunos que apresentam 

dificuldades de aprendizagem, conforme o fragmento a seguir: 

 

Atividades que eles gostam de fazer que, normalmente, eu tenho percebido 
que é a artes, pintura, guache, cola colorida, massinha de modelar. Recorte 
nem tanto, que eu acho que o recorte já dá mais agito, mas assim atividades 
em que eles produzam alguma coisa, mesmo no campo das artes. (P1) 

 

Nesse fragmento, nos aprece que a arte é utilizada apenas como uma 

estratégia pedagógica e não como um componente curricular que deve ser trabalhado 

nos anos iniciais. Acreditamos que a arte deve ser percebida como uma possibilidade 

de o aluno ter acesso à leitura, à criação e à produção nas diversas linguagens 

artísticas para, assim, contribuir no desenvolvimento de habilidades relacionadas à 

linguagem verbal e não verbal. 

Por outro lado, uma das professoras relatou que, às vezes, tenta realizar um 

trabalho diferenciado com os alunos que apresentam dificuldades, porém a falta de 

aceitação dos alunos leva ao fracasso essas tentativas, como apresentado a seguir: 

 

[...] eu vejo que esse aluno que não quer, que não faz, as vezes eu até tento 
fazer um trabalho diferente, mas ele mesmo não aceita fazer coisas diferentes 
dos colegas. Então, eu vejo que fica, que é complicado essa parte, inclusive 
aqueles mesmos que têm problema, que tu vê, eles não querem fazer aquele 
trabalhinho diferente dos outros, no meio dos outros ali pelo menos. (P5) 

 

Compreendemos que esse tipo de prática pedagógica, de diferenciação 

curricular com os estudantes que apresentam dificuldades de aprendizagens, não é a 

melhor alternativa para realizar um trabalho pedagógico eficaz. Para nós, o fato de 

estes estarem no mesmo espaço que os demais alunos, significa que o currículo deve 

ser o mesmo para compartilharem e participarem do mesmo conhecimento 

sistematizado, não sendo necessário um currículo a parte. 

Desta forma, percebeu-se nos relatos que as estratégias sistematizadas são 

limitadas apenas a sala de aula e a casa do aluno, sem o uso de outros espaços da 

escola, como laboratório de informática, biblioteca, ginásio, refeitório, entre outros. 

Mesmo a que menciona utilizar a biblioteca, refere-se na utilização apenas para 

retirada de livros e não para o desenvolvimento de atividades pedagógicas.  

Percebemos que é sabido pelas professoras que os alunos não possuem 
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condições de realizarem determinadas atividades pedagógicas em casa, bem como é 

sabido que certas estratégias utilizadas não enfrentam os problemas de 

aprendizagem, porém ainda são utilizadas nas práticas pedagógicas. 

 

4.3.2.4 Estratégias utilizadas pela coordenadora pedagógica 

 

Segundo as docentes dos anos iniciais, as mesmas não recebem auxílio da 

coordenação pedagógica na elaboração de estratégias pedagógicas a serem 

desenvolvidas com alunos que apresentam baixo rendimento escolar. Esse fato 

ocorre devido 1º) a existência de apenas uma coordenadora na escola, 2º) a falta de 

solicitação de auxílio por parte das professoras e 3º) a carência de profissionais e 

espaços para trabalhar com os alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem. 

Em relação à existência de apenas uma coordenadora pedagógica na escola 

para atender tanto o ensino fundamental (anos iniciais e finais) quanto o ensino médio, 

propicia a falta de acompanhamento do trabalho pedagógico, como percebemos a 

seguir: 

 

Aqui a gente não tem esse acompanhamento porque é uma coordenadora 
para todos os anos, tanto do inicial quanto do final. (P3) 

 

Entendemos que apenas uma coordenadora pedagógica para auxiliar 31 

professores20, afeta diretamente a produtividade do trabalho desenvolvido por essa 

profissional. Essa sobrecarga de trabalho prejudica, por exemplo, a realização de 

momentos de planejamentos coletivos, de acompanhamento do trabalho dos 

professores em sala de aula, de formação continuada, entre outros. 

No que se refere à falta de solicitação de auxílio por parte das professoras na 

elaboração e desenvolvimento de estratégias pedagógicas para trabalhar com as 

dificuldades de aprendizagem é, também, atribuída a experiência profissional. Veja 

nos trechos a seguir: 

 

A princípio nenhuma, talvez também eu não peço, talvez se eu pedisse 
socorro teria. (P1) 

 

 
20 31 professores na escola pesquisada de acordo com levantamento apresentado no capítulo: 
Contexto da Pesquisa. 
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No momento nós não temos muito auxílio da coordenação pedagógica. Eu 
não atribuo essa dificuldade só a ela, a mim também, porque eu acho que por 
ter bastante experiência, então eu procuro fazer do jeito que eu achar melhor, 
mais correto. (P7) 

 

Por fim, ao que concerne a falta de profissionais capacitados e de espaços 

específicos para trabalhar com os alunos que apresentam dificuldades de 

aprendizagem, são apontados como causadores da carência de auxílio por parte da 

coordenação pedagógica na elaboração e desenvolvimento das estratégias, conforme 

exposto a seguir: 

 

Não é por falta de apoio, mas por falta de pessoal na escola, acredito que não 
tenha uma sala para trabalhar essa dificuldade, um projeto diferenciado para 
trabalhar essas dificuldades, não por falta de vontade, mas por falta de 
pessoal. (P3) 

 
Quase que nenhuma ação, até porque a escola tem bastante falta de pessoal, 
nós não temos pessoal preparados, especializados para trabalhar com essa 
clientela [...]. (PEE) 

 

Na nossa compreensão, os extratos anteriores retratam a realidade de muitas 

escolas públicas brasileiras que dificilmente contam com profissionais específicos ou 

de apoio, e, ainda menos, com locais adequados para um trabalho além do 

desenvolvido em sala de aula, a não ser as escolas que são contempladas com 

projetos governamentais. 

De acordo com relatos, a coordenação pedagógica utiliza como estratégias 

pedagógicas para auxiliar as professoras dos anos iniciais no enfrentamento das 

dificuldades de aprendizagem a disponibilização de jogos pedagógicos e a adesão ao 

programa Mais Alfabetização, como consta no extrato a seguir: 

 

Eu acho que a escola buscou [...] não mediu esforços para buscar o Mais 
Alfabetização que era um recurso, do recurso financeiro quanto recursos de 
pessoas para contribuir conosco na sala de aula. Eu sei do esforço que as 
gurias fizeram para tentar implementar o programa que é burocrático, e eu 
acho que a escola se preocupa em tentar buscar algum subsídio para auxiliar 
o professor. Temos os joguinhos, tem material, a escola busca auxiliar. 
Materiais... tem um armário com jogos, onde o professor pode utilizar 
baseados na alfabetização. (P2) 

 

 

Notamos nesse extrato que a escola se preocupa em disponibilizar jogos 

pedagógicos e a aderir a programas educacionais. Porém, acreditamos que a adoção 
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de outras estratégias também contribuiria para o enfrentamento das dificuldades de 

aprendizagem nos anos iniciais. 

Diante dos resultados obtidos na tentativa de responder essa questão de 

pesquisa, inferimos uma variedade de planejamentos pedagógicos elaborados 

individualmente, sem diálogo entre os pares e sem o auxílio da coordenação 

pedagógica.  

Nesse contexto escolar, as dificuldades de aprendizagem são relacionadas as 

habilidades da escrita, leitura, interpretação, matemática, de concentração, distração, 

agitação, problemas de organização metal e espaço-temporal, bem como a falta de 

hábitos de estudo e de interesse em realizar as atividades escolares. O grupo de 

docentes atribuem as causas dessas dificuldades ao indivíduo, a escola e 

principalmente a família. 

Para a superação dessas dificuldades, as estratégias pedagógicas utilizadas 

na prática docente são particularizas a cada profissional e limitadas ao espaço da sala 

de aula, sem a utilização de outros espaços do ambiente escolar. 

 

4.4 RESPONDENDO A TERCEIRA QUESTÃO DE PESQUISA  

 

Como se caracteriza o trabalho do professor de educação especial nos anos 
iniciais do ensino fundamental, na perspectiva inclusiva? 

 

Para respondermos a terceira questão de pesquisa, primeiramente buscamos 

conhecer a percepção que as professoras dos anos iniciais e a coordenadora 

pedagógica possuem do trabalho do profissional que atua em sala de recursos. 

Posteriormente, descrevemos as evidências do trabalho da professora de educação 

especial da escola pesquisada. Com base nessas informações, torna-se possível 

compreendermos de que forma se caracteriza o trabalho do professor de educação 

especial nos anos iniciais do ensino fundamental, na perspectiva inclusiva. 
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4.4.1 Trabalho do professor de educação especial: percepção das professoras 

dos anos iniciais e coordenadora pedagógica 

 

Identificamos que as professoras dos anos iniciais desta escola, possuem a 

compreensão que o professor de educação especial é responsável pelo AEE para os 

alunos pertencentes a educação especial, como observamos no seguinte fragmento:  

 

[...] é trabalhar com aquele aluno que tem um diagnóstico, que tem aquele 
problema. Na verdade, eu vejo sim que não se tem tantos avanços, mas no 
sentido de integração mesmo, da criança se sentir amparada em um 
atendimento mais específico, mais... como é que se diz, mais direto. (P5) 

 

De acordo com uma professora, o professor de educação especial deve auxiliar 

os alunos da educação especial, tanto no aspecto da integração social na escola 

quanto na aprendizagem, conforme expresso na seguinte fala: 

 

[O educador especialista deve ajudar os alunos com deficiência a] se integrar 
bem junto com os outros e fazer com que ele se sinta bem na escola, que não 
seja um número só, que ele consiga conviver com os outros. [...] ainda ajudar 
também na aprendizagem, no que é possível, porque é bem específico de 
cada um” (P4). 

 

Compreendemos que o professor de educação especial deve auxiliar os 

profissionais da escola a adaptar-se aos alunos com deficiência, para que esses 

alunos se sintam acolhidos e respeitados por todos, e não o inverso, os alunos com 

deficiência terem que se adaptar com a escola. Cabe também a ele, produzir e 

organizar serviços, recursos pedagógicos e de acessibilidade considerando as 

especificidades de cada aluno da educação especial para que tenham acesso ao 

conhecimento, tanto na sala de recursos quanto em sala de aula.  

O professor de educação especial é percebido como um suporte com 

conhecimentos específicos na modalidade da educação especial, a quem se recorre 

quando necessitam de esclarecimentos sobre assuntos pertinentes à área, como 

podemos observamos no seguinte extrato: 

 

Eu acho que é fundamental educador especial porque ele é para mim o 
suporte para quem eu recorro quando tenho alguma dúvida [...] porque ele 
tem esse preparo para identificar determinados problemas que eu não me 
sinto capaz. O aluno autista, por exemplo, até que ponto o aluno é tímido, ou 
ele tem problema socialização, se ele tem um problema neurológico, enfim. 
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Então, para mim o educador especial é o suporte com conhecimentos para 
nos ajudar, para nos socorrer (P1). 

 

De fato, esse profissional deve ser o articulador da inclusão na escola, devendo 

auxiliar professores, familiares e todos àqueles que necessitarem de informações 

relativas aos alunos público-alvo da educação especial, bem como ser um suporte na 

construção de uma escola inclusiva, para que a educação seja para todos e com 

todos.   

Além das atribuições descritas até então, as professoras de educação especial 

nesta escola, procuram dar um suporte aos alunos dos anos iniciais que apresentam 

dificuldades na aprendizagem, mas que não fazem parte dos alunos considerados da 

educação especial.  Veja a seguir: 

 

Eu acho que as educadoras, embora temos poucos alunos com diagnóstico 
que seria área de atuação delas, mas elas sempre procuram nos dar um 
apoio com outras crianças, às vezes tentando avaliá-los, tentando auxiliá-los, 
porque é uma coisa que, às vezes, tem fundo emocional, o médico não 
detecta, mas essa criança lá na sala de aula ou que não se concentra, lá tem 
problemas, lá ela não vai acompanhar que nem as outras crianças. E as 
educadoras sempre tentaram nos auxiliar com essas crianças que têm essas 
dificuldades maiores assim (P2).      

 

De fato, o professor de educação especial deve realizar avaliação pedagógica 

com alunos que são encaminhados a sala de recursos por apresentarem dificuldades 

no processo de ensino e aprendizagem. Após essa avaliação, este profissional tomará 

as atitudes necessárias para cada caso como, por exemplo, orientar professores e 

familiares, encaminhar para a área da saúde, realizar o AEE, entre outros. 

No entanto, uma professora lamenta que os atendimentos aos alunos da 

educação especial possuem um tempo limitado, acreditando que eles se beneficiariam 

mais com um período maior de atendimento, como podemos observar no seguinte 

trecho: 

 

Então, eu acho de grande valia, pena que é muito pouco tempo. Eu acho que 
deveria ser uma carga horária um pouquinho maior, mesmo se for no mesmo 
turno, tirar da sala de aula, porque é um atendimento bem pessoal. Então 
acho que colaboraria bastante. (P7) 

 

Também concordamos que quanto mais os alunos forem estimulados, maiores 

serão o desenvolvimento e aprendizagem deles. No entanto, a realidade em muitas 

salas de recursos de escolas públicas do país, são de muitos alunos para poucos 
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professores de educação especial que, consequentemente, acabam recebendo um 

número mínimo de atendimentos, sendo, por vezes, realizados em pequenos grupos 

de alunos, ao invés de atendimentos individualizados. 

Uma questão importante que foi abordado nos relatos, consiste na formação 

inicial dos professores, pois a maioria deles não adquiriram conhecimentos necessário 

para trabalhar com alunos da educação especial, como exposto nos seguintes 

fragmentos: 

 

[...] nós não temos a formação, eu digo que nós não temos, principalmente 
nós mais antigos. Nós não temos nada e a maioria dos nossos colegas 
também não tem. É o que nós mais reclamamos, que não temos essa 
formação, não temos esse conhecimento. (CP) 

 
Justamente um ponto fraco que eu acho, assim, a nossa formação, em 
relação à inclusão. Eu acho que a pedagogia não prepara nada para a 
inclusão, nada. Eu tive na pedagogia uma disciplina que era optativa ainda, 
que era Introdução ao Estudo do Excepcional. Então, caiu essa inclusão na 
sala de paraquedas [...]. (P6) 

 

Esse sentimento de despreparo não é exclusivo dessas docentes, infelizmente, 

é o da maioria dos professores do país que ainda não se sentem preparados para 

trabalhar com a inclusão. Isso se deve ao fato de os cursos de licenciaturas, 

geralmente, não oferecerem uma formação adequada aos futuros professores. Na 

graduação, quando existente a oferta de disciplinas voltadas para a área da educação 

especial, elas são na maioria das vezes, insuficientes para que os professores 

adquiram o mínimo de conhecimento para trabalhar com diversidade em sala de aula. 

Mesmo diante dessa realidade, ainda existe pouca oferta de capacitação 

profissional para os professores da rede pública de ensino. Sendo assim, é 

fundamental investimentos nos processos de formação, não somente na dos 

professores, mas também na dos funcionários das escolas, para que haja 

transformação de atitudes e de práticas voltadas para a educação inclusiva. 

Ainda nessa conjuntura, a falta de preparação para trabalhar com a educação 

inclusiva, as professoras acreditam que o professor da sala de recursos deve apoiar 

o trabalho desenvolvido em sala de aula. Veja no extrato a seguir: 

 

O papel [do especialista] é de nos apoiar naquelas dificuldades que temos, 
que às vezes não temos o preparo para trabalhar com aluno incluso. [...] 
então, mais como um apoio, um apoio no trabalho que desenvolvemos e no 
trabalho diferenciado naquelas dificuldades que eles apresentam, sejam 
dificuldades de aprendizagem só. (P3) 
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Além de realizar o AEE com o público da educação especial, acreditamos que 

o professor de educação especial pode contribuir para que o planejamento 

pedagógico dos professores seja de fato inclusivo. Assim, o professor de educação 

especial pode auxiliar na elaboração de estratégias pedagógicas diversificadas para, 

assim, alcançar-se os mesmos objetivos de ensino dos demais discentes, propiciando 

a participação e aprendizagem de todos os alunos. 

A CP destaca que, devido à falta de conhecimento dos professores para 

trabalharem com os alunos com deficiência, o professor de educação especial deveria 

destinar um tempo para os alunos, bem como para os professores, para dialogarem 

sobre as dificuldades dos alunos, conforme podemos observar no seguinte fragmento: 

 

Talvez a escola não dê o espaço que esse profissional mercearia ter para 
poder trabalhar com os outros professores. O educador especial tinha que ter 
um trabalho com o aluno e com o professor, e não uma coisa esporádica, 
deveria ser contínuo, sempre. Ele atende vários alunos, várias crianças que 
apresentam ‘’enes’’ dificuldades, mas ele fica no mundo dele, restrito ao 
mundo dele e da criança, e essa troca eu não vejo. Ele tinha que ter um 
espaço que ele pudesse ser mais questionado, ser mais valorizado, pudesse 
falar mais sobre tal aluno, tal problema [...]. (CP) 

 

Nessa mesma perspectiva, uma das professoras acredita que a escola deveria 

proporcionar momentos de encontros entre docentes, o professor de educação 

especial e coordenador pedagógico com a finalidade de realizarem reflexões sobre 

possibilidades de estratégias a serem desenvolvidas em sala de aula. 

 

Então, acho que a escola deveria proporcionar um encontro dos professores 
com os educadores especiais, sentar e conversar sobre aquela criança. Os 
educadores especiais assim como uma orientadora poderia vir com 
estratégias, também ajudar como tu poderia planejar para aquela criança, 
porque na verdade tu fica meio que no escuro assim né. (P6) 

 

Nos dois fragmentos anteriores, percebemos que tanto a CP quanto a 

professora (podendo também ser a opinião das demais participantes deste estudo) 

reconhecem a importância de momentos coletivos para o diálogo com o professor de 

educação especial e coordenação pedagógica, para estes auxiliarem na elaboração 

dos planejamentos e ações a serem desenvolvidas com os alunos que encontram 

barreiras na aprendizagem. Porém, mesmo se tendo consciência da importância 

desses momentos para o desenvolvimento do trabalho docente, a escola ainda não 

possibilitou a efetivação desses momentos. 
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Acreditamos que, na maioria das vezes, o trabalho do profissional da sala de 

recursos não é valorizado porque a comunidade escolar não sabe como ele realiza o 

seu trabalho e quais são as suas atribuições, ficando restrito apenas ao espaço da 

sala de recursos. Esse fato, ocasiona a falta de momentos específicos para a 

interlocução sobre o trabalho pedagógico entre professores, coordenador pedagógico 

e professor de educação especial. Dessa forma, por entendermos que momentos de 

interlocução entre essas três esferas podem ser benéficos ao processo de ensino-

aprendizagem, acreditamos na possibilidade de a gestão escolar ofertar tempo e 

espaço para momentos sistemáticos de estudos coletivos, de elaboração coletiva de 

planejamentos e estratégias pedagógicas, etc. 

 

4.4.2 Trabalho da professora de educação especial 

  

De acordo com a Resolução CNE/CEB 4/2009 citada anteriormente, dentre as 

atribuições do professor de educação especial está de intermediar a política de 

inclusão na escola, de elaborar e  de executar o plano de AEE em articulação com os 

professores do ensino regular, com a participação da família e em interface com 

serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 

atendimento dos alunos público-alvo da educação especial, ou seja, alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

Em relação ao processo de elaboração do plano de AEE, a PEE realiza uma 

avaliação inicial para identificar as potencialidades do aluno e, a partir dos resultados, 

elabora atividades pedagógicas específicas a ele. Veja no extrato a seguir: 

 

Eu procuro sempre avaliar o aluno e as potencialidades dele, o que é possível 
trabalhar dentro de cada aluno originando atividades para cada aluno. [...] 
algumas atividades de alfabetização, atividades online, jogos encaixes. 
Também tem alunos já adultos que se trabalha com artesanatos. (`PEE) 

 

Diferentemente dos planejamentos realizados pelos professores do ensino 

regular, o professor de educação especial elabora o plano de AEE para cada aluno 

atendido por ele na sala de recursos. Esse plano individualizado, deve ser pensado a 

partir das capacidades, limitações e experiências de cada aluno, por meio de 

atividades concretas e práticas que o ajude a apropriar-se de conhecimentos. Além 

de atender o público-alvo da educação especial, esse profissional deve orientar 
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professores e familiares sobre recursos pedagógicos e de acessibilidade que o aluno 

utiliza.  

Segundo a PEE, os professores ainda se sentem despreparados para trabalhar 

com a inclusão, tanto com alunos com deficiência quantos os que apresentam 

dificuldades no processo de aprendizagem. Para a PEE, esse despreparo é 

perceptível pelas atividades que os docentes oferecem aos alunos. Veja: 

 

Os professores ainda não estão preparados para trabalhar com nossa 
clientela, sentem bastante dificuldade, nos falam isso. Nós sentimos, pelo 
decorrer das atividades que proporcionam aos alunos, que ainda há bastante 
despreparo.  
Bastante despreparo também [em trabalhar com alunos com dificuldades de 
aprendizagem], falta de informação muitas vezes. (PEE) 

 

Como já mencionado anteriormente, nesta terceira questão de pesquisa, a 

maioria dos professores não se sentem preparados para trabalhar com os alunos que 

fogem do padrão idealizado como “normal”. Essa sensação de despreparo pode ser 

decorrente da falta de formação inicial e continuada adequada para trabalhar com a 

diversidade. Por isso, a necessidade de a gestão escolar investir em formação 

continuada em serviço, para que os professores se sintam preparados e saibam 

identificar as dificuldades e as causas que impedem os alunos de aprender, e que 

saibam criar estratégias pedagógicas para, assim, transcender as barreiras presentes 

no processo de ensino-aprendizagem. 

No ponto de vista da PEE, o seu papel é fundamental para que aconteça a 

inclusão na escola, conforme é possível averiguar no seguinte fragmento: 

 

Eu acho que é fundamental até para que inclusão ocorra. Ele [professor 
especializado] é o mediador dessa inclusão com os professores, com a 
comunidade escolar, como um todo na escola. (PEE) 

 

Concordamos com o fragmento anterior, pois cabe ao professor de educação 

especial ajudar a consolidar o processo de inclusão na escola. Assim, partindo do 

pressuposto que os professores não se sentem preparados para trabalhar na 

educação inclusiva, esse profissional pode auxiliar a gestão escolar e/ou aos 

professores, de modo que se potencialize as práticas pedagógicas para que todos os 

alunos, com e sem deficiência, se beneficiem com a aprendizagem. 

A PEE compartilha da mesma concepção da CP, de que as professoras dos 

anos iniciais não possuem tantas dificuldades nas turmas quanto os professores dos 
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anos finais. Para ela, as professoras de educação especial, nessa escola, são mais 

bem recebidas e mais procuradas pelas professoras dos anos iniciais. Veja: 

 

Até que nos anos iniciais eu não vejo tanto, vejo mais nos finais do 
fundamental. Eu acho que nós somos bem mais recebidas nos anos iniciais. 
O professor consegue se aproximar mais, vir buscar mais informações junto 
a gente, mas nos anos finais do fundamental que eu mais difícil. (PEE) 

 

Como já mencionado na resposta a primeira questão de pesquisa, essa 

concepção deve ser decorrente da afetividade existente entre professoras e alunos, 

do tempo que possibilita ao unidocente acompanhar o desenvolvimento e perceber as 

dificuldades dos alunos, bem como da maior comunicação entre professoras da sala 

de recursos e dos anos iniciais. 

No entanto, conforme os dados apresentados na sessão de Caracterização do 

Contexto Escolar, o insucesso na aprendizagem nos anos iniciais é tão preocupante 

quanto nos anos finais do ensino fundamental.  Nos indicadores de qualidade 

educacional dos últimos anos, a escola obteve no IDEB uma média abaixo da meta 

estipulada para a instituição. Na ANA menos de 25% dos alunos do 3º ano do ensino 

fundamental encontram-se no nível de aprendizagem adequada na leitura, escrita e 

matemática. 

Dessa forma, mediante a esses dados, podemos concluir que nas turmas dos 

anos iniciais do ensino fundamental desta escola existe um número elevado de alunos 

que apresentam uma aprendizagem aquém do esperado para a etapa escolar em que 

estão, pois estes encontram barreiras no processo de ensino-aprendizagem. Mesmo 

com a presença de afetividade, de tempo maior frente aos alunos e de maior 

comunicação entre professora de educação especial e professoras dos anos iniciais, 

não estão mostrando-se suficientes para garantir a aprendizagem de todos os 

discentes. 

Corroborando com relatos das professoras na seção anterior, a PEE menciona 

ofertar auxílio tanto para as professoras quanto para os alunos dos anos iniciais, por 

meio de atendimentos aos alunos que não são da educação especial e de informações 

aos docentes.  Isto é decorrente do fato de a escola não dispor de um serviço 

específico que atenda os discentes com dificuldades de aprendizagem. 

 

Sim, dentro da medida do possível, na disponibilidade de tempo, nós 
auxiliamos atendendo os alunos na sala de recursos, passando informações 
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para as professoras, até porque a escola não oferece outra forma de 
atendimento para esses alunos e os professores ficam muito preocupados. 
(PEE) 

 

Nesse fragmento subentende-se que a escola e, principalmente, a entidade 

mantenedora (nesse caso o estado do RS) não disponibiliza serviços extraclasses 

direcionados as questões de aprendizagem, como, por exemplo, professor de reforço 

ou psicopedagogo. Essa situação sendo recorrente, cabe ao professor de educação 

especial auxiliar esses alunos mediante sua disponibilidade de tempo, ou a escola 

procurar por parcerias com o município, faculdades, universidades ou contar com 

voluntários ou com arranjos internos. Acreditamos que esses tipos de ações, podem 

contribuir significativamente para melhorias na aprendizagem dos alunos. 

A PEE relata a necessidade de mais cursos de formação continuada, tanto para 

professores de educação especial quanto para os professores do ensino regular, 

como exposto no fragmento a seguir: 

 

Eu sinto falta de mais curso de formação, não só para nós educadoras 
especiais, mas para os professores, para que o trabalho se intensifique mais. 
(PEE) 

 

Na perspectiva de educação inclusiva, compreendemos que os alunos, com e 

sem deficiência, são de responsabilidade de toda a comunidade escolar. Dessa forma, 

concordamos com o fragmento anterior, pois tanto o professor de educação especial 

quanto os professores da educação básica, bem como gestores e funcionários, 

precisam de cursos de formação para instigar a reflexão de suas práticas e a busca 

de melhor qualidade do processo de ensino-aprendizagem, para garantir a efetiva 

aprendizagem de todos os discentes. 

Portanto, diante do que foi exposto na terceira questão de pesquisa, 

identificamos que a percepção dos docentes nessa instituição em relação ao trabalho 

do professor de educação especial, está centrado no atendimento dos alunos da 

educação especial, realizado quase que exclusivamente na sala de recursos.  

Notamos também, que o trabalho da professora de educação especial nesta 

escola caracteriza-se no desempenho de múltiplas ações, como na elaboração e 

execução do plano de AEE, na articulação com os professores da sala de aula para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico com os alunos com deficiência, na 

realização de avaliação pedagógica com alunos que são encaminhados a sala de 



175 

   
 

recursos e na mediação da inclusão dos alunos da educação especial. Assim, 

percebemos que a prática da professora de educação especial confirma a percepção 

das professoras dos anos iniciais e da coordenadora pedagógica, pois ainda se 

encontra restrito ao espaço da sala de recursos e centralizado nos alunos com 

deficiência. 

 

4.5 RESPONDENDO A QUARTA QUESTÃO DE PESQUISA  

 

Que elementos precisam ser contemplados em uma proposta de gestão do trabalho 
pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as dificuldades no processo de 

ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva nos anos iniciais do 
ensino fundamental? 

 

Nessa última questão de pesquisa, elencamos as ações sugeridas pelo grupo 

de participantes desta pesquisa, bem como as identificadas no decorrer das análises 

dos dados. Essas sugestões contribuíram na elaboração da proposta de gestão do 

trabalho pedagógico para atender as dificuldades no processo de ensino-

aprendizagem dos alunos dos anos iniciais do ensino fundamental. São elas: 

• Grupo de estudos; 

• Formação continuada; 

• Projeto em nível escolar; 

• Trabalho diferenciado com alunos não alfabetizados; 

• Profissional de apoio em sala de aula; 

• Aulas de reforço; 

• Chamar a família para conversar e conhecê-la melhor; 

• Momentos de encontro para solucionar os problemas escolares; 

• Momentos de encontro para trocas de ideias e sugestões para serem 

aplicadas em sala de aula. 

 

Com base nessas sugestões e nas análises do contexto, propomos um produto 

de pesquisa para ser desenvolvido na escola estudada, sendo este detalhado na 

seção seguinte. 
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4.5.1 Produto da pesquisa 

 

Diante dos relatos e das possibilidades identificadas no ambiente escolar 

pesquisado, elaboramos uma proposta de gestão do trabalho pedagógico voltada a 

atender as dificuldades no processo de ensino-aprendizagem, na perspectiva de 

educação inclusiva.    

Assim, o produto desta pesquisa, consiste em um conjunto de ações que 

podem tornar-se cotidianas na escola por meio do trabalho articulado que refletirá em 

melhorias no processo de ensino-aprendizagem de todos os alunos, com ou sem 

deficiência.  

 

4.5.1.1 Ações em longo, médio e curto prazo 

 

A seguir, apesentamos uma estrutura de ações em longo, médio e curto prazo 

a serem realizadas de forma articulada entre o trabalho do coordenador pedagógico, 

professor de educação especial e professores dos anos iniciais do ensino 

fundamental, bem como ações específicas de articulação entre o coordenador 

pedagógico e professor de educação especial.  

A figura abaixo representa ações a serem desenvolvidas em longo espaço de 

tempo que, em contexto escolar, consideramos períodos trimestrais. Veja: 
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Figura 5 – Ações em longo prazo 

 

 

 
Fonte: Figura elaborada pela autora. 

 

• Encontro para a articulação do trabalho docente: esses encontros devem 

acontecer na primeira semana de cada trimestre, com a participação dos 

professores dos anos iniciais, coordenador pedagógico e professor de 

educação especial, a fim de articular ações a serem desenvolvidas no decorrer 

do trimestre vigente, como formação continuada, elaboração de projetos, 

disponibilidade de tempo, entre outras ações que forem necessárias; 

• Avaliações dos saberes e habilidades dos alunos:  na primeira semana de 

cada trimestre, professores dos anos iniciais, professor de educação especial 

e coordenador pedagógico, devem realizar uma sondagem para identificar 

saberes e habilidades de cada aluno, em todas as áreas do conhecimento. Os 

resultados servirão para a construção dos planejamentos didáticos 

pedagógicos individuais e coletivos, bem como para planejar a formação 

continuada; 

• Planilha para o acompanhamento dos resultados das avaliações: 

coordenador pedagógico e professor de educação especial devem criar uma 
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planilha no Excel para serem lançados, trimestralmente, os dados coletados 

nas sondagens, a fim de gerar gráficos que possibilitem a comunidade escolar 

visualizar os saberes, habilidades e dificuldades da turma, bem como para 

acompanhar as evoluções destes durante o ano letivo. Essa planilha deverá 

ser utilizada como fonte de informação nos encontros para planejamentos 

coletivos do trimestre. 

• Observações de atividades práticas dos professores: no início de cada 

trimestre, coordenador pedagógico e professor de educação especial, devem 

fazer uma ou duas observações de atividades práticas de cada professor dos 

anos iniciais. As informações geradas nas observações, bem como avaliações 

dos saberes e habilidades dos alunos, nortearão o planejamento de ações para 

o trimestre. 

 

A figura 6 a seguir, representa as ações em médio prazo, que devem acontecer 

mensalmente no ambiente escolar. 

 

Figura 6 – Ações em médio prazo

 

Fonte: Figura elaborada pela autora. 
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• Formação continuada em serviço: na quarta semana de cada mês, um 

período deverá ser destinado para debates com leituras, vídeos, reflexão, 

estudo e planejamento de casos, etc.; 

• Planejamentos coletivos: na segunda semana de cada mês, deverá ser 

destinado um período, previamente acordado com professores e equipe 

diretiva, para encontros de planejamentos coletivos para o mês vigente; 

• Projeto: Família na escola: o projeto tem a finalidade de promover atividades 

para aproximar a família da escola, como por exemplo, gincanas, exposição de 

trabalhos, atividades desportivas, palestras e debates, entre outros. O projeto 

será elaborado nos encontros do início de cada trimestre, devendo este ser 

realizado uma vez ou mais por trimestre, respeitando as programações da 

escola; 

• Projeto: Oficina de materiais didáticos pedagógicos: deverá ser elaborado 

um projeto em que, professores, coordenador pedagógico, professor de 

educação especial e alunos interessados em participar, deverão confeccionar 

materiais didáticos pedagógicos para serem utilizados nas práticas docentes. 

Esses materiais serão confeccionados de acordo com a necessidade 

pedagógica de cada turma e em quantidades que atenda satisfatoriamente os 

alunos. Nos encontros que antecedem o dia do projeto, bem como na 

plataforma online, deverá ser decido os materiais pedagógicos a serem 

confeccionados, bem como os materiais necessários para a execução deles. 

 

Por fim, a figura 7 representa as ações em curto prazo, que deverão ser 

desenvolvidas semanalmente pelo grupo de professores, coordenador pedagógico e 

professor de educação especial. 
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Figura 7 – Ações em curto prazo 

 

         Fonte: Figura elaborada pela autora. 

 

• Plataforma online: aderir a uma plataforma online (Google Drive, Dropbox, 

OneDrive) compartilhada em que professores dos anos iniciais, coordenador 

pedagógico e professor de educação especial tenham acesso para armazenar, 

acessar e compartilhar materiais didáticos pedagógicos. Esse espaço servirá 

para o compartilhamento de sugestões de atividades e jogos pedagógicos, de 

possibilidades de adaptações e estratégias pedagógicas utilizadas pelos 

docentes, bem como de vídeos, documentos e artigos que possam 

potencializar a formação continuada em serviço; 

• Planejamentos de ações a serem realizadas com os professores: 

coordenar pedagógico e professor de educação especial deverão se encontrar 

quinzenalmente para organizar o calendário de encontros, projetos, 

designação de tarefas, elaboração da formação do mês, planejamento das 

observações em sala de aula, entre outras questões pertinentes para a 

realização das ações com os professores dos anos iniciais.  

 

Por conhecermos as limitações existentes no contexto escolar, tendo em vista 

o conjunto de atividades que são de responsabilidades do coordenador pedagógico, 

professor de educação especial e professores dos anos iniciais, e por 
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compreendermos que as ações em longo, médio e curto prazo propostos como 

produto nesta pesquisa são necessárias na gestão do trabalho docente, 

apresentamos um exemplo de como essas ações podem ser organizadas para 

tornarem-se práticas cotidianas na escola.  Dessa forma, o quadro 24 mostra como 

as ações, que devem ser desenvolvidas com os professores, podem ser organizadas 

dentro de cada trimestre. Veja a seguir: 

 

Quadro 24 – Organização das ações no trimestre 

 

ORGANIZAÇÃO DO TRIMESTRE COM OS PROFESSORES 

 1º Mês 2º Mês 3º Mês  
 1x na semana Sábado 1x na semana Sábado 1x na semana Sábado 

1ª 
Semana 

Encontro para 
a articulação 
do trabalho 

docente 
______ ________ 

Projeto: 
Oficina de 
materiais 
didáticos 

pedagógicos 

________ 

Projeto: 
Família 

na 
escola 

Avaliações 
dos saberes e 

habilidades 
dos alunos 

2ª 
Semana 

Planejamentos 
coletivos 

_______ 
Planejamentos 

coletivos 
________ 

Planejamentos 
coletivos 

______ 

3ª 
Semana 

________ ______ ________ ________ ________ ______ 

4ª 
Semana 

Formação 
continuada em 

serviço  
______ 

Formação 
continuada em 

serviço 
________ 

Formação 
continuada em 

serviço 
______ 

Plataforma online 

 
Fonte: Quadro elaborado pela autora. 

 

Por fim, no quadro 25 apresentamos um exemplo de como pode ser organizado 

as ações entre coordenador pedagógico e professor de educação especial dentro de 

cada trimestre. Veja a seguir: 
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Quadro 25 – Organização das ações no trimestre entre coordenador pedagógico e 
educador especialista 
 

ORGANIZAÇÃO DO TRIMESTRE ENTRE COORDENADOR PEDAGÓGICO E 
EDUCADOR ESPECIALISTA  

 1º Mês 2º Mês 3º Mês  
 1x na semana 1x na semana 1x na semana 

1ª 
Semana 

Planejamentos de ações 
a serem realizadas com 

os professores  
Planejamentos de 

ações a serem 
realizadas com os 

professores 

Planejamentos de 
ações a serem 

realizadas com os 
professores 

Avaliações dos saberes e 
habilidades dos alunos 

 

Observações de 
atividades práticas do 

professor 

2ª 
Semana 

Planilha para 
acompanhamento dos 

resultados das avaliações 
________ ________ 

3ª 
Semana 

Planejamentos de ações 
a serem realizadas com 

os professores 

Planejamentos de 
ações a serem 

realizadas com os 
professores 

Planejamentos de 
ações a serem 

realizadas com os 
professores 

4ª 
Semana 

________  ________ ________ 

Plataforma online 

 
Fonte: Quadro elaborado pela autora. 
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5 CONSIDERAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

 

Diante do exposto nesta pesquisa, compreendemos que, mesmo que a 

proposta de educação inclusiva venha sendo discutida e debatida ao longo do tempo, 

ainda é um grande desafio colocá-la em prática no contexto escolar. Embora o acesso, 

ingresso e permanência nas escolas tenham avançado nas últimas décadas, ainda 

estamos longe da concretização desses direitos para todos, indiscriminadamente.  

Os dados estatísticos, apresentados nesse estudo, nos mostram que o sistema 

educacional não está conseguindo propiciar uma educação de qualidade a todos. Não 

basta apenas estar explicito em leis e decretos o direito de todos a uma educação de 

qualidade, é necessário buscar efetivas ações para sua concretização na prática. 

Apesar de todos os problemas de natureza externa que atingem as escolas 

públicas (falta de formação continuada, investimentos financeiros de toda ordem, 

melhores salários, etc.) acreditamos que no interior delas, mesmo com tantas 

dificuldades, é possível realizar boas práticas que possam contribuir para a melhoria 

da qualidade educacional nessas instituições. Dessa forma, mudanças são 

necessárias para a construção de escolas que garantam a seus alunos permanência 

com sucesso, independentemente de suas diferenças socioeconômicas, culturais, 

familiares ou de suas características pessoais.  

Na perspectiva de educação inclusiva, a organização e gestão escolar deve ser 

capaz de enfatizar os processos democráticos e participativos no cotidiano escolar, 

para assim, abandonar-se as práticas individualizadas e fomentar-se as ações 

coletivas. Mas para isso, deve-se promover o aperfeiçoamento da escola e dos 

docentes, utilizar o professor de educação especial como consultor de apoio, 

desenvolver um trabalho em equipe, realizar adaptações curriculares, dentre outros, 

para construir-se uma escola que realmente atenda a todos.   

Nessa perspectiva de mudança para possibilitar uma educação de qualidade a 

todos os alunos, iniciamos esta investigação delineando as concepções de educação 

inclusiva do ponto de vista das docentes participantes do estudo. Dessa forma, 

identificamos que as concepções estão relacionadas, exclusivamente, a integração 

dos alunos com deficiência no ensino regular, ou seja, são limitadas aos alunos da 

educação especial conforme consta nas políticas educacionais brasileiras. Com base 

nessa percepção de inclusão e por entendermos que essa ideia influencia diretamente 

as práticas pedagógicas desenvolvidas no contexto escolar, percebemos que os 
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alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem não vinculadas a uma causa 

orgânica específica, não são percebidos como sujeitos da inclusão que possuem os 

mesmos direitos de igualdade de oportunidades para uma aprendizagem significativa 

como os alunos público-alvo da educação especial. Ou seja, que também possuem o 

direito a estratégias curriculares que os possibilitem a apropriação de conhecimentos. 

Quanto às expectativas das professoras dos anos iniciais sobre o trabalho do 

coordenador pedagógico, identificamos que as relações não estão fortemente 

estabelecidas, do ponto de vista das ações realizadas em sala de aula.  Nos parece 

que as docentes sentem falta de uma relação mais estreita com a coordenação 

pedagógica, tanto que trazem exemplos (grupos de estudo, participação do 

coordenador nas avaliações com os alunos, auxílio na organização do trabalho 

pedagógico) de como um coordenador poderia auxiliar o desenvolvimento das 

práticas docente. 

No que se refere ao trabalho da coordenadora pedagógica, inferimos que este 

é desenvolvido reativamente as necessidades emergentes da escola e dos 

professores. O trabalho dessa profissional pauta-se na elaboração e implementação 

coletiva do PPP da escola, bem como na valorização do diálogo e das experiências 

dos professores nas resoluções dos problemas do cotidiano escolar. Porém, depara-

se com a dificuldade de os professores entenderem que o PPP é um instrumento 

norteador do trabalho desenvolvido na escola e na sala de aula. Identificamos que a 

coordenadora muitas vezes desenvolve outras atribuições que não lhe compete, 

resultando na protelação de suas reais funções. 

No tocante às dificuldades nos anos iniciais, do ponto de vista da coordenadora 

pedagógica, não existem tantas na aprendizagem dos alunos, se comparado as 

dificuldades de aprendizagem apresentadas pelos alunos dos anos finais do ensino 

fundamental e médio. Na percepção da coordenadora, as professoras dos anos 

iniciais utilizam o reforço como estratégia para trabalhar com as dificuldades 

identificas na aprendizagem dos alunos. Quando esses alunos são encaminhados a 

coordenação pedagógica da escola, a orientadora educacional realiza avalições e 

toma providências cabíveis a cada caso. No ponto de vista da coordenadora 

pedagógica, as dificuldades nos anos iniciais salientam-se nas condições de trabalho 

das professoras, como na falta de tempo para planejamento, na extensa carga horária 

com alunos, na falta de monitor em sala de aula e de professores especialista nas 
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áreas música, artes e educação física. 

Dessa forma, inferimos que a coordenação pedagógica da escola conhece as 

dificuldades que permeiam o desenvolvimento do trabalho docente, no entanto, a 

escola não oferta tempo e espaço para momentos sistemáticos de estudos coletivos, 

de elaboração coletiva de planejamentos e estratégias pedagógicas, etc., para o 

enfretamento dessas dificuldades existentes nas práticas pedagógicas.  

Quanto ao processo de elaboração do planejamento didático pedagógico, 

verificamos uma variedade de planejamentos entre as professoras dos anos iniciais, 

sendo esses preparados individualmente, sem o diálogo entre os pares e sem o auxílio 

da coordenação pedagógica. 

As dificuldades de aprendizagem identificadas nos alunos dos anos iniciais, 

estão relacionadas às habilidades da escrita, leitura, interpretação e matemática, bem 

como de concentração, distração, agitação, problemas de organização mental e 

espaço-temporal, falta de hábitos de estudos e de interessa na realização das 

atividades. As causas dessas dificuldades são atribuídas ao aluno (fatores 

neurobiológicos, emocionais, falta de perspectiva profissional, de curiosidade e de 

motivação), a escola (políticas de progressão continuada e falta de conhecimentos 

prévios para a alfabetização) e a família (carência socioeconômica, falta de 

acanhamento em casa na realização de atividades pedagógicas).  

Diante dessas dificuldades e causas identificadas, as professoras utilizam, em 

sala de aula e/ou enviam para casa, estratégias pedagógicas como jogos, leitura de 

livros, trabalhos diferenciados, atividades em duplas e artes. As professoras 

reconhecem que essas estratégias adotadas, muitas vezes, não se mostram tão 

eficazes no enfretamento das dificuldades de aprendizagem. 

Já as estratégias utilizadas pela coordenadora pedagógica para auxiliar as 

professoras dos anos iniciais no enfretamento das dificuldades no processo de ensino 

e aprendizagem, foi mencionado a adesão ao programa Mais Educação e a 

disponibilidade de jogos pedagógicos. Porém, em relação a elaboração de estratégias 

pedagógicas para serem desenvolvidas com os alunos, a coordenação não as 

auxiliam devido à sobre carga de trabalho da coordenadora (responsável pelo ensino 

fundamental e médio), a falta de solicitação de auxílio por parte das professoras e a 

falta de profissionais e espaços para desenvolver um trabalho com os alunos que 

apresentam dificuldades de aprendizagem. 
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Em relação à percepção das professoras e coordenadora pedagógica em 

relação ao trabalhado do professor de educação especial, identificamos que o grupo 

percebe esse profissional como responsável pelo AEE aos alunos da educação 

especial, bem como um suporte aos docentes, com conhecimentos específicos da 

área da educação especial. 

Ao que se refere ao trabalho da professora de educação especial, inferimos 

que esse caracteriza-se em práticas restritas ao espaço de sala de recursos e 

centralizado nos alunos com deficiência, sem interlocução com a coordenadora e 

professoras na organização e desenvolvimento do trabalho pedagógico. Essa 

profissional desempenha múltiplas ações, sendo a maioria delas limitadas aos alunos 

da educação especial. 

No decorrer das análises dos dados, verificamos possibilidades de ações que, 

na percepção do grupo de docentes, se colocadas em prática, contribuiriam para a 

melhoria do trabalho pedagógico na escola, como por exemplo, grupos de estudo, 

formação continuada, aulas de reforço, profissional de apoio, entre outros. 

Diante dessas evidências, identificamos como aspectos condicionantes para a 

interlocução da coordenação pedagógica e o professor de educação especial na 

organização e desenvolvimento do trabalho docente para a superação das 

dificuldades relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de 

educação inclusiva a falta de clareza que no campo da atuação docente não se pode 

limitar as ações pedagógicas apenas aos alunos da educação especial; a fragilidade 

no diálogo entre as docentes dos anos iniciais, coordenadora pedagógica e educadora 

especialista; a falta de conhecimento do trabalho desenvolvido por cada uma delas; a 

carência de momentos para a elaboração de planejamentos e ações coletivas; a 

escassez de tempo para uma demanda grande de atribuições; e a falta de uma equipe 

de profissionais interdisciplinares para pensar o pedagógico. 

Por esses aspectos ainda serem muito fortes na escola e por precisarem ser 

superados, logo, percebemos um conjunto de possibilidades para a contribuição do 

professor de educação especial na organização e desenvolvimento do trabalho 

docente, como na criação de espaços de articulação entre docentes, na construção 

de uma relação mais próxima com os professores, na atuação de forma mais próxima 

com as questões de aprendizagem de uma maneira geral, na mediação do 

entendimento que se tem de educação inclusiva e das aprendizagens e no 
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desenvolvimento da formação continuada. 

Diante disso, alcançamos o objetivo de nosso estudo e confirmamos a hipótese 

inicial, que as possibilidades de contribuição do professor de educação especial na 

organização e desenvolvimento do trabalho docente podem efetivar-se por meio de 

encontros reflexivos, elaboração de estratégias didáticas, planejamentos coletivos do 

trabalho dos docentes e formação continuada de professores,  a fim de potencializar 

a construção de conhecimentos e estratégias que possibilite os docentes dos anos 

iniciais trabalhar com as dificuldades de aprendizagem presentes em sala de aula. 

Por ainda ser pouca a produção e estudos sobre a possibilidade de interlocução 

do professor de educação especial com a gestão pedagógica escolar, desejamos que 

essa pesquisa seja mais uma fonte para estudos, como subsídio teórico que ajude na 

reflexão do tema aqui analisado. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA 

CENTRO DE EDUCAÇÃO 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO 

EDUCACIONAL 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

Título do estudo: Possibilidades de Interlocução da Coordenação Pedagógica com o 

Educador Especial na Organização e Desenvolvimento do Trabalho Docente 

 

Orientadora: Maria Eliza Rosa Gama 

Pesquisador: Cátia Juliana Rodrigues Salomão 

Instituição: Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) / Centro de Educação (CE) 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 

Telefone para Contato: (xx) xxxx-xxxxx 

 

Prezado (a) docente, 

 

A pesquisa proposta tem como objetivo elaborar um produto que possa 

contribuir significativamente para compreender os aspectos condicionantes para a 

interlocução da coordenação pedagógica e o educador especial na organização e 

desenvolvimento do trabalho docente para o enfrentamento das questões 

relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem. 

A participação de professores e equipe diretiva da escola consiste em 

responder perguntas, expondo suas concepções acerca dos questionamentos 

realizados. Portanto, a coleta será feita por meio de entrevistas semiestruturadas que 

serão gravadas em áudio, os quais serão transcritas na íntegra e o conteúdo será 

devolvido ao docente para possíveis ajustes e alterações que considerar pertinente.  

Os participantes da pesquisa terão a liberdade de deixar de participar do estudo 

caso desejarem, sem nenhuma penalidade. Não haverá riscos de danos morais e não 

acarretará custos ou despesas aos colaboradores. 

As informações obtidas serão utilizadas única e exclusivamente para esta 

pesquisa, sendo acessadas somente pela pesquisadora e pela orientadora e, estando 
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sob responsabilidade das mesmas para responder por eventual extravio ou 

vazamento de informações confidenciais. As informações fornecidas terão sua 

privacidade garantida pelas pesquisadoras responsáveis, com caráter ético que 

assegura a preservação da identidade das pessoas participantes durante toda a 

pesquisa, inclusive na divulgação dos resultados. As informações coletadas serão 

mantidas na sala 3353 C - CE/UFSM durante o período de cinco anos e, após esse 

tempo, serão destruídas através de queima de arquivos. Os resultados obtidos nesta 

pesquisa serão divulgados em revistas, periódicos e eventos relacionados à 

Educação. 

Antes de concordar com a participação neste estudo é importante que 

compreendas a pesquisa e as informações contidas neste documento. É dever de a 

pesquisadora responder a todas as dúvidas antes da realização das entrevistas. 

Em caso de qualquer dúvida, e qualquer fase do desenvolvimento da pesquisa, 

ou para cessar a participação no estudo aqui proposto, o colaborador deverá entrar 

em contato com a pesquisadora ou com a orientadora. 

 

 

Eu ________________________________________________________, 

CPF _______________________ acredito ter sido suficientemente informado/a a 

respeito das informações que li, tendo ficado claro para mim quais são os propósitos 

do estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e 

de esclarecimentos permanentes. Concordo voluntariamente em participar deste 

estudo e poderei retirar o meu consentimento a qualquer momento, antes ou durante, 

sem penalidade ou prejuízo. 

 

 

 

____________________________________________ 

Docente 
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Nós, abaixo assinados, declaramos que obtivemos de forma apropriada e 

voluntária o consentimento livre e esclarecido deste sujeito de pesquisa ou 

representante legal para participação neste estudo. 

 

 

 

__________________________                       ____________________________ 

  Maria Eliza Rosa Gama                                Cátia Juliana Rodrigues Salomão   

(Orientadora)                                                           (Pesquisadora)                 

 

 

 

 

 

 

Santa Maria, 03 de dezembro de 2018. 
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APÊNDICE B – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 
 
 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

 

Título do projeto: Possibilidades de Interlocução da Coordenação Pedagógica com 

o Educador Especial na Organização e Desenvolvimento do Trabalho Docente. 

 

Pesquisadora responsável: Prof.ª Dr.ª Maria Eliza Rosa Gama. 

Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria/PPPG/Mestrado 

Profissional em Políticas Públicas e Gestão Educacional. 

Telefone para Contato: (xx) xxxx-xxxxx 

Local da coleta de dados: XXXXXX 

 

As pesquisadoras do presente projeto se comprometem a preservar a 

privacidade e o anonimato dos sujeitos cujos dados serão coletados por meio de 

documentos da instituição de ensino e entrevistas individuais, todos referentes a 

escola. Concordam, igualmente, que estas informações serão utilizadas única e 

exclusivamente para execução do presente projeto. 

As informações somente poderão ser divulgadas preservando o anonimato dos 

sujeitos e serão mantidas em poder da responsável pela pesquisa, Profª. 

Pesquisadora Maria Eliza Rosa Gama, por um período de 5 anos. Após este período, 

os dados serão destruídos. Este projeto de pesquisa está sob apreciação do Comitê 

de Ética em Pesquisa da UFSM. 

 

 

 

_______________________                            ______________________________ 

Maria Eliza Rosa Gama                                    Cátia Juliana Rodrigues Salomão    
(Orientadora)                                                                (Pesquisadora)    

 

 

 

 

Santa Maria, 03 de dezembro de 2018.  
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APÊNDICE C – ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM A COORDENADORA 
PEDAGÓGICA 

 

ROTEIRO PARA COLETA DE DADOS NA ENTREVISTA INDIVIDUAL COM A 
COORDENADORA PEDAGÓGICA 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

    

REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA 

Nome da escola:  

Local da 
entrevista: 

 

Entrevistador:  

Equipamento de 
gravação: 

 

Data:   

Dia da semana:   

Horário de início:   

Horário de 
término: 

  

Duração:   

SUJEITO DE PESQUISA  

Nome:     

Formação  
Curso de graduação:   

Curso complementar:   

Atuação  

Série/Ano:   

Tempo de trabalho no 
magistério:   

Tempo de trabalho na escola:   

Carga horária semanal na 
escola:    

ROTEIRO PARA A COLETA DE INFORMAÇÕES 

Questão 1. Como se dá a gestão do trabalho pedagógico em uma escola de 
educação básica, na perspectiva inclusiva?                                   

1. Descreva, detalhadamente, como você realiza o seu trabalho na escola, 
como se dá o processo de planejamento e realização das atividades? 

2. Como você percebe o seu trabalho na escola? 
3. Na sua opinião, quais são as atribuições do coordenador pedagógico 

atualmente nas escolas? E na escola você consegue cumprir essas 
atribuições? 

4. Em todas as escolas existem pontos fortes e pontos fracos na nossa rotina. 
No seu cotidiano, quais os pontos fracos você destacaria? 

5. Quais são as dificuldades que você percebe que os professores dos anos 
iniciais enfrentam no cotidiano escolar? 

6. Que ações você realiza para o enfrentamento das dificuldades no processo 
de ensino e aprendizagem dos alunos dos anos iniciais?  

7. Existem momentos coletivos para a organização e desenvolvimento do 
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trabalho dos professores para lidar com as dificuldades presentes no 
processo de ensino e aprendizagem?                                   

8. Qual é o papel do educador especialista na escola? 
9. O que você entende por inclusão? 
10. Existem momentos de planejamentos coletivos, ou para a organização e 

desenvolvimento do trabalho dos professores para lidar com as dificuldades 
presentes no processo de ensino e aprendizagem?         
 

Questão 4. Que elementos precisam ser contemplados em uma proposta de gestão 
do trabalho pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva? 

1. Que ações são necessárias para a superação das dificuldades no processo 
de ensino e aprendizagem por parte do: 

• Educador especialista: 

• Professor: 

• Coordenador pedagógico:  
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APÊNDICE D – ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM PROFESSORAS DOS ANOS 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 
 

ROTEIRO PARA COLETA DE DADOS NAS ENTREVISTAS INDIVIDUAIS COM AS 
PROFESSORAS DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

    

REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA 

Nome da escola:  

Local da 
entrevista: 

 

Entrevistador:  

Equipamento de 
gravação: 

 

Data:   

Dia da semana:   

Horário de início:   

Horário de 
término: 

  

Duração:   

SUJEITO DE PESQUISA  

Nome:     

Formação  
Curso de graduação:   

Curso complementar:   

Atuação  

Série/Ano:   

Tempo de trabalho no 
magistério:   

Tempo de trabalho na escola:   

Carga horária semanal na 
escola:    

ROTEIRO PARA A COLETA DE INFORMAÇÕES 

Questão 2. Como se dá a organização e o desenvolvimento do trabalho pedagógico 
pelos professores dos anos iniciais, para lidar com as dificuldades presentes no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva?                                   

1. Descreva, detalhadamente, como você realiza o seu trabalho na escola, 
como se dá o processo de planejamento e realização das atividades? 

2. Como você percebe o seu trabalho na escola? 
3. Em todas as escolas existem pontos fortes e pontos fracos na nossa rotina. 

No seu cotidiano, quais os pontos fracos você destacaria? 
4. Quais as dificuldades que os alunos apresentam no processo de ensino e 

aprendizagem? 
5. E quais são as causas dessas dificuldades apresentadas pelos alunos? 
6. Você realiza estratégias para contribuir na superação das dificuldades no 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos dos anos iniciais? Quais são 
as estratégias? 
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7. Que estratégias a coordenação pedagógica realiza para superar essas 
dificuldades no processo de ensino e aprendizagem?  

8. Para você, quais são as atribuições do coordenador pedagógico?  
9. Qual é o papel do educador especial na escola? 
10. O que você entende por inclusão? 
11.  Existem momentos de planejamentos coletivos, ou para a organização e 

desenvolvimento do trabalho dos professores para lidar com as dificuldades 
presentes no processo de ensino e aprendizagem? 
 

Questão 4. Que elementos precisam ser contemplados em uma proposta de gestão 
do trabalho pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva? 

1. Que estratégias são necessárias para a superação das dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem por parte do: 

- Professor: 

- Coordenador pedagógico: 

- Educador especialista: 
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APÊNDICE E – ROTEIRO PARA ENTREVISTA COM EDUCADORA 
ESPECIALISTA 

 
ROTEIRO PARA COLETA DE DADOS NA ENTREVISTA INDIVIDUAL COM A 

EDUCADORA ESPECIAL 
 

ROTEIRO DA ENTREVISTA 

    

REALIZAÇÃO DA ENTREVISTA 

Nome da escola:  

Local da 
entrevista: 

 

Entrevistador:  

Equipamento de 
gravação: 

 

Data:   

Dia da semana:   

Horário de início:   

Horário de 
término: 

  

Duração:   

SUJEITO DE PESQUISA  

Nome:     

Formação  
Curso de graduação:   

Curso complementar:   

Atuação  

Série/Ano:   

Tempo de trabalho no 
magistério:   

Tempo de trabalho na escola:   

Carga horária semanal na 
escola:    

ROTEIRO PARA A COLETA DE INFORMAÇÕES 

Questão 3. Como se caracteriza o trabalho do educador especialista em uma escola 
de educação básica na perspectiva inclusiva?                     

1. Descreva, detalhadamente, como você realiza o seu trabalho na escola, 
como se dá o processo de planejamento e realização das atividades? 

2. Como você percebe o seu trabalho na escola? 
3. Na sua opinião, qual é o papel do educador especial atualmente nas escolas? 

E na escola você está conseguindo desempenhar esse papel? 
4. Quem são os alunos que você atende na sala de recursos? 
5. O que você entende por inclusão? 
6. Em todas as escolas existem pontos fortes e pontos fracos na nossa rotina. 

No seu cotidiano, quais os pontos fracos você destacaria? 
7. Quais são as dificuldades que você percebe que os professores dos anos 

iniciais enfrentam no cotidiano escolar? 
8. Você realiza ações para contribuir na superação das dificuldades no 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos dos anos iniciais? Quais são 
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as ações? 
9. Para você, quais são as atribuições do coordenador pedagógico?  
10. Que ações a coordenação pedagógica realizada para enfrentar essas 

dificuldades no processo de ensino e aprendizagem dos alunos dos anos 
iniciais?  

11. Existem momentos de planejamentos coletivos, ou para a organização e 
desenvolvimento do trabalho dos professores para lidar com as dificuldades 
presentes no processo de ensino e aprendizagem?    

 

Questão 4. Que elementos precisam ser contemplados em uma proposta de gestão 
do trabalho pedagógico para lidar, de forma colaborativa, com as dificuldades no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos da educação inclusiva? 

1. Que ações são necessárias para a superação das dificuldades no processo 
de ensino e aprendizagem por parte do: 

- Educador especialista: 

- Professor: 

- Coordenador pedagógico: 

 

 
 


